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ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Governo do Distrito do Ile
DESPACHO

Um grupo de cidadãos da Associação Missão Tabita, requereu 

ao Governo do Distrito do Ile, o seu reconhecimento como 

pessoa jurídica, juntando ao pedido o respectivo estatutos de 

constituição.

Apreciados os documentos submetidos, verifica-se que se 

trata de uma associação que prossegue fins lícitos, não lucrativos 

determinados e legalmente possíveis e que o acto de constituição e 

os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos exigidos 

por lei, nada obstando ao seu reconhecimento.

Os órgãos sociais da referida associação, eleitos por um 

período de três (3) anos renováveis uma única vez, são os 

seguintes: Assembleia Geral, Conselho de Direcção e Conselho 

Fiscal.

Nestes termos e no disposto no n.º 1 do artigo 5 da Lei                      

n.º 8/91, de 18 de Julho, vai reconhecida definitivamente como 

pessoa colectiva a Associação Missão Tabita.

Governo do Distr i to do I le ,  25 de Março de 2014.  —                                

A Administradora do Distrito, Ângelina Rosário Serrote.

Associação Amor de Mãe

CAPÍTULO I

Da denominação e natureza

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e natureza)

Um) A organização adopta a denominação 
da Associação Amor de Mãe.

Dois) A Associação Amor de Mãe, é uma 
associação de natureza não lucrativa, constituída 
com fins de carácter social, cultural, recreativo 
e educativo que enquadra todos os cidadãos que 
residem em Matola, e em outros locais, e demais 
cidadãos que de forma voluntária decidam aderir 
aos ideais da associação.

Três) A Associação Amor de Mãe são uma 
pessoa colectiva, doptada de personalidade 
jurídica, autonomia administrativa, financeira 

e patrimonial própria, regendo-se pelo presente 
estatuto e demais legislação em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Âmbito, sede e duração)

Um) A Associação Amor de Mãe é de 
âmbito local, Distrital e tem a sua sede  no 
Bairro Matola F, Quarteirão 15, n.º 8, Cidade 
da Matola.

Dois) A Associação Amor de Mãe, poderá 
por deliberação do conselho geral estabelecer 
gradualmente delegações ou outras formas de 
representação na localidade, bairros e onde as 
condições o permitam.

Três) A Associação Amor de Mãe é 
constituída por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data do seu 
reconhecimento jurídico.

CAPÍTULO II

Do objecto

ARTIGO TERCEIRO 

Objectivos

Um) A Associação Amor de Mãe tem como 
objectivo geral:

Desenvolver no seio da Associação Amor 
de Mãe um ambiente unifamiliar, 
amenizando os seus problemas 
sócio económicos e culturais e 
buscando soluções satisfatórias.

Dois) A Associação Amor de Mãe têm como 
objectivos específicos, os seguintes:

a) Recolha de resíduos sólidos domésticos 
e não só;

b) Distribuição de sacos de lixo;
c) Reciclagem de resíduos sólidos;
d) Educação cívica no âmbito de proteção 

ambiental;

Governo do Distrito da Matola
DESPACHO

Um grupo de cidadãos em representação da Associação Amor de 
Mãe, requereu o reconhecimento como pessoa jurídica, juntando o seu 
pedido os estatutos da sua constituição.

Apreciados os documentos entregues, verificou-se que se trata de uma 
associação que quer prosseguir fins lícitos e que o acto da constituição 
e estatuto da mesma cumpre com os requisitos exigidos por lei, nada 
obstando o seu reconhecimento.

Nestes termos, e no uso das competências que me são conferidas 
pelo n.º 1 do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, reconheço como 
pessoa juridica a Associação Amor de Mãe.

Governo do Distrito da Matola, 18 de Janeiro de 2017. —                                    
O Administrador do Distrito, Júlio José Parruque.
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e) Promover actividades de carácter 
sócio-económicos e culturais;

 f) Corte e costura;
g) Criação de frangos;
i) Promover intercâmbio cultural e 

desportivo com outras instituições;
j) Negociar com administração política 

local e outros órgãos de poder local 
quaisquer materiais e interesses da 
associação;

k) Fomentar solidariedade e convivência 
entre os membros, desenvolvendo 
a sua consciência associativista;

l) Garantirá assistência jurídica aos seus 
membros e defender os interesses 
sócio-económicos e culturais dos 
membros, bem como a promoção 
dos seus direitos e deveres cívicos 
locais;

m) Cooperar e estabelecer relações de 
amizade e solidariedade com outras 
organizações, congéneres nacionais 
e estrangeiras;

n) Promover o desenvolvimento de meio 
ambiente e biodiversidade;

o) Estimular uma maior cooperação entre 
associações, sectores do governo 
relevantes, bem como doadores 
e outras pessoas ou instituições 
envolvidas ou que trabalham no 
país e no estrangeiro;

p) Em geral, a realização de todos os 
objectivos que possam converter-
se em benefício dos cidadãos 
do distrito da Matola e que não 
ofendam a moral e ordem pública.

ARTIGO QUARTO

(Actividades)

Um) As actividades da Associação Amor de 
Mãe, serão definidas em função dos objectivos 
traçados no estatuto.

Dois) Entre outras actividades, a associação 
Amor de Mãe vai desenvolver as seguintes:

a) Coordenar,  f inanciar,  avaliar 
e  moni torar  as  ac t iv idades 
desenvolvidas pelos membros 
localmente;

b) Assistir aos seus membros, através 
dos meios previstos na lei, na 
defesa dos seus direitos e legítimos 
interesses;

c) Promover debates, seminários, 
colóquios e mesas redondas sobre 
questões de interesse técnico-
ambiental dos membros e dos 
Matolenses em geral, podendo 
convidar para o efeito representantes 
congéneres nacionais e estrangeiras;

d) Colaborar na criação de infra-estruturas 
sócio-culturais destinados aos 
membros e comunidade local;

e) Propor aos órgãos competentes a 
aprovação de medidas destinadas 
a regulamentar ou melhorar a 
eficiência das actividades dos seus 
membros.

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO QUINTO 

(Requisitos, condições de admissão)

Um) Podem ser membros da Associação 
Amor de Mãe todos os cidadãos nacionais desde 
que se identifiquem com os princípios da mesma 
e aceitem os objectivos prescritos no presente 
estatuto e no regulamento interno.

Dois) A inscrição para os membros da 
Associação Amor de Mãe é voluntária e é feita 
em impresso próprio.

ARTIGO SEXTO  

(Categoria dos membros)

Os membros da Associação Amor de Mãe 
classificam-se nas seguintes categorias:

a) Fundadores – os que tenham colaborado 
na criação da Associação Amor de 
Mãe e subscrito a escritura pública;

b) Efectivos – todos os que se identifiquem 
com a causa e objectivos da 
Associação Amor de Mãe que 
venham a ser admitidos mediante 
inscrição aceite, pagamento de jóia 
e quotas mensais pagas;

c) Honorários – os que se distinguem 
pelos serviços excepcionais 
prestados a Associação Amor de 
Mãe;

d) Benemérito – os que tenham 
contribuído com bens materiais, 
financeiros ou serviços para a 
criação ou funcionamento da 
Associação Amor de Mãe.

ARTIGO SÉTIMO

 (Direitos)

 São direitos dos membros da Associação 
Amor de Mãe:	

a) Participar em todas as iniciativas 
promovidas pela Associação Amor 
de Mãe e usufruir as formas de 
apoio e benefícios que a Associação 
Amor de Mãe possa facultar aos 
seus membros;

b) Participar com direito a voto em 
todas as reuniões da assembleia 
geral, ser eleito e eleger órgãos, 
fazer propostas e tomar parte 
da discussão de assuntos que 
constituam a ordem do dia e outros 
que sejam submetidos à apreciação 
da reunião da Assembleia Geral;

c) Receber dos órgãos da Associação 
Amor de Mãe as informações e 
esclarecimentos sobre os planos, 
programas e actividades por estas 
realizadas;

d) Gozar de todos os benefícios e garantias 
que lhes confere o presente estatuto 
e o regulamento interno, bem como 
aqueles que vierem a ser decididos 
pela reunião da assembleia geral;

e) Representar um membro ou fazer-se 
representar por outro nas reuniões 
da assembleia geral, quando o 
representante e o representado 
estejam no gozo de todos os seus 
direitos e desde que a representação 
seja comprovada por procuração ou 
carta dirigida ao presidente da mesa 
da reunião da assembleia geral, até 
à hora indicada para a respectiva 
reunião, mas com direito a votar 
pelo representado;

f) Participar em cursos de formação e 
de capacitação ou até em trocas de 
experiências, quando indicado;

g) Reclamar perante a direcção e desta 
para a reunião da assembleia geral 
de todas as infracções que coloquem 
em causa o estatuto;

h) Requerer a convocação extraordinária 
da reunião da assembleia geral nos 
termos do estatuto da Associação 
Amor de Mãe;

i) Propor a admissão de novos mem-
bros e a criação de comissões 
especializadas;

j) Examinar as contas da Associação Amor 
de Mãe e dos livros respectivos nos 
períodos em que sejam patentes.

ARTIGO OITAVO

 (Deveres)

Um) Constituem deveres dos membros da 
Associação Amor de Mãe:

a) Eleger os membros dos corpos 
directivos;

b) Contribuir na realização dos objectivos 
da Associação Amor de Mãe;

c) Participar activa e criativamente em 
todas as iniciativas e actividades da 
Associação Amor de Mãe;

d) Pagar pontualmente o valor da jóia 
e a quota mensal fixada pela 
Assembleia Geral;

e) Respeitar, cumprir e difundir as 
deliberações dos órgãos, observar 
o cumprimento das normas de 
boa governação, dos programas 
da Associação Amor de Mãe, 
do estatuto, dos princípios e do 
regulamento interno; 

f) Respeitar a autoridade dos órgãos, 
dos superiores hierárquicos, dos 



17 DE MAIO DE 2017                                                                                                2601

mandatários e dos demais membros, 
aquando do desempenho das suas 
funções;

g) Exercer com zelo, respeito e dedicação 
qualquer cargo para que for eleito;

h) Contribuir financeiramente para a 
Associação Amor de Mãe;

i) Zelar pela imagem da Associação Amor 
de Mãe.

ARTIGO NONO 

(Sanções)

 Com a violação dos princípios consignados 
no presente estatuto, os membros podem perder 
esta qualidade por:

a) Prática de actos lesivos aos interesses 
da Associação Amor de Mãe;

b) Falta de pagamento de quotas por um 
período superior a três (3) meses 
após interpelado por escrito pelo 
Conselho de Gerência;

c) Renúncia não expressa;
d) Prática de actos ofensivos ao prestígio 

da Associação Amor de Mãe;
e) Impedimento, prejuízo ou perturbação 

do livre exercício da função desta;
f) Os que estando obrigados, recusem 

aceitar ou desempenhar qualquer 
cargo associativo, salvo motivo 
justificado e aceite pelo conselho 
de direcção;

g) Servir-se do núcleo para fins estranhos 
ao seu objectivo.

ARTIGO DÉCIMO

(Readmissão)

À excepção dos membros expulsos, os 
restantes membros que tenham por outras 
razões perdido a qualidade de membros, 
poderão solicitar por escrito à direcção a sua 
readmissão, desde que as causas que ditaram o 
seu afastamento tenham sido sanadas, quando 
possíveis.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Órgãos)

São órgãos da Associação Amor de Mãe:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção;
c) O Conselho Consultivo;
d) O Conselho Técnico;
e) O Conselho Fiscal.

ARTIGODÉCIMO SEGUNDO

(Constituição dos órgãos)

Um) A Assembleia Geral é o órgão máximo 
da Associação Amor de Mãe  e é constituída 
por todos os membros nos termos do presente 
estatuto.

Dois) O Conselho de Direcção são o órgão 
executivo da Associação Amor de Mãe.

Três) O Conselho Técnico ou Consultivo 
é o órgão de consulta da Associação Amor de 
Mãe, constituído por profissionais qualificados 
de diversas áreas relevantes para a associação 
e com capacidades para pesquisas, quais 
sejam: médicos tradicionais, psicólogos, 
juristas, sociólogos, artes culturais, assistência 
humanitária, acção social, género, cultura, saúde 
e projectos.

Quatro) O Conselho Fiscal são o órgão de 
controlo e fiscalização da Associação Amor 
de Mãe. 

SUBCAPÍTULO I

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Constituição da Mesa da Assembleia 
Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é orientado 
por um (a) presidente e dois vogais, sendo um 
(a) vice-presidente e uma secretária, esta última 
que será responsável pela elaboração das actas;

Dois) Em caso de impedimento, o (a) 
presidente poderá ser substituído (a) pelo (a) 
primeiro (a) vogal.

Três) Os membros da Mesa da Assembleia 
Geral são eleitos mediante uma proposta a ser 
apresentada pela direcção ou por oito membros 
efectivos por um período de um ano.

Quatro) Havendo empatem nas votações, 
o (a) Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
ou seu/sua substituta/a terá voto de qualidade;

Cinco) A assembleia reunir-se-á uma vez por 
ano e também poderá reunir-se com dois terços 
do total dos membros convocados para o efeito 
com aqueles que estiverem presentes uma hora 
depois da hora marcada.

Seis) A convocatória da Assembleia Geral é 
feita pela direcção, com indicação da hora, local 
e data da realização da mesma, com publicação 
da respectiva agenda e com antecedência 
mínima de quinze dias.

Sete) A Assembleia Geral considera-se 
constituída em primeira convocatória desde que 
estejam presentes ou representados pelo menos 
metade dos seus membros e, meia hora depois 
em segunda convocatória seja qual for número 
de membros presentes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Deliberações da Assembleia Geral)

Umas) As deliberações são tomadas por 
maioria absoluta de votos dos membros 
presentes.

Dois) As deliberações sobre a alteração do 
estatuto requerem o voto favorável de três (3) 
quartos de número de membros presentes.

Três) As deliberações sobre a dissolução 
da pessoa colectiva e do destino a dar ao seu 
património exigem o voto favorável de três (3) 
quartos de todos os membros efectivos.

Quatro) As deliberações da Assembleia 
Geral são tomadas em conformidade com a lei 
e com o estatuto, e são de carácter obrigatório 
para todos os membros.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências da Assembleia Geral)

 A Assembleia Geral deliberará sobre os 
pontos da agenda que forem propostos pela 
Direcção ou por dois (2) terços dos membros 
tis como:

a) Conferir posse aos membros directivos;
b) Alteração do estatuto;
c) Admissão de novos membros;
d) Definição da jóia e das quotas;
e) Perda de qualidade de membro;
f) Atribuição da qualidade de membros 

honorários;
g) Eleições e admissão de titulares de 

órgãos sociais; 
h) Aprovação do programa e regulamento 

interno;
i) Aprovação do orçamento do ano 

seguinte;
j) Apreciação e votação do relatório, 

balanço e contas anuais da direcção 
mediante parecer do Conselho 
Fiscal, deliberação sobre a aplicação 
dos resultados líquidos do exercício 
anterior e indicação de um auditor 
independente para o ano seguinte;

k) Decisão sobre quaisquer transacções de 
compra, venda de bens imóveis da 
rede, contracção de empréstimos, 
c o n s t i t u i ç ã o  h i p o t e c a s  e 
consignação.

SUBCAPÍTULO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Composição

Um) O Conselho de Direcção é constituído 
por um/a presidente geral, um/a secretário/a e 
um/o tesoureiro/a para um mandato de dois (2) 
anos renováveis.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Competências do Conselho de Direcção)

Um) Dirigir, planificar e executar as 
actividades da Associação Amor de Mãe.

Dois) Representar legalmente a associação 
em juízo e fora dele, bem como nas diversas 
instituições nacionais e internacionais.

Três) Cumprir e aplicar as deliberações da 
Assembleia Geral.

Quatro) Definir políticas de funcionamento 
deliberadas pela Assembleia Geral.

Cinco) Elaborar projectos de alteração do 
estatuto, programas e regulamento interno da 
Associação Amor de Mãe.
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Seis) Elaborar e submeter anualmente 
à Assembleia Geral o relatório, o balanço 
financeiro e as contas do exercício económico, 
bem como o programa de actividades e 
orçamento para o ano seguinte.

Sete) Apreciar e submeter à decisão da 
Assembleia Geral sobre a admissão de novos 
membros, bem como a exclusão de membros e 
a eleição de membros honorários.

Oito) Abrir delegações ou outras formas 
de representação em locais que se justificar 
necessário.

Nove) Decidir sobre os programas e 
projectos em que a Associação Amor de Mãe  
deve participar quando estes não possam ser 
submetidos à Assembleia Geral.

Dez) Constituir comissões especializadas 
nos domínios do trabalho da Associação Amor 
de Mãe.

Onze) Apreciar as propostas de investimento 
susceptíveis de gera rendimento para a 
Associação Amor de Mãe.

Doze) Submeter à reunião da Assembleia 
Geral os assuntos que sejam convenientes.

Treze) Adquirir, arrendar ou alienar mediante 
parecer favorável do Conselho Fiscal os bens 
móveis e imóveis que se mostrarem necessários 
ou desnecessários à execução das actividades da 
Associação Amor de Mãe.

Catorze) Praticar todos os demais actos 
necessários para o bom funcionamento da 
Associação Amor de Mãe.

Quinze) Aplicar as penalidades da sua 
competência e propor as que sejam da 
competência da assembleia.

Dezasseis) Submeter ao parecer do Conselho 
Fiscal os assuntos de sua competência.

Dezassete) Designar, sob sua inteira 
responsabilidade, comissões nas quais poderá 
delegar provisoriamente parte dos seus poderes.

Dezoito) Apreciar propostas de regulamentos 
que forem considerados necessários elaborados 
pelo executivo e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral.

Dezanove) Prestar todos os esclarecimentos 
e coadjuvar os restantes órgãos.

SUBTÍTULO III

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição e funcionamento do Conse-
lho Consultivo)

Um) O Conselho Consultivo é formado 
por membros da direcção e pelos chefes 
dos diferentes departamentos da Associação 
Amor de Mãe, profissionais de diversas áreas 
qualificados e com capacidade para realizar 
pesquisas.

Dois) O Conselho Consultivo reúne-se 
sempre que se mostrar necessário a pedido da 
direcção ou do Conselho Fiscal ou ainda por um 
(1) terço dos seus membros efectivos.

Três) A convocatória é feita pelo/a presidente 
do Conselho Consultivo com um prazo mínimo 
de quinze dias ou menos (cinco) em caso de 
emergência.

Quatro) O Conselho Consultivo só poderá 
reunir-se quando estiverem presentes ou 
representados mais de metade de seus membros.

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Competências do Conselho Consultivo)

 Compete ao Conselho Consultivo:

a) Emitir pareceres sobre todas as 
questões relacionadas com as 
actividades da Associação Amor 
de Mãe;

b) Prestar contas à direcção sobre as 
actividades desenvolvidas na sua 
área de jurisdição;

c) Representar um membro e fazer-
se representar por outros nas 
sessões, desde que a representação 
seja comprovada por uma carta 
dirigida ao presidente do conselho 
consultivo até a hora indicada para 
a respectiva reunião, constando da 
mesma os nomes dos membros 
representantes e representados.

SUBCAPÍTULO IV

ARTIGO  VIGÉSIMO

Conselho Técnico

(Composição)

Um) O Conselho Técnico é um órgão 
executivo da Associação Amor de Mãe, com 
funções múltiplas de gestão.

 Dois) O conselho são formados por 
profissionais de diferentes áreas e é composto 
por um coordenador, um gestor de programas, 
um gestor de projectos, um gestor de formações 
assistente administrativo.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Competências do Conselho Técnico) 

No âmbito das suas funções, compete ao 
Conselho Técnico:

a) Gerir os programas, planos, formações 
e projectos da Associação Amor 
de Mãe;

b) Apresentar as propostas de investi-
mentos susceptíveis de gerar 
rendimento para a Associação 
Amor de Mãe;

c) Apresentar planos, programas, 
projectos que o Conselho de 
Direcção possa implementar.

Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição e funcionamento do Conse-
lho Fiscal)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por 
um/a presidente e dois/as vogais eleitos em 
Assembleia Geral, sob proposta da direcção, 
para um mandato de dois (2) anos sendo 
permitido a reeleição por apenas duas vezes.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal 
podem ser ou não membros da Associação 
Amor de Mãe.

Três) O Conselho Fiscal reunir-se-á 
ordinariamente duas vezes por ano e, 
extraordinariamente sempre que necessário e, 
ainda, sempre que convocado pelo/a presidente 
ou a pedido da direcção.

Quatro) O Conselho Fiscal delibera por 
maioria de votos expressos pelos membros 
presentes, tendo o/a presidente voto de 
qualidade.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências)

Um) Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar a gestão financeira da 
Associação Amor de Mãe;

b) Verificar e emitir pareceres sobre 
o relatório, balanços, contas do 
exercício e orçamento para o ano 
seguinte;

c) Apresentar contas para a melhor forma 
de prosseguimento dos objectivos 
da Associação Amor de Mãe;

d) Examinar as receitas e documentação 
da Associação Amor de Mãe 
sempre que necessário ou a pedido 
da direcção ou metade dos membros 
da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

Do regime financeiro 

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Receitas)

Constituem receitas da Associação Amor 
de Mãe:

a) As jóias e as quotas mensais dos 
membros;

b) Quaisquer valores e subsídios que lhe 
venham a ser atribuídos;

c) As importâncias que prescrevem a 
favor da Associação Amor de Mãe;

d) Outras receitais não proibidas por lei.

Único: os donativos e subsídios não serão 
aceites pela Associação Amor de Mãe  sempre 
que ponham em causa os princípios e objectivos 
do mesmo.
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ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Fundos) 

Um) Para assegurar os seus fins específicos, 
a Associação Amor de Mãe   constituirá fundos 
que destinar-se-ão às seguintes aplicações:

a) Assistência sócio-ambiental;
b) Promoção de eventos recreativos;
c) Promoção da cultura de cidadania;
d) Instalação de infra-estruturas e equi-

pamento electrónico e informático.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Modalidade de pagamento de quotas)

O pagamento das quotas é mensal, podendo 
ser adiantadamente paga trimestral, semestral 
ou anualmente.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Património da Associação Amor de Mãe)

Integram o património da Associação Amor 
de Mãe  todos os bens adquiridos, doados ou 
legado, quer por pessoas singulares quer por 
pessoas colectivas nacionais ou estrangeiras.

CAPÍTULO VI

Da fusão, dissolução da associação                   
e disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Fusão e dissolução da associação)

Um) A fusão e dissolução da associação 
só podem ser decididos em Assembleia Geral, 
expressamente convocada para efeito e aprovada 
por três quartos dos participantes através do 
voto secreto.

Dois) A liquidação serão efectuados por uma 
comissão liquidatária, composta por cinco (5) 
membros eleitos pela Assembleia Geral, nos 
seis meses posteriores a dissolução, devendo os 
órgãos desta manter-se em funcionamento até à 
realização da Assembleia Geral a ser convocada 
para a apreciação das quotas e relatórios finais 
da direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Destino dos bens em caso da dissolução) 

 Um) Vinte por cento do valor dos bens da 
Associação Amor de Mãe  são distribuídos pelos 
membros fundadores.

Dois) Trinta por cento serão distribuídos 
pelos membros efectivos.

Três) Os cinquenta por cento restantes serão 
para as comunidades membros da Associação 
Amor de Mãe.

ARTIGO TRIGÉSIMO

Resolução de conflitos

Os litígios entre membros da associação 
serão resolvidos pelo Conselho de Direcção.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

Interpretação e integração de lacunas

As dúvidas que surgirem na interpretação deste 
estatuto e integração de eventuais lacunas serão 

resolvidas pelo Conselho de Direcção, dentro do 
espírito do estatuto e com observância das normas 
legais e dos princípios legais em direito aplicáveis.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

O presente estatuto entra em vigor a partir 
da data do despacho do reconhecimento da 
Associação Amor de Mãe e da sua publicação.

Está conforme.

Cartório Notarial da Matola, quinze de 
Fevereiro de dois mil e dezassete. — A Técnica, 
Ilegível.

Qi Yuan – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidade 
Legais sob NUEL 100844974, uma entidade 
denominada Qi Yuan – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Huijie Zi, solteiro, de nacionalidade chinesa, 
natural de China, residente acidentalmente 
nesta cidade, na Avenida Mohamad Siad 
Bar, n.º 1032 3º A Maputo, titular do DIRE 
n.º 10CN00072772N, emitido aos 6 de 
Dezembro de dois mil e dezasseis, pela 
Direcção de Migração da Cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de Qi 
Yuan – Sociedade Unipessoal, Limitada, e tem 
a sua sede nesta Cidade de Maputo na Avenida 
Zedequias Manganhela, n.º 714, R/C, Bairro de 
Central, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data 
da celebracão do presente contrato da sua 
constituicão.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Exercer actividades na área de 
comércio a grosso e a retalho com 
importação e exportação;

b) Comércio de produtos de beleza, 
bi jutar ias ,  chinelos,  mexas, 
tissagens; 

c) Prestação de serviços e consultoria nas 
áreas em que explora.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 

constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é fixado em vinte mil 
meticais, representados por uma quota 
integralmente subscritas e realizadas em 
dinheiro. 

Huijie Zi, vinte mil meticais, correspondente 
a cem por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

Gerência

A administracão, gestão da sociedade e sua 
representacão em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio gerente 
senhora Huijie Zi, sem dispensa de caucão, 
bastando a sua assinatura, para obrigar a 
sociedade. O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representacão.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

Um) A assembleia  geral  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
finda e repartição.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessária desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito a sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO OITAVO

Herdeiros

Em caso  de  mor te ,  in te rd ição  ou 
inabilitação do sócio da sociedade os seus 
herdeiros assumem automaticamente o lugar 
na sociedade com dispensa de caução, podendo 
estes nomear seu representante se assim o 
entender desde que obedeçam o preceituado 
nos termos da lei.

ARTIGO NONO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela 
lei e em legislacão aplicavel na Republica de 
Mocambique.

 Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Moz – Proi-Redes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 3 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100662027, uma entidade 
denominada Moz - Proi-Redes – Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Isidro Fernando Nhabanga, 
solteiro, maior, natural de Maputo, residente 
na cidade Maputo, no bairro de Maxaquene B, 
quarteirão 5, casa n.º 27, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110105330097A, emitido 
no dia 28 de Maio de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo;

Segundo. Inácio Isaías Manhiça, casado, 
maior, natural de Massinga, residente na cidade 
da Matola, no Bairro Patrice Lumumba, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102162981Q, 
emitido no dia 4 de Junho de 2012, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de Moz-
Proi-Redes – Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Maputo, Distrito Municipal Kamaxaquene 
B, quarteirão 5, casa n.º 27, podendo abrir 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação onde e quando a 
assembleia geral assim deliberar.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto realizar 
consultorias de engenharia eléctrica, projectos, 
electrificação, reabilitação de imóveis e 
serviços.

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades comerciais subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal, ou 
mesmo dela completamente distinta desde 
que devidamente autorizada pelo conselho de 
gerência.

Três) A sociedade poderão ainda deter 
participações sociais em outras sociedades 
independentemente dos seus objectivos 
sociais, associar-se pela forma que julgar mais 
conveniente a quaisquer entidades singulares 
ou colectivas, nacionais ou estrangeiras nas 
condições previstas na lei.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
e correspondente à soma de duas quotas, 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma pertencente ao sócio, Isidro 
Fernando Nhabanga, no valor 
nominal de dezoito mil meticais, 
o equivalente a 60% do capital 
social; e

b) Outra pertencente ao sócio Inácio 
Isaías Manhiça, no valor nominal de 
doze mil   meticais, o equivalente a 
40 % do capital social.

ARTIGO SEXTO

Aumento do capital social e suprimentos

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
por deliberação da assembleia geral, beneficiando 
no entanto os sócios fundadores, do direito de 
preferência na respectiva subscrição e para que 
o nível da sua participação não fique nunca 
diminuído.

Dois) Não haverá prestações suplementares 
de capital, mas qualquer dos sócios poderá fazer 
suprimentos de que a sociedade carecer, nos 
termos e nas condições que forem fixadas por 
assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas à favor de 
terceiros, quaisquer que sejam os interessados 
e as situações, dependem do consentimento da 
sociedade expressos por deliberação dos sócios 
em assembleia geral. A solicitação à sociedade 
deve ser feita por escrito, com a indicação do 
cessionário e de todas as condições de cessão.

Dois) Os sócios gozam do direito de 
preferência na cessão de quotas a terceiros, na 
proporção das suas quotas e com o direito de 
acrescer entre si.

 ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar quotas 
nos seguintes casos:

a) Em que haja acordo com o respectivo 
titular;

b) Se a quota for arrestada, arrolada, 
penhorada ou por qualquer outra 
forma deixar de estar na livre 
disponibilidade do seu titular;

c) Em que sejam objecto de cessão sem o 
consentimento da sociedade;

d) No caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio titular em que 
haja acordo dos herdeiros;

e) Que por divórcio ou separação do 
titular, por mandato judicial, sejam 
atribuídas ao outro cônjuge.

Dois) O preço da amortização, se a lei não 
dispuser doutro modo, será igual ao valor da 
quota segundo o último balanço legalmente 
aprovado.

ARTIGO NONO

Deliberação dos sócios

Umas) As deliberações dos sócios são 
tomadas em assembleia geral 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente, uma vez por ano, para apreciar, 
aprovar ou modificar o balanço e as contas do 
exercício e sobre quaisquer outros assuntos da 
agenda e, extraordinariamente, sempre que for 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Funcionamento da assembleia geral

Um) A assembleia geral será convocado 
pelo presidente da assembleia geral ou por um 
dos gerentes, por meio de carta com aviso de 
recepção dirigida aos sócios com a antecedência 
mínima de quinze dias, dando-se a conhecer a 
ordem dos trabalhos. 

Dois) A assembleia geral elegerão em cada 
dois anos o sócio que a presidirá por igual 
período.

Três) São dispensadas as formalidades da 
convocação da assembleia geral, quando os 
sócios concordem por escrito que ela delibere, 
considerando-se válidas as deliberações 
tomadas desde que não impliquem alterações 
do pacto social, dissolução da sociedade, cessão 
ou divisão de quotas, casos em que se observará 
o estatuído na lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração

Um) A sociedade é administrada e represen-
tada por um ou mais gerentes a eleger pela 
assembleia geral, por mandatos de dois anos, os 
quais são dispensados de caução, e que podem 
ou não ser sócios e podem ou não ser reeleitos. 

Dois) Os gerentes poderão ter todos os 
poderes necessários à administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar e endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, arrendamento e aluguer 
de bens.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
conjunta de dois gerentes.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) Após trinta dias, a contar da data 
da constituição da sociedade realizar-se-á a 
primeira assembleia geral, para nomeação do 
(s) membro (s) do (s) corpo (s) gerente (s) e 
fixação da respectiva remuneração.

Dois) O exercício social coincidem com o 
ano civil.

Três) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, após a dedução da parte destinada a 
reserva legal e a outras reservas que a assembleia 
geral deliberar constituir, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e ainda quando os sócios assim 
o deliberarem em assembleia geral por maioria 
qualificada.

Dois) Salvo expressa deliberação dos sócios 
em contrário, todos eles serão liquidatários.

Três) Concluída a liquidação e pago todo 
o passivo, o remanescente é partilhado pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Normas supletivas

Em todos os casos não expressamente 
previstos no presente estatuto, regularão as 
disposições legais aplicáveis em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 4 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Auto Club, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100831198, uma entidade 
denominada Auto Club, Limitada.

Entre:

Cartrack Technologies LLC, sociedade 
comercial de responsabilidade limitada, 
constituída e regida segundo a lei dos 
Emiratos Árabes Unidos, com sede em 
Office 705, Business Bay, Dubai, Emiratos 
Árabes Unidos, titular da licença comercial 
n.º 715092, emitida em 10 de Agosto de 
2014, neste acto devidamente representada 
por José Manuel Pita Guerreiro Marcelino, 
gestor, divorciado, natural de Caminha, 
Portugal, de nacionalidade portuguesa, 
residente na Rua José Mateus, n.º 118 – 4.º 
Esq., Bairro Polana Cimento A, na cidade de 
Maputo, titular do Passaporte n.º M 743546, 

emitido em Portugal, pelo SEF – Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, em 1 de Agosto 
de 2013 e válido até 1 de Agosto de 2018;

Samora Moisés Machel Júnior, NUIT – 
102.169.379, empresário, casado, no regime 
de comunhão de adquiridos, com Jovita 
Lúcia Fernandes Sumbana, natural de 
Dar-es-Salaam, Tanzânia, de nacionalidade 
moçambicana, residente na Rua dos 
Cajueiros, casa n.º 386, Bairro Triunfo, na 
cidade de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100005229 I, emitido 
na cidade de Maputo, pela Direcção de 
Identificação Civil, aos 20 de Novembro de 
2014 e válido até 20 de Novembro de 2024;

José Manuel Pita Guerreiro Marcelino, NUIT 
– 111.541.170 , gestor, divorciado, natural 
de Caminha, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente na Rua José Mateus, 
n.º 118 – 4.º Esq., Bairro Polana Cimento 
“A”, na cidade de Maputo, titular do 
Passaporte n.º M 743546, emitido em 
Portugal, pelo SEF – Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, em 1 de Agosto de 2013 e válido 
até 1 de Agosto de 2018.

Constituem, entre si, uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, que irá reger-se pelos termos e 
condições constantes do presente contrato:

ARTIGO PRIMEIRO

Firma e duração

Sob a firma Auto Club, Limitada, é 
constituída, a partir de hoje e por tempo 
indeterminado, uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelo presente contrato de sociedade e 
pelas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e formas de representação

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na Avenida de Moçambique, número dois 
mil e seiscentos, rés-do-chão, Bairro do 
Jardim, na cidade de Maputo, distrito urbano 
de KaMubukwana, província de Maputo, 
República de Moçambique.

Dois)  Por  s imples  del iberação da 
administração, a sede social pode ser livremente 
deslocada dentro do território nacional.

Três) A criação, transferência e encerramento 
de sucursais, agências, delegações ou outras 
formas locais de representação da sociedade, 
em território nacional ou no estrangeiro, onde e 
quando se entender, poderá ser determinada por 
simples deliberação da administração.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social 
a actividade de prestação de serviços de 
consultoria técnica e de assistência em viagem 
aos proprietários, condutores e passageiros de 
veículos automóveis.

Dois) A sociedade poderá adquirir ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
nacionais ou estrangeiras, constituídas ou a 
constituir, e mesmo com um objecto social 
diferente do seu, em sociedades reguladas 
por leis especiais, bem como fazer parte de 
consórcios ou associações em participação.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social é de 3.600.000,00 (três 
milhões e seiscentos mil meticais), está 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
e encontra-se dividido em três quotas, desiguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
Mzn 2.880.000,00 (dois milhões, 
oitocentos e oitenta mil meticais), 
correspondente a 80% (oitenta por 
cento) do capital social, pertencente 
à sócia Cartrack Technologies LLC;

b) Uma quota no valor nominal de Mzn 
360.000,00 (trezentos e sessenta 
mil meticais), correspondente a 
10% (dez por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Samora 
Moisés Machel Júnior;

c) Uma quota no valor nominal de Mzn 
360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
meticais), correspondente a 10% 
(dez por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio José Manuel 
Pita Guerreiro Marcelino.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

Um) Se a assembleia geral deliberar o 
aumento do capital social e este apenas resultar 
de novas entradas dos actuais sócios, tais 
entradas serão realizadas obrigatoriamente na 
proporção das respectivas quotas.

Dois) Os sócios poderão efectuar os 
suprimentos de que a sociedade carecer, 
nos termos e condições definidos por lei ou 
estipulados em assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e transmissão de quotas

Um) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas entre sócios é livremente permitida, 
podendo os sócios, para o efeito, proceder às 
necessárias divisões.

Dois) A transmissão, total ou parcial, de 
quotas a terceiros carece do consentimento 
prévio e expresso da sociedade, sendo atribuída 
a esta, em primeiro lugar, e aos sócios não 
cedentes, em segundo lugar, o exercício do 
direito de preferência.

Três) O sócio que queira transmitir a sua 
quota a terceiros deverá comunicar tal intenção 
à sociedade e ao sócio não cedente, indicando 
por meio de carta as condições essenciais 
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do negócio pelo qual pretende efectuar a 
transmissão, nomeadamente, a identificação 
do proposto adquirente, o respectivo preço e 
condições de pagamento.

Quatro) O exercício do direito de preferência 
pela sociedade ou pelo sócio não cedente tem de 
ser comunicado ao sócio transmitente, por meio 
de carta, no prazo máximo, respectivamente, de 
45 (quarenta e cinco) ou 15 (quinze) dias, após 
a data da recepção da comunicação prevista no 
número anterior.

Cinco) Tratando-se de transmissão de quota 
por um preço excessivo, nomeadamente, por 
ter existido simulação no preço, a preferência 
será exercida pelo valor da quota que resultar 
da avaliação efectuada nos termos do número 
cinco do artigo duzentos e noventa e oito do 
Código Comercial.

Seis) Ao direito de preferência consagrado 
no número dois deste artigo é atribuída eficácia 
real, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo quatrocentos e vinte e um do Código 
Civil.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade pode amortizar a quota de 
qualquer sócio, desde que totalmente liberada, 
sempre que se verifique algum ou alguns dos 
factos a seguir mencionados:

a) Por acordo das partes;
b) Dissolução, falência ou insolvência do 

sócio titular;
c) Penhora, arresto, arrolamento ou 

qualquer outro facto sujeito a 
procedimento judicial, adminis-
trativo, executivo e fiscal, e 
estiver para se proceder ou se 
tiver já procedido à arrematação, 
adjudicação ou venda judicial, 
desde que essa diligência se 
mantenha por período não inferior 
a 30 (trinta) dias a contar da data da 
sua notificação à sociedade;

d) Divórcio ou separação judicial do sócio 
titular, sempre que a sua quota ou 
quotas sejam adjudicadas pelo seu 
cônjuge;

e) Se um sócio utilizar para fins estranhos 
à sociedade e com prejuízo desta ou 
de outro sócio as informações que 
houver obtido através do exercício 
do direito de informações que lhe 
assiste;

f) Infracção por qualquer dos sócios 
das disposições do contrato de 
sociedade;

g) Nos demais casos previstos na lei.

Dois) A sociedade poderá exercer o direito de 
amortização de quota no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados desde o conhecimento por algum 
administrador da sociedade do facto que permite 
a amortização.

Três) O preço de amortização será 
correspondente ao valor resultante da avaliação 
nos termos do número um do artigo trezentos 
e três do Código Comercial e será paga em 
três prestações iguais, com vencimento, 
respectivamente, a seis, doze e dezoito meses, 
a contar da data de fixação definitiva da 
contrapartida.

ARTIGO OITAVO

Assembleias gerais

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por qualquer administrador, por sua iniciativa 
ou a pedido de um dos sócios.

Dois) Salvo no caso em que a lei exija outras 
formalidades ou estabeleça um prazo mais 
longo, as assembleias gerais serão convocadas 
por meio de carta, expedida com a antecedência 
miníma de 15 (quinze) dias.

Três) Os sócios podem fazer-se representar 
nas assembleias gerais por quem entenderem, 
podendo a representação ser acreditada por 
meio de simples carta assinada por si e dirigida 
ao presidente da mesa da assembleia geral da 
sociedade.

Quatro) Não possuíndo nem representando 
qualquer dos sócios a maioria do capital, a 
presidência da assembleia geral será exercida 
rotativamente pelos sócios.

Cinco) São permitidas as deliberações 
por unanimidade em assembleia universal, 
independentemente de convocatória, e, bem 
assim, as deliberações por voto escrito nos casos 
e termos previstos na lei.

Seis) Na falta de disposição legal ou 
estatutária em contrário, todas as deliberações 
sociais serão tomadas por maioria de 2/3 (dois 
terços) dos votos correspondentes ao capital 
social.

ARTIGO NONO

Administração

Um) A administração da sociedade será 
composta por um número máximo de 5 (cinco) 
administradores, ficando, desde já, designados 
administradores, com dispensa de caução, José 
Manuel Pita Guerreiro Marcelino, Johannes 
Jacobus Buitendach e Pillay Desiree Ann.

Dois) As remunerações dos administradores 
serão fixadas pela assembleia geral e podem ser 
compostas por uma parte fixa e outra variável.

Três) Compete à administração exercer os 
normais poderes de gestão e administração 
social e representar a sociedade perante 
terceiros, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente.

Quatro) Compete ainda à administração 
decidir sobre todas as matérias que, nos termos 
da lei ou do presente contrato de sociedade, não 
sejam expressamente reservadas aos sócios, 
reunidos em assembleia geral, nomeadamente, 
as seguintes:

a) A abertura ou encerramento, bem 
como a alienação, oneração, 

cessão de exploração e locação 
de estabelecimentos comerciais, 
qualquer que seja a posição da 
sociedade na relação contratual;

b) A subscrição ou aquisição de 
participações sociais no capital 
social de outras sociedades e a sua 
alienação ou oneração;

c) Realização de todas as operações 
bancárias, incluíndo, nomea-
damente, a abertura, movimento 
e fecho de contas de qualquer 
espécie e a transferência de fundos, 
créditos, valores, por qualquer meio 
ou montante;

d) A contratação de empréstimos 
bancários de qualquer natureza ou 
fim, a curto, médio ou longo prazo e 
a prestação das garantias para tanto 
necessárias;

e) Aquisição, alienação, cessão ou 
concessão de licença para uso de 
marcas, nomes comerciais, direitos 
de publicação e quaisquer outros 
direitos de propriedade industrial e 
direitos autorais de que a sociedade 
seja ou venha a ser titular;

f) Prestação de fianças, avales e quaisquer 
outras garantias, pessoais ou reais;

g) Celebração ou cessação de contratos 
de trabalho ou de prestação de 
serviços, bem como, a fixação 
das respectivas remunerações ou 
regalias.

Cinco) A sociedade obriga-se com:

a) A assinatura conjunta de dois 
administradores; 

b) A assinatura de um ou mais 
procuradores  da  sociedade, 
agindo estes dentro dos limites da 
respectiva procuração.

Seis) Aos administradores é vedado obrigar 
a sociedade em negócios de favor através da 
prestação de avales, fianças e garantias ou 
quaisquer outros actos alheios ao objecto e 
negócio social, respondendo aqueles perante a 
sociedade pelos prejuízos que lhe causarem em 
consequência da prática de tais actos.

ARTIGO DÉCIMO

Exercícios sociais

Os exercícios sociais corresponderão 
aos anos civis, pelo que os balanços serão 
encerrados no dia trinta e um de Dezembro de 
cada ano, devendo a administração proceder à 
organização das contas anuais acompanhadas 
de um relatório sobre o exercício do ano findo 
e donde conste uma proposta de aplicação dos 
resultados. 
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício terão a seguinte aplicação:

a) A percentagem necessária para a 
constituição da reserva legal, 
enquanto esta não atingir qualquer 
limite estabelecido por lei;

b) Os montantes que a assembleia geral 
determinar afectar para provisões 
ou para a prossecução de outros 
fins de interesse da sociedade e 
para a atribuição de uma eventual 
gratificação aos administradores, 
nos precisos termos em que forem 
decididos na assembleia geral de 
aprovação de contas;

c) O remanescente para distribuição 
pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução, liquidação e partilha

Um) A sociedade dissolve-se nos casos, 
termos e condições previstas na lei.

Dois) Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio, a sociedade mantém-se com 
os herdeiros do falecido ou com o interdito 
legalmente representado.

Três) Se a sociedade se dissolver, os sócios 
serão liquidatários e procederão à liquidação e 
partilha como entre si acordarem.

Quatro) Na falta de acordo quanto à partilha, 
as verbas que compõem o activo social 
serão licitadas verbalmente entre os sócios 
e adjudicadas àquele que mais vantagens 
oferecer para a sociedade, em preço e forma 
de pagamento.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissões

Em tudo quanto fica omisso, o presente 
contrato regular-se-á pelo Código Comercial e 
pelas demais disposições legais aplicáveis na 
República de Moçambique.

Celebrado e assinado na cidade de Maputo 
no dia três do mês de Março do ano de dois mil 
e dezassete, em quatro exemplares, ficando o 
primeiro, com valor de original, na posse da 
sociedade e os restantes na posse de cada um 
dos três sócios, sendo as respectivas assinaturas 
reconhecidas presencialmente em cartório 
Notarial, com menção expressa da qualidade e 
poderes de cada assinante. 

Maputo, 27 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Agil Consultórios & 
Contabilidade, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de seis de Janeiro de dois mil e 
dezassete, exarada de folhas sete a folhas oito 
verso do livro de notas para escrituras diversas 
número cinquenta e dois da Conservatória dos 
Registos e Notariado de Vilankulo, a cargo 
de Orlando Fernando Messias, conservador, 
em pleno exercício de funções notariais, foi 
constituída por Alexandre Marcos Muhave, 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá nas 
cláusulas e condições constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação Agil 
Consultórios & Contabilidade, Limitada, 
soc iedade  unipessoa l  por  quotas  de 
responsabilidade limitada com sede na vila de 
Vilankulo, província de Inhambane, podendo 
por deliberação da assembleia geral mudar a sua 
sede para outro ponto do território nacional ou 
no estrangeiro, poderá ainda criar ou encerrar 
sucursais, filiais, delegações, agências ou 
outras formas de representação social onde e 
quando for necessário, desde que deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade durará por tempo indeterminado 
contando o seu começo a partir da data da 
assinatura da escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social: 
Prestação de serviços,  consultoria, 

contabilidade, gestão, auditoria, fornecimento 
de produtos alimentícios, material de escritório 
e limpeza, importação e exportação. 

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades, conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto principal, participar no 
capital social de outras sociedades ou empresas, 
desde que esteja devidamente autorizado e que 
o sócio tenha assim deliberado.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de oitenta mil meticais, 
correspondente a uma única quota de cem por 
cento e pertencente ao sócio Alexandre Marcos 
Muhave.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para o sócio, 
podendo a proceder sempre que achar 
necessário.

ARTIGO SEXTO

Assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e das contas do 
exercício, bem como para deliberar sobre outros 
assuntos para os quais tenha sido convocada, 
e extraordinariamente sempre que necessário.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio único 
Alexandre Marcos Muhave, com dispensa de 
caução bastando a sua assinatura para obrigar a 
mesma em todos os actos e contratos, o mesmo 
poderá delegar total ou parcialmente os seus 
poderes em pessoas de sua escolha mediante 
um instrumento legal para tal efeito.

ARTIGO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, por vontade próprio, por 
penhor, arresto ou por qualquer outro meio 
apreendida judicialmente da parte de sua quota.

ARTIGO NONO

Balanço de contas

Anualmente será dado um balanço fechado 
com a data de trinta e um de Dezembro, os 
lucros líquidos apurados em cada balanço, 
depois de deduzidos cinco por cento para o 
fundo de reserva legal, o remanescente será para 
o sócio na proporção da sua quota.

ARTIGO DÉCIMO

Morte ou interdição

Em caso de morte, incapacidade física 
ou mental definitiva, interdição, a sua 
quota continuará com os herdeiros ou seus 
representantes.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado 
de Vilankulo, onze de Janeiro de dois mil e 
dezassete. — O Conservador, Ilegível.
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BEEZE – Frio Moçambique 
- Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Dezembro de dois mil 
e dezassete, foi matriculada, na Conservatória 
dos Registos de Nampula, sob o número cem 
milhões, oitocentos e cinco mil novecentos 
e cinquenta e dois, a cargo do conservador 
Cálquer Nuno de Albuquerque, conservador e 
notário superior, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada denominada BEEZE 
– Frio Moçambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, constituída entre o único sócio: 
Michael Shepael Mutasa, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 032005389732D, emitido 
aos 18 de Junho de 2015, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Nampula e residente no 
Bairro da Muhala Expansão, quarteirão 12, 
Unidade Comunal Eduardo Mondlane, casa n.º 
174. Celebram o presente contrato de sociedade 
com base nos artigos que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação BEEZE 
– Frio Moçambique – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

A sociedade tem a sua sede na Cidade de 
Nampula, no Bairro Urbano Central, podendo 
por deliberação dos sócios, abrir sucursais, 
filiais delegação ou qualquer outra forma 
de representação, bem como escritórios e 
estabelecimentos, quando o julgar necessário e 
obtenha as necessárias autorizações.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Prestação de serviços na área de meios 
frios; 

b) Comércio a retalho de produtos 
diversificados. 

Dois) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades financeiras, industriais e/
ou comerciais desde que haja uma deliberação 
em assembleia geral, poderá também adquirir 
e gerir participações de capital em quaisquer 
sociedades, independentemente do respectivo 

objecto social, ou ainda participar em empresas, 
associações empresariais, agrupamentos de 
empresas ou outras formas de associação. 

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá aceitar concessões 
e participar, directa ou indirectamente, em 
projectos que de alguma forma concorram para 
o cumprimento do seu objecto social. 

Quatro) A sociedade pode adquirir e alienar 
participações em sociedades com objecto 
diferente do referido no artigo terceiro, em 
sociedades reguladas por leis especiais, bem 
como associar-se com outras pessoas jurídicas, 
para nomeadamente, formar agrupamentos 
complementares da empresa, novas sociedades, 
consórcios a associações em participação. 

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a soma 
de uma quota correspondente a cem por cento 
do capital social pertencente ao sócio Michael 
Shepael Mutasa, respectivamente.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre para o sócio, mas à 
estranhos a sociedade depende do consentimento 
dos sócios, aos quais fica reservado o direito de 
sua preferência na aquisição da quota que se 
pretende ceder.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação da socie-
dade

Um) A administração e representação da 
sociedade, activa ou passivamente, em juízo ou 
fora dela fica a cargo do sócio Michael Shepael 
Mutasa que desde já e nomeado administrador. 

Dois) O administrador tem todos os poderes 
necessários de administração de negócios 
ou a sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras e livranças e outros 
efeitos comerciais, contratar e despedir 
pessoal, comprar, vender e tomar de alguém 
ou arrendamentos de bens móveis e imóveis, 
incluindo máquinas, veículos automóveis. 

Três) O administrador poderá constituir 
procuradores da sociedade para prática de 
actos determinados ou categoria de actos a 
delegar entre si os respectivos poderes para 
determinados negócios ou espécie de negócios. 

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção do administrador. 

ARTIGO OITAVO

Cessão de quotas

Um) A sociedade pode, desde que cumpridas 
as formalidades legais, emitir obrigações 
nominativas ou ao portador, uma condição 
previamente aprovada em assembleia geral.

Dois) Os títulos definitivos ou provisórios 
da obrigação emitida devem conter a assinatura 
do administrador.

Três) Por deliberação do conselho de 
administração, a sociedade pode adquirir 
obrigações próprias e realizar com elas todas as 
operações relativas aos interesses da sociedade, 
nomeadamente a sua conversão e amortização, 
observadas que sejam as disposições legais 
aplicáveis

ARTIGO NONO

Transmissão de direitos

Em caso de falecimento ou interdição 
de qualquer sócio, a sociedade continuará 
com herdeiros ou representantes do falecido, 
enquanto a respectiva quota permanecer 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Assembleia geral

A assembleia geral é o órgão máximo da 
sociedade, composta pelos sócios e reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano, de preferência 
na sede da sociedade para apreciação, aprovação 
e modificação do balanço e contas do ano e para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Fiscalização dos negócios sociais

A fiscalização dos negócios será exercida 
directamente pelos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Distribuição de resultados

Um) Anualmente e até final do primeiro 
trimestre será encerrado o balanço referente a 
trinta e um de Dezembro do ano anterior.

Dois) Os lucros que o balanço apurar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, depois 
de deduzida a percentagem para o fundo de 
reserva legal ou as que forem deliberadas para 
outros fundos de reserva, serão distribuídos 
entre os sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Dissolução

A sociedade dissolver-se-à nos casos e pela 
forma que a lei estabelecer.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Em caso de dissolução todos os sócios serão 
liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Omissos

Em todo o omisso regularão as disposições 
sociais legais aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Nampula, 28 de Dezembro de 2016. — O 
Conservador, Ilegível.
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Associação Missão Tabita
Certifico, que para efeitos de publicação, a 

constituição da associação com a denominação 
Missão Tabita, com sede no Distrito de Ilé 
Mulevala, Província da Zambézia, matriculada 
nesta Conservatória sob NUEL100840863, das 
Entidades Legais de Quelimane.

Uma discípula na Bíblia que dedicava sua 
vida em ajudar viúvas ou vulneráveis em actos 
9:36 Tabita/Torca.

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede, 
objectivos e duração

ARTIGO UM

(Denominação)

A Associação adopta a denominação de 
Missão Tabita, de ora em diante designada 
abreviadamente por Missão Tabita.

ARTIGO DOIS

(Natureza)

Um) A Missão Tabita é uma pessoa colectiva 
de direito privado e de carácter cristã, sem fins 
lucrativos, dotada de personalidade jurídica 
e de autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial. 

Dois) A Missão Tabita é uma comunidade 
cristã constituída por Igrejas Evangélicas 
que reconhecem o senhor Jesus Cristo como 
salvador do homem, e Deus Omnipotente 
Criador de Céu e de Terra.

ARTIGO TRÊS

(Sede)

Um) A Missão Tabita tem sua sede no Posto 
Administrativo de Mulevala, Localidade de 
Mbauane, Povoação de Namucarrau, na Igreja 
União Baptista de Moçambique Zona n.º 1 
Naculula, província da Zambézia.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral a 
Missão poderá estabelecer delegações ou outras 
formas de representação social onde e quando 
o julgar conveniente no território nacional 
(Moçambique).

ARTIGO QUATRO

(Duração)

A Missão é criada por tempo indeterminado.

ARTIGO CINCO

(Visão) 

A Missão Tabita tem como visão o 
fortalecimento do ecumenismo e unidade dos 
crentes entre denominações serem unidas 
e capazes de procurar estratégias junto dos 
seus membros e parceiros, os mecanismos 
para apoiar o desenvolvimento espiritual e 
humano, com vista a expansão de evangelho 
de arrependimento, esperança em Jesus, 
Paz, Justiça Económica e desenvolvimento 
da comunidade e ao nível da Província da 
Zambézia e do país em geral.

ARTIGO SEIS

(Missão)

A Missão Tabita tem como Missão unir 
ideias e esforços para trabalhar com os crentes, 
igrejas e a comunidade a nível de base através de 
ensinamentos da luz de Jesus Cristo, programa 
de educação cívica e moral Cristã, para mudança 
de atitudes e comportamentos negativos e 
promoção de acções de desenvolvimento.

ARTIGO SETE

(Valores)

São valores que orientam os membros da 
Missão Tabita:

a) Amar o próximo como si próprio;
b) Unidade entre Igrejas e comunidades;
c) Viver em ecumenismo;
d) Evangelização e sem limite;
e) Abordagem participativa;
f)  Capacidade de intervenção na 

comunidade;
g) Igualdade de género;
h) Homem de uma mulher e mulher de 

um homem. 

ARTIGO OITO

(Objectivos)

A Missão prossegue os seguintes objectivos:

a) Enquadrar os crentes em Jesus Cristo 
entre denominações para juntos 
unirem esforços nacionais e 
internacionais para levar consigo 
a missão de evangelização a 
todo tipo de homem, directa ou 
indirectamente, em vários cantos 
do universo; 

b) Contribuir para elevação de estatuto 
e papel do crente na sua respectiva 
comunidade duma forma inclusiva 
a t r a v é s  d e  c o o r d e n a ç ã o  e 
fortalecimento deste para o apoio as 
acções da sociedade civil nas áreas 
de educação, saúde, e agricultura;

c) Incentivar o espírito de solidariedade, 
paz, justiça social e económica no 
seio das comunidades;

d) Disseminar a informação sobre os 
direitos humanos;

e) Treinar as comunidades em técnicas 
agro-pecuárias para o aumento da 
produção e a produtividade;

f) Promover o acesso a informação e 
formação nas áreas que contribuam 
para o desenvolvimento sustentável;

g) Promover a troca de experiência 
interna e externa;

h) Dar conselhos morais e estudos 
bíblicos nas instituições prisionais 
para reinserção social dos reclusos;

i) Negociar parcerias e promover a 
angar iação  de  fundos  para 
implementação de projectos de 
caracter social;

j )  Part ic ipar  nas  campanhas  de 
disseminação e sensibilização sobre 
a pandemia do século (HIV/SIDA) 
e outras doenças endémicas;

k) Encorajar o género em todas actividades 
levadas a cabo;

l) Advogar os mais carenciado e crianças 
vulneráveis, (viúvas, crianças 
órfãos e deficientes).

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO NOVE

(Definição)

Um) Podem ser membros da Missão Tabita 
pessoas singulares baptizados, maiores de 18 
anos desde que aceitem os estatutos, programa 
e objectivos da associação.

Dois) Homem de uma mulher, e mulher de 
um homem. Não bêbado avarentos 

Três) Podem ser também membros da 
Missão pessoas colectivas, Igrejas reconhecidas, 
missões e as ONGs sem fins lucrativos.

ARTIGO DEZ

(Admissão de membros)

Um) Os pedidos de admissão de membros 
constituem um acto voluntário e expressão por 
escrito, devendo os interessados entregarem os 
seus pedidos ao Conselho de Direcção.

Dois)Sendo pessoas singulares,  os 
interessados deverão juntar os seguintes 
documentos:

a) Fotocópia de cartão de baptismo;
b)  Declaração da Igreja  da sua 

proveniência;
c) Carta dirigida ao Conselho de Direcção.

Três)  Sendo pessoas colectivas os 
interessados deverão juntar os seguintes 
documentos:

a) Fotocópias da acta de Assembleia 
Geral de Constituinte;

b) Cópia dos estatutos de pessoa colectiva;
c) Carta dirigida ao Conselho de Direcção.

ARTIGO ONZE

(Categoria dos membros)

Os membros da Missão Tabita agrupam-se 
nas seguintes categorias:

a) Fundadores – São aqueles que lançaram 
a ideia da criação da associação bem 
como os que ensinarem a escritura 
pública de reconhecimento da 
associação.

b) Afectivos – São aqueles que forem 
admitidos após o reconhecimento 
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jurídico da associação, desde que 
satisfaçam os requisitos indicados 
no artigo 9 e 10 destes estatutos;

c) Honorários – São pessoas singulares ou 
colectivas, nacionais ou estrangeiras 
a quem esta distinção se conceda 
como forma de reconhecimento 
pelos serviços relevantes prestados 
à Missão.

ARTIGO DOZE

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros:

a) Tomar parte nos trabalhos da 
Assembleia Geral e participar nas 
deliberações da mesma;

b) Eleger e ser eleito para órgãos sociais;
c) Requerer a convocação da Assembleia 

Geral nos termos legais, sempre que 
for necessário;

d) Participar activamente nas actividades 
da associação;

e) Participar nas discussões no escalão do 
órgão a que pertence e apresentar 
propostas e reclamações aos 
órgãos sociais sobre os assuntos 
r e l a c i o n a d o s  c o m  v i d a  d a 
associação;

f) Solicitar a convocação da Assembleia 
Geral Extraordinária;

g) Ter acesso à formação e capacitação;
h) Usufruir os eventuais benefícios 

proporcionados pela associação em 
virtude das suas actividades;

i) Pedir esclarecimento ao Conselho de 
Direcção sobre quaisquer assuntos 
relacionados com as actividades da 
associação.

ARTIGO TREZE

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros:

a) Respeitar, difundir e fazer respeitar 
os presentes estatutos, regulamento 
geral interno e o respectivo 
programa;

b) Exercer e servir correcta e zelosamente 
os cargos para que tenha sido eleito;

c) Pagar com pontualidade as quotas 
sociais e outras contribuições 
fixadas pela Assembleia Geral;

d) Contribuir e velar pelo bom nome da 
associação;

e) Respeitar a autoridade dos órgãos 
sociais e dos seus mandatários 
quando no pleno desempenho das 
suas funções;

f) Não fazer acusações falsas e infundadas.

ARTIGO CATORZE

(Infracções disciplinares)

Um) A violação da disciplina estatuária e 
regulamentar e o não cumprimento dos deveres 
faz incorrer os membros nas seguintes sanções:

a) Repreensão simples;

b) Repreensão registada;
c) Suspensão;
d) Expulsão.

Dois) Compete ao Conselho de Direcção a 
aplicação das penas previstas nas alíneas a) e 
b). do artigo 14.

Três) Cabe a Assembleia Geral a aplicação 
da pena prevista na alínea c).

Quatro) Os membros que forem sancionados 
com as penas de suspensão e repreensão 
registadas podem recorrer a Assembleia Geral 
num prazo de 30 dias caso não se conformem 
com as penas que lhe forem aplicadas.

Cinco) O mesmo impulso poderá requerer 
a sua readmissão passados dois anos, cabendo 
ao conselho de Direcção receber o pedido e 
encaminhá-lo para decisão final da Assembleia 
Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO QUINZE

(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da Missão:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Direcção;
c) Secretariado;
d) Conselho Fiscal;
e) Comissão Conservadora.

ARTIGO DEZASSEIS

(Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é o órgão supremo 
deliberativo da Missão Tabita e é constituída 
por todos os membros em pleno gozo dos seus 
direitos estabelecidos nestes estatutos.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
quando tomadas em conformidade com a lei 
e os presentes estatutos, são de cumprimento 
obrigatório para todos os membros, mesmo para 
os tenha votado contra.

Três) A Assembleia Geral será dirigida por 
uma mesa composta por, um presidente e dois 
vogais.

ARTIGO DEZASSETE

(Competências da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Apreciar e aprovar as alterações dos 
presentes estatutos e programas da 
associação;

b) Eleger e destituir os membros dos 
órgãos sociais;

c) Apreciar e votar o balanço anual, o 
plano actividades, o relatório e as 
contas da Direcção, bem como o 
parecer do Conselho Fiscal;

d) Admitir novos membros;
e) Fixar o valor de jóia e das quotas a 

pagar pelos membros;
f) Aplicar as penas disciplinares previstas 

nos presentes estatutos;

g) Apreciar e aprovar o programa e o 
orçamento anual;

h) Deliberar sobre a extinção da 
associação, liquidação e posterior 
destino do património.

ARTIGO DEZOITO

(Competência dos titulares da mesa)

Um) Compete o Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral:

a) Convocar e/ou adiar as respectivas 
reuniões nos termos da lei e dos 
presentes estatutos;

b) Proceder a verificação do fórum 
para que a assembleia funcione 
legalmente;

c) Manter a ordem nas sessões das 
assembleias gerais, não permitindo 
que as discussões se afastem dos 
assuntos agendados, retirando a 
palavra e quem dá ordem do dia se 
afastar, podendo mesmo retirar da 
sala o membro que, pela sua atitude 
ou rebeldia causar perturbações à 
sessão;

d) Submeter a votação e dirigir os 
processos da votação dos assuntos 
ou propostas apresentadas;

e) Assinar com outros membros da 
mesa, as actas das sessões a que 
presidir e rubricar os respectivos 
livros e os documentos que julgar 
convenientes;

f) Ordenar, assinar e dar seguimento ao 
expediente da Assembleia Geral;

g) Conferir posse aos membros dos corpos 
sociais, incluindo aos restantes 
membros da Mesa da Assembleia 
Geral, fazendo lavrar e assinar com 
eles os respectivos autos;

h) Lavrar e assinar os termos de abertura 
e de enceramento nos livros da 
Assembleia Geral.

Dois) Compete o primeiro vogal:

a) Substituir o presidente nas suas 
ausências e impedimentos;

b) Aceitar as inscrições dos participantes 
para o uso da palavra e comunicá-
las ao presidente da mesa;

c) Proceder a contagem de votos e 
comunicar os seus resultados aos 
presentes;

d) Assinar a acta da sessão.

Três) Compete ao 2º Vogal:

a) Redigir, assinar as actas das sessões da 
Assembleia Geral;

b) Praticar todos actos de ordens 
burocráticas necessárias ao bom 
funcionamento e eficiência da 
Assembleia Geral.
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ARTIGO DEZANOVE

(Funcionamento da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral reunir-se 
ordinariamente uma vez por ano por iniciativa 
do Presidente da Mesa devendo a respectiva 
convocatória indicar o dia, hora bem como 
agenda de trabalhos.

Dois) Assembleia Geral, acha se devidamente 
constituída com poderes para deliberar se estiver 
presente na sala de trabalhos mais de metade dos 
seus membros com direito a voto.

Três) Os membros podem fazer-se 
representar nas reuniões da assembleiageral por 
qualquer outro membro, desde que este tenha 
sido designado por carta dirigida ao presidente 
da mesa deste órgão.

Quatro) As deliberações da Assembleia 
Geral, são tomadas por maioria absoluta de 
votos dos membros presentes.

Cinco) As deliberações referentes as 
alterações dos presentes estatutos são tomadas 
por uma maioria qualificada por três quartos de 
votos de membros presentes.

Seis) As deliberações referentes a dissolução 
da associação são tomadas por uma maioria 
qualificada de três quarto de votos de todos os 
membros.

ARTIGO VINTE

(Conselho de Direcção)

Um) O Conselho de Direcção é órgão de 
Direcção e administrativas de políticas da 
associação, cabendo os actos de execução ao 
secretariado executivo. 

Dois) O Conselho de Direcção é constituído 
por: Um presidente, um vice-presidente, um 
tesoureiro e dois vogais.

Três) O Conselho de Direcção reúne um vez 
por mês ordinariamente e extraordinariamente 
sempre que tal se mostra necessário.

Quatro) As deliberações de Conselho de 
Direcção são tomadas por maioria absolutas de 
votos dos seus membros em caso de empate, o 
presidente goza de direito de um uso de votos 
de qualidade para o desempate.

ARTIGO VINTE E UM

(Competência de Conselho de Direcção)

Compete ao Conselho de Direcção:

a) Definir, executar e orientar as políticas 
e estratégias da associação;

b) Garantir a administração e gestão dos 
fundos;

c) Cumprir e fazer cumprir os estatutos 
aprovados e outras deliberações 
tomadas pela Assembleia Geral;

d) Representar fielmente e criar 
boa imagem do cristianismo e 
honestidade;

e) Prestar relatórios das actividades 
trimestrais, semestrais e anuais a 
Assembleia Geral; 

f) Angariar fundos para programas da 
associação;

g) Receber os pedidos de admissão 
de novos membros e propor 
Assembleia Geral;

h) Admitir, demitir e rescindir contractos 
dos trabalhadores assim como as 
suas responsabilidades e definir os 
seus salários;

i) Garantir aplicação e uso racional dos 
recursos financeiros e humanos.

ARTIGO VINTE E DOIS

(Competência do Presidente do Conselho 
de Direcção)

Compete ao Presidente de Conselho de 
Direcção:

a) Representar a Missão e juízo e fora 
dele;

b) Administrar  e garantir  a  boa 
implementação da visão da Missão;

c) Convocar e presidir secções de 
Conselho de Direcção;

d) Celebrar contractos para coordenador;
e) Cabe ao vice-presidente substituir 

nas suas ausências e durante o 
i m p e d i m e n t o ,  a s s e g u r a r  a 
prossecução de actividades,

f) Os vogais ajudam no desempenho 
das actividades do Conselho de 
Direcção.

ARTIGO VINTE E TRÊS

(Competência do tesoureiro)

Compete ao tesoureiro receber jóias, quotas e 
outras contribuições; assinar os livros do sector 
de contabilidade.

ARTIGO VINTE E QUATRO

(Conselho Fiscal)

O Conselho Fiscal é o órgão de auditoria e 
fiscalização da Missão e é composto por:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

ARTIGO VINTE E CINCO

(Competência do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Fiscalizar as actividades na observância 
da lei dos estatutos e regimentos 
internos;

b) Apresentar pareceres aos relatórios e 
balanço de contas do exercício e 
plano de actividades.

ARTIGO VINTE E SEIS

(Comissão Conservadora)

Um) É o órgão executivo da Assembleia 
Geral anual que nos seus intervalos acompanha 
actividades da Missão Tabita.

Dois) A comissão conservadora é composta 
por:

a) Presidente de Conselho de Direcção;
b) Coordenador;
c) Todos subscritores e presidente de 

comissões especiais;
d) A Comissão conservadora não tem 

um regime rígido de reuniões 
podendo reunir sempre que achar 
conveniente.

ARTIGO VINTE E SETE

(Competência da Comissão Conservadora)

Compete a Comissão Conservadora:

a) Assistir as sessões da Assembleia 
Geral como observador sem direito 
a voto;

b) Assessorar os órgãos sociais a pedido 
destes;

c) Colaborar com órgãos sociais na 
divulgação e implementação da 
Missão Tabita.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e património

ARTIGO VINTE E OITO

(Constituição dos fundos e património)

Um) Os fundos da Missão são constituídos 
por:

a) Jóias de admissão;
b) Quotas mensais;
c )  Doação ,  subs íd ios  e  ou t r a s 

contribuições extraordinárias 
oferecidas por pessoas de bem.

Dois)  O patr imónio da associação 
é constituído por bens móveis e imóveis 
adquiridos pelos fundos próprios ou por meio 
de doações de terceiros.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO VINTE E NOVE

(Símbolo)

O símbolo da Missão Tabita é uma bandeira 
constituída por:

a) Bíblia Sagrada Aberta;
b) Mapa-mundo;
c) Cruz;
d) Pombo.

ARTIGO TRINTA

(Mandatos)

Um) Os órgãos sociais são eleitos por 
mandatos trienais, podendo sendo reeleitos 
uma única vez.



III SÉRIE — NÚMERO 762612                   

KMJ  Investimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100749963, uma entidade 
denominada KMJ  Investimentos, Limitada.                                  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro .  Joice  Arminda Matsope 
solteiro,  natural de Maputo, nacionalidade  
moçambicano, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100100690448C, emitido no 12 de Maio de 
2016, pelo  Arquivo  de  Indetificação Civil  
de  Maputo,  residente no  bairro  de Infulene, 
quarteirão 7,  casa n.º 896  cidade da   Matola;

Segundo .  Keila  Arminda Matsope, 
solteira, natural de Maputo, nacionalidade 
moçambicana,  portador do Bilhete de Identidade                                                                                  
n.º 110102297366P, emitido  aos   18 de 
Dezembro de 2012,  pelo  Arquivo Identificação 
civil de Maputo,  residente   no  bairro  de  
Infulene, quarteirão n.º 7, casa  n.º 241 cidade  
de Matola;

Terceiro. Milena Alfredo  Matsope,  
solteira  natural de  Maputo, nacionalidade    
moçambicana, portador  do  Bilhete de 
Identidade n.º 100100690452P, emitido aos  22 
de Maio de 2016, pelo  Arquivo de  Identificação    
civil  de  Maputo,  residente   no  bairro  de  
Infulene,  casa  n.º 241, quarteirão n.º 7,  cidade  
de Matola.

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação e sede   

A sociedade adopta a denominação de  KMJ  
Investimentos, Limitada  e tem a sua  sede  na  
cidade    da  Matola, bairro  de  Infulene D, n.º 
896, rés-do-chão.                       

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.                              

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem por objecto: Fornecimento 
de  bens de tipo de  material informática 
seus acessórios e consumíveis, material de  
escritório,  todo  o  tipo de imobiliário, géneros 
alimentícios, produtos de higiene e limpeza, 
electrodomésticos, manutenção   e  prestação  de 
material  informático, montagem de sistemas, de  
seguranças, limpezas e fumigação, montagem 
de  internet, redes  no  wi-fi e  outros, montagem,  
manutenção,  reparação  de ar condicionados  e 
despachos  aduaneiros.

ARTIGO  QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de (30.000,00MT)    
trinta mil  meticais,  dividido em  três  quotas 
desiguais, uma quota de 11.000,00MT, 
pertencente à sócia Joice Arminda  Matsope,  
uma quota de 8.000,00MT pertencente à sócia 
Keila  Arminda  Matsope,  e uma  quota no  valor   
nominal  de  11.000,00MT, pertecente  à  sócia 
Milena  Alfredo   Matsope.

ARTIGO  QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO  SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Sem prejuízo das disposições  legais em 
vigor, a cessão ou alienação  total ou parcial de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

ARTIGO TERCEIRO

Administração

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, passam desde já ao cargo da   
sócia  Milena  Alfredo  Matsope.  

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
uma vez por ano para apreciação e aprovação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

ARTIGO NONO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO 

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.           

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Dois) Nenhum membro dos órgãos sociais 

poderá acumular mais de um cargo em 

qualquer um dos órgãos.

ARTIGO TRINTA E UM

(Extinção)

Um) A Missão extinguir-se-á em Assembleia 

Geral extraordinária convocada especialmente 

para o efeito, e só será válida quando tomada 

em obediência ao estipulado no número 6 do 

artigo 18 do presente estatuto.

Dois) A Assembleia Geral extraordinária 

que deliberará sobre a extinção, elegerá uma 

comissão liquidatária composta por cinco 

membros para proceder ao levantamento dos 

bens existentes.

Três) Consumada a extinção, o património 

existente será doado a uma associação 

congénere ou instituições de beneficência 

social.

ARTIGO TRINTA E DOIS

(Casos omissos)

Um) Todos os casos omissos ou que possam 

suscitar dúvidas a pelo menos ¼ dos membros 

da associação, deverão ser encaminhados ao 

presidente da Assembleia Geral.

Dois) Dada a pertinência ou grau de 

importância do assunto a esclarecer, o 

Presidente da Assembleia Geral, poderá 

solicitar esclarecimento dos mesmos a 

Direcção, ou submeter para discussão, numa 

das sessões previstas da assembleia Geral, 

nos termos destes estatutos e a lei em vigor 

em Moçambique

Três)  Os presentes estatutos serão 

complementados por um regulamento geral 

interno a ser elaborado pelo Conselho de 

Direcção, o qual deve ter o parceiro o Conselho 

Fiscal antes de ser submetido a apreciação e 

aprovação pela Assembleia Geral.

Quatro) As dúvidas decorrentes da 

interpretação do presente estatutos serão 

esclarecidas pelos órgãos sociais de acordo 

com a sua natureza.   

ARTIGO TRINTA E TRÊS

(Entrada em vigor)

Os presentes  es ta tutos  entram em 

vigor, logo que for obtido o despacho de 

reconhecimento da associação emitido pela 

entidade governamental competente.

Quelimane, 4 de Abril  2017. — A 

Conservadora, Ilegível.
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Munhoto Comercial, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100691396, uma entidade 
denominada Munhoto  Comercial, Limitada. 

Por contracto de sociedade celebrado nos 
termos do artigo noventa do Código Comercial, 
é constituída uma sociedade de responsabilidade 
limitada entre os sócios:

Benjamim Amade Munhoto, maior, solteiro 
de nacionalidade moçambicana, natural da 
Beira, portador do Bilhete de Identidade n.º 
110302794822M, emitido aos 14 de Dezembro 
de 2012, pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, residente na casa n.º 51, quarteirão 
53, bairro da Matola A, cidade da Matola, que 
responde por si e em representação das suas 
filhas menores Fátima Benjamim Munhoto, 
menor, solteira de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110302794821F, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 14 
de Dezembro de 2012, residente na casa n.º 
51, quarteirão 53, bairro da Matola A, cidade 
da Matola e, Josefa Benjamim Munhoto, 
menor, solteira de nacionalidade moçambicana, 
natural de Chicuque, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110105743010N, emitido pelo 
Arquivo de Identificação de Maputo, aos 15 
de Janeiro de 2016, residente na casa n.º 51, 
quarteirão 53, bairro da Matola A, cidade da 
Matola e, Lina Domingos Isaías, maior, solteira 
de nacionalidade moçambicana, natural de 
Mopeia, portadora do Bilhete de Identidade 
n.º 110301779344B, emitido pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo, aos 29 de 
Dezembro de 2011, residente na casa n.º 51, 
quarteirão 53, bairro da Matola A, cidade da 
Matola que se rege pelas cláusulas constantes 
nos artigos seguintes:

ARTIGO UM

Denominação, duração e sede

A sociedade adopta a denominação Munhoto 
Comercial, Limitada, que se constitui por tempo 
indeterminado, com sede na Avenida União 
Africana, bairro da Matola A, quarteirão 53, 
casa n.º 51, no Município da Matola, Província 
de Maputo, podendo abrir filiais ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
ponto do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO DOIS

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto o 
comércio geral, comércio a grosso e retalho 
com importação e exportação de produtos 
alimentares, bebidas, tabacos, produtos de 
limpeza e higiene, material eléctrico, electrónico 

e informático, material de construção, ferragens 
e ferramentas, outros artigos de papelaria e 
indústria de panificação.

Dois) Por simples deliberação da adminis-
tração, a sociedade poderá exercer outras 
actividades desde que devidamente autorizadas 
por entidades competentes, adquirir acções, 
quotas ou constituir com outros novas 
sociedades.

ARTIGO TRÊS

Capital social

O capita social, é de 100.00,00MT (cem 
mil meticais), correspondente á soma de 
quatro quotas desiguais, sendo uma quota no 
valor de 80.000,00MT (oitenta mil meticais), 
correspondente a oitenta por cento, pertencente 
ao sócio Benjamim Amade Munhoto, outra 
quota no valor de 4.500,00MT (quatro mil e 
quinhentos meticais), correspondendo a três 
por cento da sócia Fátima Benjamim Munhoto, 
outra quota no valor de 4.500,00MT (quatro mil 
e quinhentos meticais), correspondendo a três 
por cento da sócia Josefa Benjamim Munhoto 
e outra quota no valor de 11.000,00MT (onze 
mil meticais), correspondendo a onze por cento 
da sócia Lina Domingos Isaías.

ARTIGO QUATRO

Aumento, divisão e cessão de quotas

Um) O capital social pode ser aumentado o 
reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral, alterando-se em qualquer dos casos 
o pacto social para o que se observarão as 
formalidades estabelecidas por lei.

Dois) A cessão de quotas carece de 
autorização da sociedade e, esta não será 
obrigada a justificar a sua recusa.

Três) Na aquisição de quotas, gozam de 
direito de preferência a sociedade em primeiro 
lugar e os sócios em segundo lugar.

Quatro) As quotas podem ser livremente 
divididas e transaccionadas, desde já, fica 
autorizada a divisão de quotas a favor de 
herdeiros dos sócios ou adjudicatários, no caso 
de liquidação.

Cinco) No caso de morte, ausência ou 
interdição de qualquer um dos sócios, a 
sociedade continuará com os herdeiros, 
exercendo em comum os respectivos direitos 
enquanto a quota social se mantiver indivisa 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO CINCO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da 
sociedade representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pelo sócio 
maioritário Benjamim Amade Munhoto.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio maioritário Benjamim 

Amade Munhoto, o mesmo poderá abrir, 
movimentar e encerrar contas bancarias em 
nome da sociedade.

Três) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou contractos estranhos 
à actividade da empresa, sobretudo em letras a 
favor abonações e fianças.

ARTIGO SEIS

Assembleia geral

A assembleia geral reunirá ordinariamente 
uma vez por ano para deliberar sobre 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que isso se torne 
necessário. A assembleia geral funcionar 
com representação de todos sócios e todas 
as deliberações só serão válidas se houver 
unanimidade.

ARTIGO SETE

Balanço, prestação de contas e aplicação 
de resultados

Um) O exercício coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados de 

cada exercício, serão encerrados com referência 
a 31 de Dezembro, e carecem de aprovação da 
assembleia geral que, para o efeito deve reunir-
se até 31 de Março do ano seguinte.

Três) Dos lucros apurados em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente fixada para constituir o fundo de 
reserva legal e, a parte restante será aplicada nos 
termos que forem aprovados pela assembleia 
geral e de acordo com a legislação vigente.

ARTIGO OITO

Dissolução e liquidação

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
na lei. Dissolvendo-se por acordo, serão 
liquidatários todos os sócios.

ARTIGO NOVE

Disposições finais

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da Lei das Sociedades por quota 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

Wunandzi – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

 Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846098, uma entidade 
denominada Wunandzi - Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 
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Único: Benilde Albertina Do Amaral, 
casada, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, residente no Bairro do Jardim, 
Rua das trepadeiras n.º 126 3.º andar cidade da 
Maputo, portador de Bilhete de Identificação 
n.º 110100129013N, emitido a vinte e nove de 
Março dois mil e dez, pela direcção nacional de 
identificação civil.

É aceite e celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade unipessoal, que 
se regera pelas cláusulas contantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Wunandzi – Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e que terá a sua sede social no Bairro da 
Liberdade, n.º 871, quarteirão 3, cidade de 
Matola, exercendo a sua actividade em todo o 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filias)

Um) A sociedade poderá por deliberação 
do único socio mudar a sua sede social para 
outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois) A sociedade poderá ainda criar 
e extinguir filias, sucursais, agencias ou 
qualquer outra forma de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro, desde 
que observados todos os condicionalismos 
estatutários e legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade e constituída por um período 
indeterminado tendo o seu início a contar a partir 
data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Prestação de serviços com a máxima 
amplitude permitida por lei, onde 
se destaca a produção e venda de 
piripiri fresco, achar de manga, 
limão, cenoura e outros e de 
compotas de diversas frutas;

b)  A exportação e importação;
c)  A prestação de serviços em diversas 

áreas de actuação.

Três) O exercício de outras actividades 
conexas ou subsidiárias do objecto principal, 
tais como representação comercial de marcas 
de entidades estrangeiras, podendo adquirir 
patentes e ainda exercer outras actividades 
complementares de fins lucrativos permitidos 
por lei.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de quinze mil meticais, 
correspondente a soma de uma única cota de 
igual valor, o equivalente a cem por cento do 
capital pertencente ao sócio Benilde Albertina 
do Amaral.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social poderá ser elevado uma ou 
mais vezes de acordo com a decisão do socio, 
para o que observar- se -ão as formalidades 
estabelecidas por lei.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A gerência da sociedade será exercido 
pelo sócio Benilde Albertina do Amaral. E que 
desde já e pelos presentes estatutos é designado 
gerente.

Dois) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes e representar a sociedade para 
todos os efeitos, em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente e praticar todos os de mais actos 
tendentes a realização do objecto social.

Três) Em caso de necessidade, o gerente 
poderá delegar poderes bem como constituir 
mandatários nos termos estabelecidos pelo 
código comercial em vigor.

Quatro) A sociedade obriga-se pela 
assinatura do gerente.

ARTIGO OITAVO

(Alterações)

O sócio poderá decidir por si a função, 
venda de cotas, transformação ou dissolução da 
sociedade nas condições que lhe convierem e no 
respeito pelos formalismos em vigor.

ARTIGO NONO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) A conta de resultados e o balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos a análise e aprovação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir - se-á em primeiro lugar a percentagem 
necessária a constituição da reserva legal senão 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados conforme a deliberação do sócio.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-á disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Gi Solutions, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846284, uma entidade 
denominada Gi Solutions, Limitada. 

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90° do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Paulino Ernesto Ganhane, estado 
civil casado com Rute Moreira Fumo Ganhane, 
sob regime de comunhão geral de bens, natural 
de Maputo, residente em Marracuene, bairro 
do Guava, quarteirão 21, casa n.º 49, cidade 
de Maputo, portador de Bilhete de Identidade 
n.º110102271606Q, emitido no dia 20 de 
Outubro de 2016, em Maputo;

Segundo: Azarias Gaudêncio Inguane, estado 
civil casado com Maria da Gloria Domingos 
Buque Inguane, sob regime de comunhão 
geral de bens, natural de Maputo, residente em 
Maputo no bairro Luís Cabral, quarteirão 1, casa 
n.°136, C/A, portador de Bilhete de Identidade 
n.º110200131959B, emitido no dia 17 de Junho 
de 2016, em Maputo. 

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Gi 
Solutions, Limitada e tem a sua sede na Avenida 
Eduardo Mondlane n.º 1942, 1.º andar, flat 2.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto de 
representações de marcas, venda de consumíveis 
de escritórios, tecnologia de informação, 
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comunicações, instalação, manutenção e 
consultoria de sistemas integrados, instalação 
e manutenção de redes de computadores.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participação financeira em sociedade a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT (vinte 
mil meticais) dividido pelos sócios Paulino 
Ernesto Ganhane, com o valor de 10.000,00MT 
(dez mil meticais), correspondente a 50% do 
capital e Azarias Gaudêncio Inguane, com 
o valor de 10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 50% do capital.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas deverá ser do consentimento dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercída por ambos os sócios 
que ficam desde já nomeados administradores 
com dispensa de caução.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada em todos os seus actos e contrato, 

é necessária a assinatura conjunta dos dois 
sócios ou do seu procurador mediante poderes 
obrigatoriamente conferidos por procuração.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contractos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma, 
tais como letras de favor, fianças, avales ou 
abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinadas por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

CAPÍTULO VI

Da dissolução

ARTIGO NONO

Dissolução

 A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa a caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Bhayji Xipamanine, Limitada

Certifico, para os devidos efeitos de 
publicação, que por deliberação de vinte e seis 
dias de mês de Abril de dois mil e dezassete, 
na sociedade Bhayji Xipamanine, Limitada, 
sociedade por quota de responsabilidade limitada, 
com sede na rua de Fernando Homem, n.º 1/7 

rés-do-chão, cidade de Maputo, devidamente 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100810344, com 
o capital social de duzentos mil meticais, os 
sócios deliberaram por unanimidade aprovar a 
alteração da denominação e sede da sociedade, 
alterando assim o artigo primeiro do estatuto, 
o qual passa a ter a seguinte e nova redacção.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Jardim Trading, Limitada, com sede na Avenida 
de Moçambique, n.º10, bairro de Inhagoia, 
podendo, quando o achar conveniente, abrir 
delegações ou transferir a sua sede para outro 
domicílio no território nacional ou estrangeiro, 
mediante consentimento dado por simples 
deliberação da assembleia geral.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Ardan Serviços Médicos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por deliberação da assembleia geral 
extraordinária de vinte e oito de Março de 
dois mil e dezassete da sociedade Ardan 
Serviços Médicos, Limitada, sita na Avenida 
Mártires da Machava, n.º 78, Maputo, com o 
capital social de 50.000,00 MT (cinquenta mil 
meticais), matriculada na Conservatória do 
Registo das Entidades Legais de Maputo sob o 
NUEL 100431580, deliberaram a dissolução da 
referida sociedade.

Maputo, 25 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível. 

Ehiko Constructions & 
Investiments, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que acta 
da deliberação da assembleia geral, datada de 
dez de Agosto de dois mil e dezasseis, procedeu-
se na sociedade em epígrafe matriculada na 
Conservatória de Registo de Entidades Legais 
sob o NUEL 100465280, a mudança da sede e 
alargamento do objecto social, alterando-se por 
consequência a redacção dos artigos segundo e 
quarto do pacto social, os quais passam a reger-
se do seguinte modo:

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Vladimir Lenine, n.º 1791, rés-do-chão, 
bairro da Malhangalene, cidade de 
Maputo. 
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ARTIGO QUARTO

Um) A sociedade tem por objceto 
principal construção civil e obras públicas. 

Dois) A sociedade têm ainda por 
objecto: Investimentos em varias áreas, 
serviços de consultoria e prestação 
de serviços na área de obras públicas; 
comércio geral; venda de material de 
construção; imobiliária; transporte, e 
importação e exportação. 

Está conforme.

Maputo, 26 de Agosto de 2016. — O 
Técnico, Ilegível.

Socilvas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que por acta avulsa, de três de Abril de dois 
mil e dezassete, a assembleia geral da então 
denominada Socilvas, Limitada, com sede 
no bairro Sommerschield, rua Faralay n.º 97, 
na cidade de Maputo, Distrito Urbano n.º1, 
matriculada sob o NUEL100336707, deliberou 
a nomeação do senhor Fernando Filipe de 
Oliveira Domingues, como novo gerente 
nomeado. 

Em consequência da nomeação de gerência 
verificada, é alterada a redacção do artigo 
décimo dos estatutos, o qual passa a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de gerência e formas de 
obrigar a sociedade)

Um) A gerência e administração 
da sociedade, em todos os seus actos 
e contratos, será representada por dois 
gerentes, sendo que deverá ser sempre uma 
assinatura de um dos gerentes nomeados 
pela sócia Grupo Confrasilvas SGPS, S.A. 
e outra a assinatura do gerente nomeado 
pela sócia Socilva – Comércio e Aluguer 
de Gruas, Limitada.

Dois) Para obrigar a sociedade em 
todos os actos e documentos é necessária 
a assinatura de dois gerentes, sendo que 
ficam desde já nomeados:

a) Como gerentes nomeados pela 
sociedade Grupo Confrasilvas 
SGPS, S.A. o senhor Paulo 
Jorge da Silva Maurício, o 
s e n h o r  Â n g e l o  P e i x o t o 
Martinho;

b) Como gerente nomeado pela 
sociedade Socilva-Comércio 
e Aluguer de Gruas, Limitada 
o senhor Fernando Filipe de 
Oliveira Domingues.

Três) Os gerentes poderão delegar 
todo ou parte dos seus poderes e pessoas 
estranhas à sociedade, desde que 
outorguem a respectiva procuração para 
este fim, com todos os possíveis limites 
de competências.

Maputo, vinte e seis dias do mês de Abril de 
2017. — O Técnico, Ilegível.

Maviga Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
mediante a celebração de contrato de cessão 
de quota celebrado no dia 26 de Abril de 2017, 
aprovado em assembleia geral da sociedade 
Maviga Moçambique, Limitada, com o NUEL 
1001334482 (a Sociedade), no dia 10 de Abril 
de 2017, foi adquirida pela sociedade uma quota 
própria com o valor nominal de 3.000,00MT, 
anteriormente pertencente ao sócio Edward 
Henry Marcus Coles, tendo sido deliberado 
alterar o artigo quarto dos estatutos da sociedade 
em conformidade, passando o mesmo a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é de 
300.000,00 (trezentos mil meticais), 
correspondente à soma de duas quotas 
desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
297.000,00 (duzentos e noventa 
e sete mil meticais), pertencente 
à sócia Maviga PLC; e

b) Uma quota própria com o valor 
nominal de 3.000,00 (três 
mil meticais), pertencente à 
sociedade.

Está conforme.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Peys & Xavier Engenharia, 
Consultoria e Serviços, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de trinta e um de Janeiro 
de dois mil e dezassete, lavrada de folhas vinte 
e dois a folhas vinte e nove do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 
oitenta e quatro traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo perante Sérgio Custódio Miambo 
licenciado em Direito, conservador e notário 

superior A em exercício no referido cartório, foi 
constituída entre Paulino Francisco Xavier dos 
Santos Júnior, Eloi Gilmar de Santos Mabilana, 
Yuri Michel Xavier dos Santos e Sidney 
Cameron Xavier dos Santos uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Peys & Xavier Engenharia, 
Consultoria e Serviços, Limitada, com sede na 
cidade de Maputo, Avenida Eduardo Mondlane, 
n.°1920, 3.° andar, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de Peys 
& Xavier Engenharia, Consultoria e Serviços, 
Limitada, com sede na cidade de Maputo, 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º°1920, 3.º° 
andar, podendo abrir delegações em qualquer 
ponto do território nacional e no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Engenharia civil;
b) Consultoria;
c) Fiscalização;
d) Logistica;
e) Formação;
f) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades subsidiárias ou conexas aos objectos 
acima aludidos. 

Três) A sociedade poderá, mediante 
deliberação dos sócios, exercer outros objectos.

Quatro) Para a realização do objecto social, 
a sociedade poderá associar-se com outra ou 
outras sociedades, ou administrar sociedades. 

Cinco) A sociedade pode ainda participar no 
capital de outras sociedades.

ARTIGO QUARTO

(Capital)

O capital da sociedade, integralmente 
subscrito e realizado é de 1.000.000,00 MT, 
totalmente subscrito e realizado em dinheiro, 
pelos sócios da seguinte maneira:

a) Paulino Francisco Xavier dos Santos 
Júnior, com uma quota de 51%, 
correspondente à quinhentos e dez 
mil meticais;

b) Eloi Gilmar de Santos Mabilana, com 
uma quota de 29%, correspondente 
à trezentos e noventa mil meticais;
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c) Yuri Michel Xavier dos Santos, com 
uma quota de 10%, correspondente 
à cem mil meticais;

d) Sidney Cameron Xavier dos Santos, com 
uma quota de 10%, correspondente a 
cem mil meticais.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

A cessão parcial ou total de quotas a estranhos 
à sociedade bem como a sua divisão, depende do 
prévia aprovação dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A sociedade será administrada pelo sócio 
Paulino Francisco Xavier dos Santos Júnior.

Dois) Compete ao administrador representar 
da sociedade em todos os actos, activa ou 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na ordem 
jurídica interna como internacional, dispondo 
de mais amplos poderes legalmente consentidos 
para a prossecução e realização do objecto social, 
nomeadamente quanto ao exercício da gestão 
corrente dos negócios.

Três) Para obrigar a sociedade basta a 
assinatura do administrador.

Quatro) O administrador poderá designar 
um ou mais mandatários estranhos à sociedade, 
e nestes delegar total ou parcialmente os seus 
poderes.

Cinco) O administrador ou mandatário não 
poderá obrigar a sociedade bem como realizar em 
nome desta quaisquer operações alheias ao seu 
objecto social, nem conferir a favor de terceiros 
quaisquer garantias financeiras ou abonatórias, 
sob pena de responder civil e criminalmente.

ARTIGO SÉTEMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

encerram-se a trinta e um de Dezembro de cada 
ano.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolverá nos casos 
consignados na lei, e na dissolução por acordo. 
Em ambas as circunstâncias todos os sócios serão 
seus liquidatários. procedendo-se à liquidação e 
partilha dos bens sociais serão em conformidade 
com o que tiver sido deliberado em Assembleia 
geral.

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Em todos os casos omissos, regularão as 
disposições da lei das sociedades por quotas 
e restante legislação comercial em vigor na 
República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte de Abril dois mil e dezassete. 
— O Técnico, Ilegível.

Escola Internacional 
Lourenço Marques, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100847248, uma entidade 
denominada Escola Internacional Lourenço 
Marques, Limitada.

Celebra-se nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial entre: Ume Rubab, de 25 anos de 
idade, solteira, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, residente no bairro central, 
distrito municipal 1, portadora do Bilhete de 
Identificação n.º 110100080315B, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
aos 23 de Setembro de 2015, e Abdul Rauf, 
de 59 anos de idade, casado, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Karachi, residente no 
bairro central A, cidade de Maputo, portador do 
Bilhete de Identificação n.º 110100481432M, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 28 de Junho de 2011, doravante 
designados de sócios e passam a reger-se pelas 
disposições que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração e 
objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Escola Internacional Lourenço Marques, 
Limitada, adiante designada simplesmente 
por sociedade, é uma sociedade por quotas, 
de responsabilidade limitada, que se rege pelo 
presente contrato de sociedade e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem como a sua sede 
e negócio principal no bairro do Alto-Maé, 
Avenida Eduardo Mondlane, n.º 52131, 1.º, na 
cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá criar ou extinguir sucursais, 
filiais, agencias, delegações ou qualquer outra 
forma de representação em qualquer ponto do 
país. 

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais, a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto social, as 
seguintes actividades:

a) Docência usando o curriculum nacional 
e internacional;

b) Participações sociais;
c) Representações internacionais.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer outras actividades ou participar 
em outras sociedades ou empreendimentos 
directa ou indirectamente ligados à sua 
actividade principal, desde que devidamente 
outorgada e os sócios assim deliberem. 

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e 
suprimentos

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, é de 300.000.00 
MT (trezentos mil meticais), correspondente 
à soma de duas quotas, sendo uma no valor 
de 210.000.00 MT (duzentos e dez mil 
meticais), correspondente à 70% (setenta 
por cento) do capital social e pertence 
a sócia Ume Rubab, e outra no valor de 
90.000.00 MT (noventa mil meticais), 
correspondente à 30% (trinta por cento) 
do capital social e pertence ao sócio Abdul 
Rauf, respectivamente.

Dois)  O capi ta l  socia l  poderá  ser 
aumentado ou reduzido, uma ou mais vezes, 
após aprovação da assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções, serão os mesmos rateados pelos 
sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão, total ou 
parcialmente, de quotas a sócios ou a 
terceiros, dependem da deliberação prévia da 
assembleia geral, a qual é tomada nos termos 
do n.º 1 do artigo 318 do Código Comercial.

Dois) O sócio que pretende alienar a 
sua quota prevenirá a sociedade para que 
esta exerça o direito de preferência, com 
antecedência mínima de trinta dias, por carta 
registada, indicando o nome do adquirente, 
o preço e as demais condições da cessão.

Três) A sociedade reserva-se o direito 
de preferência nesta cessão e, quando não 
quiser usar dele, este direito é atribuído 
aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

N ã o  s e r ã o  e x i g i d a s  p r e s t a ç õ e s 
suplementares do capital social, mas poderão 
os sócios fazer à sociedade os suprimentos 
qua acharem necessários, nas condições a 
serem determinadas por eles.
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CAPÍTULO III 

Da assembleia geral, gerência e 
representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação o u modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada, 
e extraordinariamente por convocação do 
conselho de direcção.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de direcção.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselharem.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer 
representar por pessoas físicas que, para o efeito 
designarem, mediante simples carta para esse 
fim dirigida ao presidente da mesa.

Cinco) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando os sócios concordarem na 
deliberação, por escrito, cujo conteúdo deverá 
ser devidamente pormenorizado.

ARTIGO NONO

Conselho de direcção

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de direcção, composta pelos sócios.

Dois) O número de membros poderá vir a 
ser alargado por decisão da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de direcção 
são designados por um período de 3 anos, 
podendo ser renováveis.

Quatro) Os membros de conselho de 
direcção são dispensados de caução.

ARTIGO DÉCIMO

Competências

Um) Compete ao conselho de direcção exercer 
os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade em juízo e fora dele, 
activo e passivamente, praticando todos demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei e os presentes no contrato de sociedade 
não reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de direcção pode delegar 
poderes a qualquer um dos seus membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Director executivo

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
ao director executivo, escolhido entre os 
membros do conselho de direcção.

Dois) O conselho de direcção nomeará na 
sua primeira reunião, como director executivo, 
determinando na mesma altura as suas funções 
e competências.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reuniões

Um) O conselho de direcção reúne-se sempre 
que necessário para os interesses da sociedade 
e, trimestralmente, para apresentação de contas 
pelo director executivo. 

Dois)  O conselho de direcção são 
convocados pelo respectivo presidente, devendo 
a convocatória incluirá a ordem de trabalhos.

Três) O membro de conselho de direcção 
impedido de comparecer poderá ser representado 
por uma outra pessoa física que para o efeito 
designar, mediante simples carta para esse 
efeito, dirigida ao presidente do conselho de 
direcção.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Deliberações

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples de votos 
presentes ou representados, excepto em casos 
em que a lei ou o presente contrato de sociedade 
exijam maioria qualificada.

Dois) São necessários três quartos de 
votos correspondentes à totalidade do capital 
da sociedade para a tomada das seguintes 
deliberações:

a) Alteração do capital social;
b) Dissolução da sociedade;
c) Aumento do capital social;
d) Divisão e cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do director executivo, no exercício 
das suas funções conferidas pelo conselho de 
direcção.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director executivo, ou por 
qualquer empregado designado para o efeito 
por força das suas funções.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Morte ou inabilitação de sócios

Um) Em caso de morte ou inabilitação do 
sócio, a sociedade continuará com os herdeiros, 
devendo entre eles, escolher um que a todos 
represente na sociedade e na falta destes fica com 
os representantes legais, caso estes manifestem 
a intenção de continuar na sociedade no prazo 
de seis meses após notificação. 

Dois) Caso não hajam herdeiros ou 
representantes legais, poderá o sócio se estiver 
interessado pagar e adquirir a quota do falecido, 
a quem tem direito, e caso não manifeste 
interesse poderão os terceiros, interessados 
pagar e adquirir a quota. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício, deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir fundo de 
reserva legal estipulado por lei, e as reservas 
especialmente criadas por decisão da assembleia 
geral.

Três) Os lucros líquidos serão divididos aos 
sócios no prazo de seis meses, a contar da data 
da deliberação da assembleia geral que os tiver 
aprovado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados por lei.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante, depois do pagamento das 
dívidas e passivos da sociedade e dos custos 
da liquidação, serão distribuídos pelos sócios 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Exercício social e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Casos omissos

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

EMBBE - Empresa 
Moçambicana de Betão Boa 

Esperança, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 27 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100838214, uma entidade 
denominada EMBBE - Empresa Moçambicana 
de Betão Boa Esperança, Limitada.

Entre:

Jeremias Mateus Ramucesse, casado, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100784273J, 
emitido em 6 de Fevereiro de 2017, 
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pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Quelimane, válido até 06 de Fevereiro 
de 2027, residente no Bairro Central, 
Distrito Urbano n.º1, Cidade de Quelimane, 
Província da Zambézia; e 

Aldino Manjate, solteiro, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Passaporte n.º 
13AF90291, emitido em 26 de Agosto de 
2015, pela Direção Nacional de Migração, 
Maputo, válido até 26 de Agosto de 2020, 
residente no bairro Belo Horizonte, distrito 
de Boane, província de Maputo, 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Do tipo, firma, sede, objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Tipo e firma)

A sociedade adopta a denominação de 
EMBBE – Empresa Moçambicana de Betão – 
Boa Esperança, Limitada, sociedade por quotas, 
limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede no bairro 
Central, Avenida 25 de Setembro, n.°1147, 2.° 
andar, cidade Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sede poderá ser deslocada para outro local 
dentro do território nacional. 

Três) A sociedade pode criar sucursais, 
agências, delegações ou outras formas locais 
de representação no território nacional e no 
estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a prestação de serviços na área de construção 
civil, em geral, incluindo fornecimento de betão, 
a execução e fiscalização de obras e estudos 
de Engenharia, podendo ainda importar e 
comercializar equipamentos e materiais na área 
de engenharia e construção civil

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode praticar outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal.

Três) A sociedade pode adquirir participações 
em sociedades com objecto diferente daquele 
que exerce ou em sociedades reguladas por 
leis especiais.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade  i rá  durar  por  tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da sua constituição.

CAPÍTULO II

Do capital social, prestações 
suplementares e suprimentos

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de 1.000.000,00 MT 
(um milhão de meticais), dividido em duas 
quotas por 51% (cinquenta e um porcento) e 
49% (quarenta e nove porcento) respectivamente 
pertencentes aos sócios Jeremias Mateus 
Ramucesse, e Aldino Marcelino Eduardo 
Manjate.

Dois) O capital social poderá ser aumentado, 
mediante deliberação da assembleia geral.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção 
das suas quotas. 

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações 
suplementares de capital até ao montante de 
300.000 MT (trezentos mil meticais), de acordo 
com as condições e os limites definidos por 
deliberação da assembleia geral.

Dois) Os sócios poderão fazer suprimentos 
à sociedade de acordo com as condições que 
forem fixadas em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carecem 
do consentimento prévio da assembleia geral.

Dois) Falecendo um dos sócios, a respectiva 
quota deverá ser transmitida aos seus sucessores, 
devendo a sociedade determinar se os mesmos 
ficarão com essa quota ou se deverão cedê-la 
á sociedade. 

Três) No caso referido no número anterior, 
a sociedade deverá amortizar a quota, adquiri-
la ou fazê-la adquirir por outro sócio ou por 
terceiro.

Quatro) A sociedade tem direito de 
preferência em primeiro lugar, mas se não 
exercê-lo e concordar com uma cessão de 
quotas proposta, os outros sócios têm o direito 
de preferência em segundo lugar. 

Cinco) No caso de mais de um sócio 
pretender exercer o seu direito de preferência, a 
quota ou parte da quota será rateada entre eles, 
em proporção das suas quotas.

Seis) A sociedade pode amortizar a quota 
de qualquer sócio com o consentimento do 
respectivo titular ou quando se verifique:

a) A exoneração ou falecimento do sócio;
b) O exercício do direito de preferência 

pela sociedade na transmissão de 
quota entre vivos;

c) A falta de consentimento da sociedade 
ao pedido de transmissão de quota 

entre vivos;
d) Se qualquer quota for penhorada, 

empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de cento e oitenta (180) 
dias a contar da mesma.

Dois) O preço da amortização será pago em 
não mais de seis prestações mensais, iguais e 
sucessivas, representadas por igual número 
de títulos de crédito que vencerão juros à taxa 
aplicável aos depósitos a prazo. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Das disposições gerais

ARTIGO NONO

(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:

a) A assembleia geral;
b) A administração.

SECÇÃO II

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
e deliberativo da sociedade e é constituída por 
todos os membros em pleno gozo dos seus 
direitos.

Dois) A assembleia geral é dirigida por uma 
mesa composta por um presidente, um secretário 
e um vogal.

Três) As deliberações da assembleia geral, 
quando tomadas em conformidade com a lei, são 
obrigatórias para todos os membros.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Sessões da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente uma vez em cada ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
assuntos para que tenha sido convocada e, 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral reunirá por 
iniciativa do sócio ou da administração, por 
meio de carta registada, com aviso de recepção, 
dirigida aos sócios, com antecedência mínima 
de quinze dias e a convocatória deverá indicar 
o dia, hora e ordem dos trabalhos da reunião.

Três) A assembleia geral poderá ter lugar 
em qualquer local.
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SECÇÃO III

Da administração

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Composição e competência)

Um) A administração da sociedade é 
conferida aos sócios, que ficam desde já 
nomeados administradores.

Dois) Fica nomeado Jeremias Ramucesse 
como administrador geral e Aldino Manjate 
como administrador executivo.

Três) Compete aos administradores exercer 
os mais amplos poderes na prática de actos 
tendentes à realização do objecto social não 
reservados por lei à assembleia geral.

Quatro) Os administradores podem delegar 
poderes entre eles e bem como constituir 
mandatários nos termos e para efeitos 
estabelecidos por lei.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos na lei e será liquidada conforme os 
sócios deliberarem em assembleia geral.

Dois) A sociedade não se dissolve por 
morte ou interdição de qualquer dos sócios, 
continuando com os sucessores ou representantes 
do “de cujus” ou interdito, nos termos previstos 
no presente contrato de sociedade.

Está conforme.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Tecvet – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846225, uma entidade 
denominada Tecvet - Sociedade Unipessoal, 
Limitada. 

Hermógenes Neves Mucache, de 35 anos 
de idade, casado, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º110104071189B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação de 
Maputo, aos 31 de Maio de 2013, decidiu 
celebrar o presente contrato de sociedade, 
pelo qual pretende constituir uma sociedade 
unipessoal por quotas, a qual se regerá pelas 
disposições que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação Tecvet 
- Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rua Paiva 
Couceiro, n.º 443, rés-do-chão, na cidade de 
Maputo.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto da sociedade)

Um) A Tecvet, Limitada., exercerá as suas 
actividades em importação de medicamentos 
e consumíveis veterinários/agro-pecuária, 
assistência técnica e consultoria, veterinária/
agro-pecuária, importação/venda de animais 
e concepção/implementação de projectos de 
pesquisa agro-pecuária.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias do objecto social principal, 
participar/ no capital social de outras sociedades 
ou associar- se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, é de 1.000.00 MT (mil 
meticais), representado por uma única quota, 
pertencente ao senhor Hermógenes Neves 
Mucache.

ARTIGO SEXTO

(Administração da sociedade)

Um) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem ao sócio Zeiss Lacerda 
Alfredo, desde já nomeado gerente.

Dois) Para obrigar a sociedade é suficiente 
a assinatura do gerente.

Três) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada para 
o efeito.

ARTIGO SÉTIMO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano

ARTIGO OITAVO

(Morte, interdição ou inabilitação)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros e na falta destes com os representantes 
legais, caso estes manifestem a intenção de 

continuar na sociedade no prazo de seis meses 
após notificação.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da sociedade 
regem-se pelas disposições da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a Lei Comercial. 

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Mongorge, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de três de Novembro de dois mil 
e dezasseis, lavrada a folhas 14 a 15, do livro 
de notas para escrituras diversas n.º 977-B do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
António Mário Langa, conservador e notário do 
referido cartório, foi constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade, limitada, que 
passará a reger-se pelas disposições constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Mongorge, Limitada, e rege-se pelo disposto nos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável 
e tem a sua sede social na cidade de Maputo, 
podendo por deliberação da assembleia geral, 
abrir ou encerrar sucursais ou outro tipo de 
representação, dentro ou fora do país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade Mongorge, Limitada é 
constituída por tempo indeterminado.  

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Consultoria;
b) Prestação de serviços;
c) Restauração;
d) Comércio geral, a grosso e a retalho;
e) Comércio informático e acessórios;
f) Designer;
g) Importação e exportação.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá exercer qualquer outro ramo 
de comércio e indústria, para o qual obtenha as 
necessárias autorizações.
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ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 90.000,00 MT 
(noventa mil meticais), correspondente a três 
quotas assim distribuídas:

a) Ibrahima Sory Diane, titular de uma 
quota no valor de 30.000,00 MT 
(trinta mil meticais), correspondente 
a 33 % do capital social;

b) Mamady Diane, titular de uma quota 
no valor de 30.000,00 MT (trinta 
mil meticais), correspondente a 34 
% do capital social;

c) Alpha Diane, titula de uma quota no 
valor de 30.000,00 MT (trinta mil 
meticais), correspondente a 33% do 
capital social.

Dois) Poderá o conselho de administração 
deliberar o aumento do capital social, por uma 
ou mais vezes.

ARTIGO QUINTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três (3) meses após 
ao fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço, contas e o 
relatório da administração referente 
ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos membros dos órgãos 
sociais.

Dois) Compete ao conselho de administração 
nomeado pela sociedade a convocação das 
assembleias gerais, devendo esta ser feita por 
meio de carta dirigida ou correio elecrónico 
e-mail, num período de antecedência mínima 
de trinta dias. 

Três) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem a observância do disposto 
no número anterior desde que todos os sócios 
estejam presentes ou representados e todos 
manifestem a vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão e alienação de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação de toda a parte de 
quotas a terceiros, fica sujeita ao consentimento 
dos demais sócios da sociedade, a qual em todo 
o caso, reserva para si o direito de preferência 
na aquisição de qualquer quota que se pretenda 
ceder, direito este que se não for por ela exercido 
pertencerá aos sócios individualmente.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 

decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

Três) Toda e qualquer cessão de quotas 
que seja efectuada sem o consentimento a 
que se refere o número anterior, determinará a 
amortização da quota em causa, pelo respectivo 
valor nominal.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração bem como a 
representação da sociedade em juízo ou fora 
dela, activa e passivamente, fica a cargo dos três 
sócios, nomeadamente; Ibrahima Sory Diane, 
Mamady Diane e Alpha Diane.

Dois) O administrador pode nomear 
mandatário ou mandatários com poderes para 
a prática dos actos de administração, em sua 
representação.

Três) Compete ao administrador:

a) Representar a sociedade, activa ou 
passivamente, em juízo ou fora 
dele, propor e levar a cabo actos, 
dar conta deles;

b) Negociar contratos visando a 
materialização dos objectivos da 
sociedade e assinar os mesmos;

c) Praticar todos os actos de gestão 
corrente e estratégica da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada nos seguintes 
termos:

a) Pela assinatura do administrador;
b) Pela assinatura do mandatário em 

representação do administrador;
c) Pela assinatura de qualquer funcionário 

credenciado.

ARTIGO NONO

(Lucros)

Os lucros da sociedade serão repartidos 
pelos sócios, na proporção das respectivas 
quotas, depois de deduzidos os valores para a 
reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação)

Um) A Mongorge, Limitada, dissolve-se nos 
termos fixados pela lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) No caso de morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, a sociedade não se 
dissolve prosseguindo com o sobrevivo capaz 
e os herdeiros ou representantes legal do sócio 

falecido ou interdito, devendo os herdeiros do 
sócio falecido escolher, entre si, um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Todos os casos omissos serão integrados 
com recurso ao Código Comercial e demais 
legislação aplicável as sociedades comerciais.

Está conforme.

Maputo, 9 de Novembro de 2016. — O 
Técnica, Ilegível.

Wandel & Winnie 
Investimentos, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dezanove de Novembro de dois 
mil e quinze, lavrada a folhas 63 a 65 do livro 
de notas para escrituras diverso n.º 943-B, do 
Primeiro Cartório Notarial de Maputo, perante 
mim Lubélia Ester Muiuane, licenciada em 
Direito, conservadora e notária superior A em 
exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade por quotas de responsabilidade, 
limitada, que passará a reger-se pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, sede, duração 
e objectos

ARTIGO PRIMEIRO

É constituída nos termos da lei e dos 
presentes estatutos uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada que 
adopta a denominação de Wandel & Winnie 
Investimentos, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
da União Africana, talhão n.º 2, em Matola, 
província de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia 
geral poderá a sociedade quando se mostre 
conveniente, abrir e encerrar delegações, 
sucursais,  fil iais ou outras formas de 
representação comercial no país ou fora dele, 
bem como transferir a sede da sociedade para 
outra localidade do território nacional, obtida 
a autorização das autoridades competentes se 
necessário.

Três) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderá ainda ser confiada mediante 
contrato a entidades públicas legalmente 
constituídas ou registadas.
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ARTIGO TERCEIRO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado e o seu começo conta-se para 
todos os efeitos, a partir da data da constituíção.

ARTIGO QUARTO

Objectivo

Um) A sociedade tem por objectivo social o 
comércio a grosso e a retalho, com importação 
e exportação de roupa para homem senhoras e 
crianças, artigos de beleza, perfumaria, sapatos, 
têxteis lar, artigos de decoração, artigos de 
adorno, bebidas alcoólicas seus derivados, 
produtos alimentares, imobiliária e construção 
civil, restauração representação, máquinas para 
a indústria e representação. 

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares, subsidiárias 
ou anexas.

Três) A prossecução do objectivo social é 
livre a aquisição por simples deliberação da 
assembleia geral, de participação já existente 
ou a constituir e á associação com outras 
actividades sob qualquer forma permitida 
por lei, bem como direcção das referidas 
participações.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil de meticais, 
distribuído em três quotas, sendo uma no valor 
de dez mil, pertencente a Tânia Alexandre 
Manguele, equivalente a cinquenta por cento, 
outras duas no valor cinco mil meticais, 
pertencentes a Wandel Jorge Cunha menor e 
Winnipeg Jorge Cunha menor, equivalente a 
vinte e cinco por cento respectivamente, os 
menores são representados pela senhora Tânia 
Alexandre Manguele.

ARTIGO SEXTO

Participações sociais

É permitida a sociedade por deliberação da 
assembleia geral, participar no capital social de 
outras sociedades, bem como associar-se a estes 
nos termos da legislação em vigor, desde que 
se mostrem legais e convenientes nos interesses 
sociais.

ARTIGO SÉTIMO

Cessão de quotas

A cessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do seguimento da 
sociedade, que goza do direito de preferência na 
aquisição da quota a ceder, direito esse em vigor, 
desde que se mostrem legais e convenientes nos 
interesses sociais.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

As assembleias gerais serão convocadas 
pelo sócio gerente por meio de carta registada, 
com aviso de recepção, telegramas, telefax, 
diridos aos sócios com antecedência mínima de 
quinze dias, salvo os casos em que a prescreva 
formalidades de convocação.

CAPÍTULO III

Da administração, gerência e 
representação

ARTIGO NONO

Conselho de gerência

Um) Para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos a administração e gerência é 
representada pelo sócio, Tânia Alexandre 
Manguele que desde já fica nomeada gerente.

Dois) Para que a sociedade fique validamente 
obrigada, é bastante a assinatura de Tânia 
Alexandre Manguele.

ARTIGO DÉCIMO

Interdição

Por interdição ou morte de qualquer sócio 
a sociedade continuará com os capazes ou 
sobreviventes e representantes do interdito ou 
herdeiros do falecido, devendo estes nomear um 
de entre si que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social

Um) O exercício social correspondente ao 
ano civil e o balanço de contas de resultados, 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros que o balanço registar, 
líquidos de todas as despesas e encargos, 
deduzir-se-á a percentagem legalmente 
requerida para a constituição da reserva legal 
enquanto este não estiver legalizada, ou sempre 
que seja necessário integrá-la.

Três) A parte restante dos lucros será 
conforme deliberação social, repartida entre 
os sócios na proporção das quotas a título de 
dividendos, ou afectos a quaisquer reservas ou 
especiais criadas por decisão da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução

No caso de dissolução da sociedade por 
acordo, serão liquidatários os sócios que 
votarem a dissolução.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável 
na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 23 de Novembro de 2015. —                           
A Técnica, Ilegível.

Widetech – Consultoria e 
Fornecimentos Industriais, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral extraordinária 
de doze de Abril de dois mil e dezassete, na 
sede da sociedade Widetech – Consultoria e 
Fornecimentos Industriais, Limitada, sociedade 
por quotas matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais de Maputo, sob 
o NUEL 100341670, sita na cidade da Matola, 
bairro Tchumene, Condomínio Vila de Ouro, 
casa número dezoito, procedeu-se a alteração 
da sede social e a divisão e cessão de quotas do 
senhor Sérgio Pinhal Ribeiro e do senhor Pedro 
Miguel Santinha Teles a favor do senhor Bertino 
David Alberto, e em consequência a alteração do 
n.º 1 do artigo 1 e do artigo 4.º do pacto social, 
que passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

U m )  A  s o c i e d a d e  a d o p t a  a 
denominação de Widetech – Consultoria 
e Fornecimentos Industriais, Limitada e 
constitui-se como sociedade comercial 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, tendo a sua 
sede social na cidade da Matola, bairro 
Hanhane, rua Oliveira Martins, n.º 155.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, e corresponde à soma de quatro 
quotas assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal 
de 50.500,00MT (cinquenta 
mil e quinhentos meticais), 
representativa de 25,5% (vinte 
e cinco vírgula cinco por cento) 
do capital social, pertencente a 
Bertino David Alberto;

b) Uma quota com o valor nominal 
de 50.500,00MT (cinquenta 
mil e quinhentos meticais), 
representativa de 25,5% (vinte 
e cinco vírgula cinco por cento) 
do capital social, pertencente a 
Bertino David Alberto;
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c) Uma quota com o valor nominal de 
49.500,00MT (quarenta e nove 
mil e quinhentos meticais), 
representativa 24,5% (vinte e 
quatro vírgula cinco por cento) 
do capital social, pertencente a 
Sérgio Pinhal Ribeiro;

d) Uma quota com o valor nominal de 
49.500,00MT (quarenta e nove 
mil e quinhentos meticais), 
representativa 24,5% (vinte e 
quatro vírgula cinco por cento) 
do capital social, pertencente a 
Pedro Miguel Santinha Teles.

Maputo, 27 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Águas Macuácua & Filhos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846888, uma entidade 
denominada Águas Macuácua & Filhos, 
Limitada.

 É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Primeiro. Armando Zulo Macucáua, 
casado, residente no bairro Agostinho Neto, 
Marracuene-Maputo;

Segundo. Armando Macucáua Júnior, 
menor, residente no bairro Agostinho Neto, 
Marracuene-Maputo;

Terceiro: Vacelina Armando Macuácua, 
menor, residente no bairro Agostinho Neto, 
Marracuene-Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Águas Macuácua & Filhos, Limitada, e tem 
a sua sede em Marracuene, bairro de Samora 
Machel-Matalana, podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) Águas Macuácua & Filhos, Limitada, 
tem por objecto o fornecimento de água potável 
através de furos.

Dois) Venda de material hidráulico (tubos, 
torneiras, contadores, etc.) e prestação de 
serviços de canalização de água. 

Três) E demais actividades que não se 
mostrem contrárias à lei bem como ao escopo 
desta sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, subscrito e realizado em 
dinheiro, é de cinquenta mil meticais, dividido 
em três quotas: 

a) Quarenta mil meticais, pertencentes 
ao sócio Armando Zulo Macuácua, 
correspondente a noventa por cento 
do capital social. 

b) Cinco mil meticais, pertencentes ao 
sócio Armando Macuácua Júnior, 
correspondente a cinco por cento 
do capital social. 

c) Cinco mil meticais, pertencentes à 
sócia Vacelina Armando Macuácua, 
correspondente a cinco por cento do 
capital social.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas 
dependem da autorização prévia da sociedade, 
dada através de deliberação da assembleia geral. 

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição os sócios e a sociedade, por esta 
ordem. 

Três) No caso de nem os sócios, nem a 
sociedade pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta dias após a colocação da 
quota à sua disposição, poderá o sócio cedente 
cedê-la a quem entender nas condições em que 
oferece a sociedade e aos sócios.  

ARTIGO SEXTO 

(Administração)

A administração, gestão bem como a 
representação da sociedade é exercida pelo 
sócio Armando Zulo Macuácua, que poderá 
por delegação de poderes, ou por nomeação, 
indicar um director geral, a quem competirá a 
gestão diária da sociedade e a prática de demais 
actos, que por lei, competem à administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios. 

Dois) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios e é presidida por um presidente 
da mesa da assembleia, eleito entre os sócios. 

Três) As sessões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita pelo presidente 

da mesa, por meio de carta, com aviso de 
recepção expedida com antecedência de quinze 
dias, dando-se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários à tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso. 

Quatro) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente, uma vez em cada ano, para a 
apreciação, aprovação ou modificação do balanço 
e contas do exercício e, extraordinariamente, 
sempre que for necessário para deliberar sobre 
quaisquer outros assuntos para que tenha sido 
convocada. 

Cinco) Compete ao presidente da mesa da 
assembleia convocar e dirigir as sessões da 
assembleia geral, empossar os administradores 
assumir os termos de abertura e encerramento. 

ARTIGO OITAVO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada pela: 
a) Assinatura do director geral, sócio 

maioritário, até que os outros 
sócios atinjam a maioridade civil 
ou equiparada;

b) Assinatura de um mandatário o qual o 
conselho de administração o tenha 
conferido poderes;

c) Assinatura do director geral ao qual 
o conselho de administração o 
tenha conferido uma delegação de 
poderes, nos termos e limites do 
respectivo mandato. 

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelo director geral ou por qualquer 
gestor devidamente autorizado. 

Três) Em caso algum, os membros do 
conselho de administração directores ou 
mandatários, poderão comprometer a sociedade 
em actos ou contratos estranhos ao seu objecto, 
designadamente em letras e livranças, ou favor, 
fianças e abonações. 

ARTIGO NONO 

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte. 

ARTIGO DÉCIMO

(Resultados e sua aplicação)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
legal estabelecida para a constituição de fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizado nos termos da lei ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la. 

Dois) A parte restante dos lucros serão 
aplicados nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei. 

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente a respectiva posição na 
sociedade com dispensa de caução, podendo 
estes nomear representantes se assim 
entenderem, desde que obedeçam os ditames 
legais.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições transitórias)

Os sócios ficam desde já autorizados a 
movimentar o valor do capital social, para 
fazer face ao investimento estratégico para a 
instalação e funcionamento da sociedade e da 
empresa no mercado desde que haja pertinência 
e aprovação unânime dos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados de acordo 
com a legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Divine Events, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846896, uma entidade 
denominada Divine Events, Limitada.       

Primeiro: Amina Issá Lalá, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100098835M, emitido a 3 de Março                      
de 2010, com endereço na rua Valentim Siti, 
n.º 251, rés-do-chão, Maputo;

Segundo. Ineida Issá Cassamo Ibraimo 
Valgy Alberto, de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100102125S, emitido a 24 de Abril de 
2015, com endereço na Avenida Emília Dausse, 
n.º 108, flat 7, Maputo.

Nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
as partes outorgam e constituem entre si uma 

sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que será regida nos termos e condições 
que se estabelecem a seguir.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Divine Events, Limitada. 

Dois) A sociedade tem a sua sede na rua 
Valentim Siti, n.º 251, rés-do-chão, Maputo, 
Moçambique.

Três) A sociedade pode, por deliberação 
da assembleia geral, transferir a sua sede para 
qualquer outro local do território nacional.

Quatro) Por deliberação da assembleia 
geral, a sociedade pode abrir delegações, 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do respectivo contrato de 
sociedade junto do cartório notarial.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
actividades de prestação de serviços na área 
de confecção e fornecimento de alimentos, 
decoração e organização de eventos, e qualquer 
outra actividade que seja complementar ou 
acessória ao objecto principal.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade pode exercer outras actividades 
comerciais relacionadas com o seu objecto 
principal ou associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que tais 
transacções sejam permitidas legalmente.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas, assim 
distribuídas:

a) Uma no valor de dez mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a Amina Issá Lalá; 

b) Outra, no valor de dez mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a Ineida Issá Cassamo Ibraimo 
Valgy Alberto.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral.

Três) Os sócios têm direito de preferência 
no aumento do capital social, em proporção da 
medida/percentagem de cada quota.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos à sociedade de acordo com as 
condições que forem fixadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A cessão e divisão de quotas carecem 
de consentimento prévio da assembleia geral.

Dois) A sociedade goza de direito de 
preferência na aquisição de quotas.

Três) Caso a sociedade não exerça o 
seu direito de preferência, este transfere-se 
automaticamente para os sócios.

Quatro) No caso de a sociedade ou os sócios 
não chegarem a acordo sobre o preço da quota 
a ceder ou a dividir, o mesmo será determinado 
por consultores independentes, e o valor que 
vier a ser determinado será vinculativo para 
as partes.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) Mediante prévia deliberação da 
assembleia geral, as quotas dos sócios poderão 
ser amortizadas no prazo de noventa dias a 
contar do conhecimento ou verificação dos 
seguintes factos:

a) Se qualquer quota for penhorada, 
empenhada, confiscada, apreendida 
ou sujeita a qualquer acto judicial 
ou administrativo que possa obrigar 
a sua transferência para terceiros; 

b) Se qualquer quota ou parte for cedida 
a terceiros sem observância do 
disposto no artigo sexto dos 
presentes estatutos.

Dois) O preço da amortização será pago em 
não menos de quatro ou seis prestações mensais, 
iguais e sucessivas, representadas por igual 
número de títulos de crédito que vencerão juros 
à taxa aplicável aos depósitos a prazo. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano, nos primeiros 
três meses depois de findo o exercício anterior, 
para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço e contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição de lucros;
c) Nomeação dos administradores e 

determinação da sua remuneração.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
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competindo-lhe deliberar sobre quaisquer 
assuntos relativos à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência da administração.

Três) É da exclusiva competência da 
assembleia geral deliberar sobre a alienação dos 
principais activos da sociedade. 

Quatro) A assembleia geral poderá ser 
convocada por qualquer administrador da 
sociedade, por meio de telex, fax, telegrama ou 
carta registada com aviso de recepção, com uma 
antecedência mínima de quinze dias, salvo nos 
casos em que a lei exija outras formalidades. 

Cinco) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais, mediante simples carta 
para esse fim dirigida ao presidente da mesa da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Administração e representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será dirigida e representada 
por Ineida Issá Cassamo Ibraimo Valgy Alberto, 
eleito pelos sócios.

Dois) Compete aos administradores exercer 
os mais amplos poderes, representando a 
sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente e praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem 
exclusivamente à assembleia geral.

Três) Os administradores podem constituir 
representantes e delegar a estes os seus poderes, 
no todo ou em parte.

Quatro) A sociedade fica vinculada pela 
assinatura dos administradores ou pela 
assinatura de um terceiro especificamente 
designado a quem tenham sido delegados 
poderes nos termos definidos no respectivo 
mandato.

Cinco) Em circunstância alguma a sociedade 
ficará vinculada por actos ou documentos que 
não digam respeito às actividades relacionadas 
com o objecto social, especialmente em letras 
de favor, fianças e abonações.

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período da contabilidade deverá 
coincidir com o ano civil (calendário).

Dois) O balanço e as contas de resultados 
serão fechados com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
repagamentos e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
deduzidos os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos de reserva: 

a) Vinte por cento para uma reserva legal, 
até vinte por cento do valor do 
capital social, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo; e 

b) Outras reservas que a sociedade possa 
necessitar, de tempos em tempos.

Quatro) O remanescente será, discricio-
nariamente distribuído ou reinvestido pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei. 

Dois) A liquidação da sociedade depende de 
aprovação da assembleia geral.

Três) Os casos omissos serão regulados pela 
legislação moçambicana.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Travel Store, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100844052, uma entidade 
denominada Travel Store, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Fátima Chádia Hanif Omar, 
solteira, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 030231200714M, 
emitido em Maputo, aos 25 de Outubro de 
2012, natural de Maputo, residente na Avenida 
Emília Dausse, n.º° 646, rés-do-chão, cidade de 
Maputo, neste acto representada por Ana Morais 
Santos conforme procuração; e

Segundo. Walter Dino Nuromomade, 
casado, de nacionalidade moçambicana, titular 
do Bilhete de Identidade n.º 110100114498F, 
emitido em Maputo, aos 13 de Maio de 2016, 
natural de Maputo, residente na Avenida Emilia 
Dausse, n.º 646, cidade de Maputo, neste acto 
representado por Ana Morais Santos conforme 
procuração.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
Travel Store, Limitada, e terá a sua sede na 
Avenida Julius Nyrere, n.º°1380, caixa postal 
n.º°1151, Hotel Polana.

Dois) Mediante decisão da assembleia 
geral, a sociedade poderá transferir a sua sede, 

estabelecer delegações ou outras formas de 
representação onde e quando se justificar, 
dentro do território de Moçambique, sempre que 
tal seja considerado necessário para o melhor 
exercício do seu objecto.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o desenvolvimento da actividade turística, 
designadamente a promoção e comercialização 
de serviços a terceiros, incluindo a venda 
de pacotes turísticos, venda de bilhetes de 
avião, obtenção de vistos, aluguer de viaturas, 
organização de passeios turísticos via terrestre, 
aéreo, marítimo, fluvial dentro e fora do país, 
venda de bilhetes para eventos nacionais e 
internacionais.

Dois) A sociedade poderá, ainda, no exercício 
das suas actividades, participar no capital social 
de outras sociedades existentes ou a constituir, 
ainda que o objecto social diferente, bem como 
associar-se a terceiras entidades, sob quaisquer 
formas permitidas por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social integralmente subscrito 
em dinheiro é de duzentos mil meticais, assim 
distribuídos:

a) Uma quota de cem mil meticais, 
pertencente a Fátima Chádia Hanif 
Omar;

b) Uma quota de cem mil meticais, 
per tencente  a  Wal te r  Dino 
Nuromomade.

Dois) O montante total do capital social foi 
já realizado.

ARTIGO QUINTO

(Aumento de capital)

Um) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital poderá ser aumentado ou diminuído 
quantas vezes forem necessárias.

Dois) O aumento poderá ser feito através de 
entradas de numerário ou outros bens, ou ainda 
por incorporação de reservas, na proporção das 
quotas detidas na sociedade.
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ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade, remunerados a uma taxa de juro a 
determinar pela assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas e direito de preferência)

Os sócios e a sociedade gozam, na proporção 
da sua quota, de direito de preferência na cessão 
ou alienação de quotas a terceiros, carecendo 
a cessão do consentimento dos sócios e da 
sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade pode proceder à 
amortização de quotas, nos seguintes casos:

a) Apresentação ou declaração de 
insolvência de um sócio;

b) Arresto, penhora ou oneração de quota;
c) Morte, salvo se o seu sucessor for aceite 

como novo sócio, por deliberação 
da assembleia geral.

Dois) Para efeitos do presente artigo, o valor 
da quota a amortizar será estabelecido por um 
auditor independente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente uma vez por ano e dentro dos 
primeiros quatro meses após o fim do exercício 
anterior, para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição do balanço das contas do 
exercício e relatório do conselho 
de administração;

b) Decisão sobre a aplicação de resultados.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar sobre os 
seguintes assuntos:

a) Questões da actividade da sociedade 
que ultrapassem a competência do 
conselho de administração;

b) Eleição dos membros do conselho 
de administração, definição da 
sua remuneração e atribuição dos 
poderes considerados convenientes 
a este órgão;

c) Modificação dos estatutos da 
sociedade;

d) Aumento ou redução do capital social.

Três) A assembleia geral, ordinária ou 
extraordinária pode deliberar sobre qualquer 
outro assunto de interesse para a sociedade, 
desde que tal conste da agenda de trabalhos.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
por qualquer membro do conselho de 
administração, por meio de telex, telefax, 
e-mail, telegrama ou carta, dirigidos aos sócios, 
com a antecedência mínima de quinze dias. 
Em casos urgentes, é admissível a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja o 
consentimento de todos os sócios.

Cinco) A convocatória deverá incluir:

a) A agenda de trabalhos;
b) Os documentos necessários à tomada 

de deliberação;
c) A data, o local e a hora da realização;

Seis) Apenas serão admitidos para discussão 
e deliberação, os assuntos previamente indicados 
na agenda de trabalho, a não ser que tenha sido 
feito um suplemento à agenda, que tenha sido 
aprovado por todos os sócios.

Sete) Será obrigatória a convocação da 
assembleia geral, dentro de quarenta e cinco 
dias, se os sócios que representem pelo menos 
dez por cento do capital social o exigirem 
por meio de telex, telefax, telegrama ou carta 
registada, dirigidos à sede da sociedade, 
indicando a proposta de agenda de trabalhos.

Oito) Não serão necessárias as formalidades 
indicadas nos números 4, 5 e 6, se todos os 
sócios que estiverem presentes estiverem de 
acordo com a realização da assembleia geral.

Nove) Os sócios poderão fazer-se representar 
nas assembleias gerais pelas pessoas físicas que 
para o efeito designarem, mediante simples carta 
a esse fim dirigida ao presidente da assembleia 
geral.

Dez) A assembleia geral será presidida por 
qualquer membro do conselho de administração, 
conforme escolhido pelos sócios presentes, ou 
por quem os sócios indicarem, e considera-se 
regularmente constituída e capaz de tomar 
deliberações válidas quando, em primeira 
convocação, estiverem presentes sócios 
representando mais de cinquenta e um por 
cento do capital. Se a assembleia não atingir 
este quórum, será convocada para reunir, em 
segunda convocatória.

Onze) Para a reunião da assembleia geral 
em segunda convocatória, não são requeridos 
quaisquer formalismos de convocação, 
considerando-se automaticamente efectuada 
para vinte e quatro horas depois da primeira 
data, podendo deliberar com qualquer quórum. 

Doze) As deliberações das assembleias gerais 
serão tomadas por maioria de cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados, 
com excepção da modificação dos estatutos, 
aumento ou redução do capital social, liquidação 
da sociedade e outros previstos na lei. Nestes 
casos será necessária uma deliberação aprovada 
por setenta e cinco por cento dos votos 
correspondentes ao capital social.

ARTIGO DÉCIMO

(Conselho de administração e representa-
ção da sociedade)

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração, composto por dois membros 
eleitos pela assembleia geral.

Dois) Ficam desde já nomeados para 
membros do conselho de administração, pela 
assembleia geral constitutiva da sociedade, os 
senhores Fátima Chádia Hanif Omar e Walter 
Dino Nuromomade.

Três) Os membros do conselho de 
administração exercerão seus respectivos 
cargos por prazo indeterminado, até que 
renunciem a seus cargos ou sejam destituídos 
pela assembleia geral.

Quatro)  Os  adminis t radores  es tão 
dispensados de caução.

Cinco) A decisão sobre se os membros do 
conselho de administração receberão ou não 
uma remuneração, deverá ser tomada pela 
assembleia geral, à qual cabe também a fixação 
da respectiva remuneração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Competência do conselho de administra-
ção)

Um) O conselho de administração reúne-se 
sempre que necessário para os interesses da 
sociedade e pelo menos trimestralmente, sendo 
convocado por qualquer de seus membros. As 
decisões do conselho de administração serão 
tomadas por maioria.

Dois) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

Três) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer ou quaisquer dos 
seus membros e/ou constituir mandatários, 
conferindo-lhes os necessários poderes de 
representação, nos termos e para os efeitos 
previstos no código comercial.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Formas de obrigar a sociedade)

Um) A sociedade fica obrigada, salvo 
deliberação da assembleia geral em contrário,: 

a) Pela assinatura dos dois adminis-
tradores;

b) Pela assinatura do procurador 
especificamente constituído nos 
termos do respectivo mandato.

Dois) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou documentos que 
não digam respeito às operações sociais, 
designadamente em letras de favor, fianças, 
vales e abonações.
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Três) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

CAPÍTULO IV

Dos resultados

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O primeiro ano financeiro começará 
excepcionalmente no momento do início da 
actividade da sociedade.

Três) O balanço e contas de resultado fechar-
se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano e serão submetidos à apreciação da 
assembleia Geral Ordinária.

Quatro) Os gastos gerais, amortizações e 
encargos dos resultados líquidos apurados em 
cada exercício serão deduzidos cinco por cento 
para reserva legal, enquanto esta não estiver 
realizada nos termos da lei ou sempre que seja 
necessário reintegrá-la.

Cinco) Caso a necessidade de assegurar o 
equilíbrio económico e financeiro da sociedade 
o justifique, poderão ser constituídas outras 
reservas consentidas por lei.

Seis) Os lucros distribuídos serão pagos aos 
sócios de acordo com as respectivas quotas 
sociais.

CAPÍTULO V

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

Dois) Se for por acordo será liquidado como 
os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Austral Mining Solutions, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846934, uma entidade 
denominada Austral Mining Solutions, 
Limitada.             

Nos termos dos artigos 90 do Código 
Comercial é constituído o presente contrato 
de sociedade: 

Entre:

Alc ideo  Sebas t ião  Nai fe ,  maior ,  de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade n.º 
080100122151P, emitido pela Identificação 
Civil de Inhambane, válido até 22 de Junho 
de 2020, residente bairro de Bagamoyo, 
quarteirão 26, casa n.º 36, cidade de Maputo;

Titos Samuel Khondjo, maior, natural de 
Maputo de nacionalidade moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade n.º 
110100996581A, emitido pela Identificação 
Civil de Maputo, válido até 30 de Maio de 
2021, residente no bairro Chamanculo C, 
quarteirão 23, casa n.º 23, cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Austral Mining Solutions, Limitada, criada por 
tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social na 
cidade de Maputo, bairro da Coop, rua Eça de 
Queirós, n.º 69, cidade de Maputo.

Dois) Mediante simples deliberação da 
administração, a sociedade pode autorizar a 
deslocação da sede dentro do território nacional, 
cumprindo os necessários requisitos legais. 

Três) A administração da sociedade poderá 
deliberar a abertura de sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no 
País e no estrangeiro, desde que devidamente 
autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a realização 
das seguintes actividades: importação e 
exportação, comércio geral, a grosso e a retalho, 
prestação de serviços, estudo e análise de 
projectos, consultoria em finanças e impostos, 
consultoria em tecnologia de sistemas de 
informação, desenho e implementação de 
sistemas informáticos, alienação e arrendamento 
de imóveis próprios por ela adquiridos ou 
construídos, procurement e logística, actividade 
de interacção e entretenimento, exercer 
actividades de carácter comercial em geral 
consoante deliberação do conselho de gerência.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade pode desenvolver outras actividades 
conexas ou similares, compatíveis com seu 
objecto social e legalmente permitidas, bem 
como exercer outras actividades a estas 
relacionadas directas ou indirectamente e 

adquirir participações financeiras em sociedades 
a construir ou já constituídas, assim como 
associar-se a outras empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cento e cinquenta 
mil meticais, correspondente a cem por cento 
do capital social somadas duas quotas assim 
distribuídas;

a) Uma quota no valor nominal de setenta 
e cinco mil meticais, correspondente 
a cinquenta por cento do capital 
social e é pertença do sócio Titos 
Samuel Khondjo;

b) Uma quota no valor nominal de 
setenta e cinco  mil meticais, 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social e é pertença 
do sócio Alcideo Sebastião Naife.

Dois) O capital social pode ser alterado 
uma ou mais vezes mediante a deliberação da 
assembleia geral.

Três) Os aumentos ou reduções do capital 
social serão reteados pelos sócios na proporção 
das suas quotas se de forma não tiver sido 
deliberado.

Quatro) Ficam desde já autorizados a 
proceder ao levantamento do capital social com 
o fim de fazer face às despesas com aquisição 
de bens e equipamentos.

ARTIGO QUINTO

(Suprimento)

Um) Nao serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos que a sociedade carecer, 
ao juro e demais condições a estabelecer em 
assembleia geral.

Dois) Não consideram suprimentos 
quaisquer saldos nas contas particulares dos 
sócios, ainda mesmo quando utilizados pela 
sociedade, salvo quando em assembleia geral, 
haja sido reconhecido especialmente como tal 
nos ternos dos números anteriores.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas entre os sócios.

Dois) A alienação de quotas a terceiros 
carece de consentimento dos outros sócios a 
quem fica reservado o direito de preferência na 
sua aquisição.

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e querendo exercê-los 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados na proporção das respectivas 
quotas.
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Quatro) A divisão ou cessão parcial ou total 
da quota a favor dos herdeiros do sócio, não 
carece de consentimento dos outros sócios.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) À sociedade fica reservado o direito de 
amortizar as quotas, para o que se deve deliberar 
nos termos do artigo 39 e os seus parágrafos 
segundos e terceiros da lei das sociedades por 
quotas nos seguintes casos.

a) Por acordo de respectivo titular;
b) Quando a quota do sócio seja objecto 

de arresto, penhora ou qualquer 
outro procedimento judicial de 
que possa resultar no seu ónus ou 
alienação.

Dois) A sociedade só pode amortizar as suas 
quotas se à data de deliberação e depois de 
satisfazer a contrapartida da amortização, a sua 
situação líquida não ficará inferior à soma do 
capital e das reservas, salvo se simultaneamente 
deliberar a redução do capital social.

Três) O preço de amortizações será 
apurado com base no último balanço aprovado 
acrescido da parte proporcional das reservas 
que se destinem a cobrir prejuízos reduzidos ou 
acrescidos da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço, sendo o 
preço apurado em prazo e condições deliberados 
em assembleia geral extraordinária.

ARTIGO OITAVO

(Emissão de obrigações)

A sociedade pode emitir ou adquirir 
obrigações nos ternos legais aplicáveis e nas 
condições fixadas na assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral da sociedade, 
regularmente constituída, reúne-se uma vez ao 
ano em sessão ordinária, que se realiza nos três 
meses subsequentes ao fim de cada exercício 
económico para:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar 
o balanço  e contas desse exercício.

b) Decidir  e determinar sobre a 
remuneração dos gerentes ou 
quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e 
extraordinariamente sempre que 
necessário.

Dois) A assembleia geral nos casos em que 
a lei não determine as formalidades especiais 
para a sua convocação, será convocada pelo 
presidente da assembleia geral, por meio 
de carta com nota de recepção, dirigida aos 
sócios com antecedência mínima de trinta dias 
de calendário, que será reduzida para quinze 
dias de calendário no caso das assembleias 
extraordinárias.

Três) A assembleia geral pode reunir-se 
extraordinariamente, sempre que for necessário, 
mediante convocatória de um dos sócios, 
competindo-lhe, normalmente, deliberar sobre 
assuntos ligados à actividade da sociedade que 
ultrapassem a competência dos gerentes.

Quatro) O sócio impedido de comparecer 
à reunião da assembleia geral poderá fazer-se 
representar por pessoa devidamente mandatada 
e mediante a apresentação de carta dirigida ao 
presidente da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria dos votos presentes ou a 
representar, excepto nos casos em que a lei ou os 
presentes estatutos exigem maioria qualificada.

Dois) É dispensada à assembleia geral e 
dispensadas as formalidades da sua convocação 
quando todos os sócios concordarem que por 
esta forma se delibere considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas ainda 
que reduzidas fora da rede social em qualquer 
ocasião que seja o seu objecto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração, gerência, representação)

Um) Administração e gerência da sociedade 
são exercidas por um conselho de gerência 
composto por um ou mais gerentes que ainda 
estranhos à sociedade, a eleger pela assembleia 
geral.

Dois) O administrador pode nomear 
mandatários, mediante a outorga de procuração 
adequada para o efeito, que poderão participar 
nas reuniões e usar da palavra, mas sem direito 
a voto.

Três) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer um dos sócios ou 
por empregado da sociedade devidamente 
autorizado.

Quatro) Os gerentes são designados por 
um mandato de três anos renováveis, ou em 
conformidade com a deliberação da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Modo de obrigar a sociedade)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

a) Pela assinatura conjunta de dois 
membros de conselho de gerência;

b) Pela assinatura de um membro de 
conselho de gerência ao tal tenha 
conferido poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço)

Um) O balanço e contas da sociedade fecham 
com referência a um de Dezembro do ano 

correspondente e são submetidas à apreciação 
e deliberação da assembleia geral ordinária, 
dentro dos limites impostos pela lei.

Dois) Os exercícios sócias coincidem com 
os anos civis.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Lucros e perdas da dissolução da socie-
dade)

Um) Os lucros da sociedade são repartidos 
pelos sócios na proporção das respectivas 
quotas,

Dois) Antes de repartir os lucros líquidos 
operados em cada exercício, deduzir-se-á em 
primeiro lugar, a percentagem legalmente 
indicada para constituir o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário reintegrá-lo, 
e, seguidamente, a percentagem das reservas 
especialmente criadas por decisão unânime da 
assembleia.

Três) Os lucros serão pagos aos sócios 
no prazo de seis meses a contar da data de 
deliberação da assembleia geral que os tiver 
aprovado e serão depositados a sua ordem em 
conta bancária.

Quatro) A sociedade dissolve-se nos casos e 
nos termos fixados pela lei ou por deliberação 
da assembleia geral, que nomeará uma comissão 
liquidatária.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Herdeiros)

Por morte, interdição ou inabilitação de 
um dos sócios, a sociedade continuará com 
representantes ou herdeiros, devendo estes, 
quando sejam mais do que um, enquanto a quota 
se mantiver indivisa, nomear um de entre si que 
a todos represente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Zazi  Group, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100847361, uma entidade 
denominada Zazi Group, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre: 

Primeiro. Azgar Zinoone Raidan, solteiro 
maior de nacionalidade moçambicana, residente 
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em Maputo, natural de Maputo, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100563630P, 
emitido aos 22 de Janeiro de 20016, pela 
Direcção de Identifiação Civil de Maputo;

Segundo: Imran Yakub Mussa Bhavji,  
solteiro, maior, de nacionalidade indiana,  
natural da Índia, residente na Matola, 
província de Maputo, portador do DIRE                                          
n.º IN00004972, emitido a 6 de Novembro                 
de 2012.

Que pelo presente instrumento constituem 
entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
estatutos abaixo.

CAPÍTULO I

Da denominação, duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de  Zazi 
Group, Limitada, e tem a sua sede provisória na 
rua Irmãos Roby, n.º 199, bairro de Xipamanine, 
distrito municipal de Hlamanculo, nesta 
cidade de Maputo, podendo por deliberação da 
assembleia geral abrir delegações, sucursais ou 
quaisquer outras formas de representação dentro 
ou fora de país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da sua 
constituição.  

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem como objecto principal 
o desenvolvimento das seguintes actividades:

a) Comércio geral a grosso e retalho 
de, produtos alimentícios, higiene 
e limpeza, cosméticos, bijuteria, 
material de escritório e informático;

b) Serviços de design marketing e 
publicidade; 

c) Organização produção e promoção de 
eventos, transporte de mercadorias 
para diversos pontos do país;

d) Aluguer de equipamentos industriais, 
transporte e máquinas de reparação 
de estradas.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que devidamente 
autorizadas pela assembleia geral e para que 
se obtenha as necessárias autorizações legais.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade  a 
constituir  ou constituídas, ainda que tenha 
um objecto diferente ao da sociedade, assim 
como outras sociedades para a prossecução 
de objectivos comerciais, no âmbito ou não do 
seu objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de duzentos mil 
meticais, correspondente à soma de duas quotas 
iguais nomeadamente Azgar Zinoone Raidan  
e Imran Yakub Mussa Bhavji com em  mil 
meticais o equivalente a 50%  por cada sócio.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

CAPÍTULO III

Da gerência 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juizo e fora dela, activa 
e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios que são nomeados administradores da 
sociedade com dispensa de caução.

Dois) Os administradores tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo lhes quando for o caso, os necessários 
poderes de representação.

Três) Para mero expediente, a sociedade 
obriga-se pela  assinatura de um dos 
administradores.

Quatro) Para obrigar a sociedade em actos de 
endividamento e ou alienação, será necessária 
a assinaturas dos dois administradores 
especialmente constituída nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato. 

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 
o exijam.

CAPÍTULO IV

De lucros, perdas e dissolução da 
sociedade distribuição de lucros

ARTIGO NONO

Dos lucros líquidos apurados é deduzido 20% 
destinado a reserva e os restantes distribuídos 
pelos sócios na proporção da sua percentagem 
ou dando outro destino que convier a sociedade 
apôs a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de Dezembro e 
em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Arte Luz, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 18 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846314, uma entidade 
denominada Arte  Luz, Limitada.

Entre:

Mahomed Shuel  Mahomed Anifo,  de 
nacionalidade moçambicana, estado civil 
casado, nascido aos 18 de Dezembro de 
1977, natural de Nampula, Bilhete de 
Identidade n.º  110100152509J, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Civil de Maputo, 
residente em Maputo, na Avenida Julius 
Nherere, n.º 812, 3.º andar direito;

Mahomed Shair Momad Anifo, de nacionalidade 
moçambicana, estado civil solteiro, nascido 
aos 20 de Outubro de 1976, natural de 
Nampula, Bilhete de Identidade  n.º 
110100165028N, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Maputo, residente em 
Mapuito na Avenida Marginal, n.º 9453, casa 
n.º G-4 no, bairro Costa do Sol.
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Cassamo Momade Anifo, de nacionalidade 
moçambicana, estado civil solteiro, nascido 
aos 28 de Dezembro de 1981, natural de 
Nampula, Passaporte n.º 12AC58520, 
emitido aos 26 de Novembro de 2013, 
válido até 26 de Novembro 2018, residente 
em Maputo, rua Frederick Engels, n.º 635, 
flat n.º no bairro Polana. 

É  c e l e b r a d o  o  p r e s e n t e  c o n t r a t o 
de sociedade ao abrigo do artigo 90˚ do 
Código Comercial vigente na República de 
Moçambique, o qual se regerá nos termos dos 
artigos seguintes:

CAP]ITULO I

Da denominação, sede, objecto e 
duração

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adoptada a denominação  
Arte  Luz, Limitada, uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, e terá a 
sua sede em Maputo, na cidade de Maputo, 
24 de Julho n.º  2023, 1.º andar, podendo 
por deliberação de assembleia geral ser 
transferida para um outro local.

Dois) A sociedade poderá ainda por 
deliberação da assembleia geral  criar 
sucursais, delegações, filiais ou outras formas 
de representação comercial em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração e por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da assinatura do 
presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto o 
exercício de comércio a grosso de venda de:

a)  Material eléctrico;
b) Iluminação, e outros componentes e 

equipamento, de telecomunicações 
e suas partes.

Dois) É igualmente objecto da sociedade a 
representação comercial bem como associar-
se ou participar no capital de outras sociedades 
ou constituir no país ou no estrangeiro.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
act ividades de natureza acessória  ou 
complementar do objecto principal em que 
os sócios assim o deliberem em assembleia 
geral, desde que devidamente autorizadas.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integramente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cento e cinquenta 
mil meticais nas seguintes proporções.

a) Uma quota no valor nominal de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do capital da 
sociedade, pertencente ao senhor 
Mahomed Shuel Mahomed Anifo;

b) Uma quota no valor nominal de 
50,000.00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 50% 
do capital social da sociedade, 
pertencente ao senhor Mahomed 
Shair Mohamed Anifo;

c) Uma quota no valor nominal de 
50,000.00 de  (cinquenta mil 
meticais), correspondente a 50% ( 
cinquenta por cento) do capital da 
sociedade, pertencente ao senhor 
Cassamo Momade Anifo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral 
o capital poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
e desde que represente vantagens para os 
objectivos da sociedade, poderão ser admitidos 
como sócios cidadãos nacionais ou estrangeiros, 
pessoas singulares ou colectivas nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Os sócios poderão fazer suprimentos a 
sociedade nos termos e condições a fixar pela 
assembleia geral, não sendo exigíveis prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão, cessão total ou parcial das 
quotas entre os sócios é livre, mas a terceiros 
à sociedade depende do consentimento desta, 
à qual fica reservado o direito de preferêcia na 
aquisição de quotas, direitos que, se não fôr por 
ela exercido sê-lo-á perfeitamente, pelos sócios 
fundadores da sociedades.

Dois) O sócio que pretender ceder a sua 
quota, deverá comunicar a sociedade, com 
antecedência minima de trinta dias, mediante 
carta regista identificando o adquirente, o preço 
e demais condições de cessão.

ARTIGO SÉTIMO

Morte ou incapacidade dos sócios

Em caso de falecimento, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 

um dos sócios, a sociedade comunicará 
com os seus herdeiros ou representantes 
que deverão contar no processo deste, os 
quais deverão nomear entre sí quem a todos 
represente na sociedade, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência                       
e representação

ARTIGO OITAVO

Gerência e representação

Um) A gerência da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
pessivamente, será exercida por um conselho 
de gerência compostos por dois membros a 
serem nomeados em assembleia geral pelos 
sócios, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas em conjunto para obrigar a 
sociedade em todos seus actos e contraltos.

Dois) Os gerentes poderão delegar, total 
ou pacialmente, os seus poderes em pessoas 
estranhas, desde que para tal outorgue 
procuração com todos poderes necessários.

Três) Os gerentes não podem obrigar a 
sociedade a quaisquer operações alheias ao 
seu objecto social, nem constituir a favor de 
terceiros quaisquer garantias, livranças, letras, 
fianças ou abonações.

Quatro) A sociedade poderá constituir 
mandatários nos termos e para efeitos do 
previstos no Codigo Cómercial ou para 
quaisquer outros fins, fixando em cada 
caso o âmbito e durações do mandato que 
a represente active e pessiamente, em juízo 
e fora dele.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirá ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação do balanço de contas do exercícios 
e para deliberar outros assuntos para os quais 
foi convocada e extraordinariamente sempre 
que mostre necessário e serão convocadas por 
meio de carteiras registadas, fax, telefax ou 
correio electrónico com antecedência minima 
de quinze dias.

Dois) A reunião da assembleia geral terá 
lugar na sede social da sociedade, podendo ter 
lugar noutro local quando as circunstâncias o 
acoselhem, desde que tal facto não prejudique 
os direitos legítimos interesses dos sócios.

Três) A assembleia geral considera-se 
quórum artificial para deliberar quando 
estejam presentes ou representados, sócios 
que possuem, pelo menos, cinquenta e um 
por cento do capital, salvo nos casos em que 
por farça da lei ou destes estatutos, sejam 
exigíveis um outro quorum.
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CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Ano fiscal

Um) O ano fiscal coincidirá com o ano civil.
Dois) O balanço, a demostração de resultados 

e demais outras contas do exercício fechar-se-
ão em trinta de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação da assembleia geral 
para aprovação, ate ao dia trinta de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Aplicação de resultados

Dos lucros apurados em cada exercício terão 
a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para constituição 
do fundo de reserva legal até que 
integralmente realizado ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo;

b) A parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação

A sociedade só se dessolverá nos termos 
fixados na lei por deliberação dos sócios e todos 
eles serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Casos omissos

Em todo o omisso serão regulados pelas 
disposições legais e aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Divine  Partnes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100798530, uma entidade 
denominada Divine  Partnes, Limitada.                               

É   constituido   o  presente   contrato  de  
sociedade nos termos do artigo  noventa  do  
Código Comercial.

Entre:

Octávio  Augusto Vilanculos, solteiro, maior, 
de nacionalidade  moçambicana, natural da 
cidade de Maputo, portador do Passaporte 
n.º 12ACA7196, emitido aos 23 de Outubro 
de 2013  e residente  na cidade de Maputo;

Elísio Marcos  Domingos  João, casado, de 
nacionalidade  moçambicana, natural de 
Maputo, portador  do Bilhete de Identidade 
n.º 110500811324B, emitido aos 16 de Maio  
de 2016 e  residente no bairro da Mafalala,  
Avenida Marien  Ngouabi, n.º 1050.

Que pelo presente contrato, constituem entre 
si, uma sociedade comercial  por quotas, que irá 
reger-se pelos artigos  seguintes:

ARTIGO  PRIMEIRO

Denominação

Um) A  sociedade  adopta- se  a  denominação  
de  Divine  Partnes, Limitada,  é uma socieddade  
comercial por  quotas, de responsabilidade 
limitada.

Dois) A sociedade poderá associar-se 
as outras pessoas  singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras, desde que tenham 
objectivos idênticos  aos  seus objectivos.

ARTIGO SEGUNDO

Duração e sede

Um) A  sociedade é  estabelecida   por   
tempo  indeterminado, contando a partir da data 
da celebração do presente contrato.

Dois) A  sociedade, terá a sua sede, na   
cidade  de Maputo, bairro de Mafalala, Avenida 
Marien Ngouabi, n.º 1050, podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir e encerrar 
sucursais, filiais ,agencias ou  outras formas  
de  representação  social em quaiquer parte do 
territorio  nacional   ou  no estrangeiro. 

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo  social

Um) A  sociedade tem por objectivo social, 
as  seguintes  actividades:

Fornecimento de material, consumível 
de escritórios.

Dois) A  sociedade poderá adquirir 
participações  financeiras em sociedade a 
constituir  ou constituídas, ainda que com 
objectivo  diferente da  sociedade, assim 
como, associar-se com outras  sociedades para 
persecução dos objectivos no âmbito ou  não, 
do  seu objectivo.

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capital  social, integralmente subscrito  
é   realizado em  numerário no  valor  de  vinte 
mil  de  meticais  (20.000,00MT), dividindo em 
duas  quotas  e  distribuídas  da  seguinte  forma;

a) Uma  quota  no  valor nominal de 
dez  mil meticais  (10.000,00MT), 
equivalente  a  cinquenta por 
cento (50%)  do  capital social a 
favor do  senhor  Octávio Augusto 
Vilanculos;

b) Uma quota  no valor nominal de 
dez mil meticais  (10.000,00MT), 
equivalente a cinquenta por cento 
(50%)  do capital social a favor  do 
senhor  Elísio  Marcos Domingos 
João.

Dois)  O capital social poderá ser aumentada 
ou deminuida quantas vezes for necessário 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO QUINTO

Cessão  de  quotas

Sem  prejuízo das  disposições  legais  em 
vigor, a cessão  ou alienação no todo  ou  em 
parte, das quotas, deverá ser  comunicada  a  
sociedade que goza do direito de preferência 
nessa  cessão ou alienação, se a sociedade 
não exercer esse direito  de preferência, então, 
o mesmo pertencerá a qualquer das sócias 
e, querendo-o mais do que um, a quota será 
dividida pelos interessados na proporção das 
suas participações  no  capital.

ARTIGO SEXTO

Assembleia  geral

Um) As assembleias gerais, serão convocadas 
por escrito com aviso de receção por qualquer  
administradores ou ainda  a pedido de  um  dos 
sócios  com  uma  antecedência mínima de 
trinta dias.

Dois) Os sócios far-se-ão representar por  si 
ou através de pessoas que  para  o efeito  forem 
designadas através de  credencial  para  esse 
fim emitido.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

Um) A  administração  da  sociedade  e 
a sua representação, em juizo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercido pelos dois 
sócio  Octávio Augusto Vilacunlos e Elísio  
Marcos  Domingos  João, que fica  designada 
administradores com  dispensa   de  caução.  A 
sociedade  fica válida  e obrigada pela assinatura  
dos dois sócios.

Dois) A sociedade pode ainda se fazer  
representar, por um procurador  especialmente  
designado pelos sócios, nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.     

ARTIGO OITAVO

Amortização de  quotas

A  amortização será  feita por  valor  nominal  
das quotas, acrescido da correspondente parte 
dos  fundos  de  reservas,  depois  de deduzidos 
os  débitos ou  responsabilidade do  respectivo 
sócio  a  sociedade, devendo o seu pagamento 
ser  efectuado nos termos da deliberação  da  
assembleia  geral.
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ARTIGO NONO

Morte ou incapacidade

Em caso da  morte, incapacidade ou  

inabilitação  de  qualquer dos  sócios, 

a sociedade constituirá com os  sócios  

sobrevivos ou capazes e os herdeiros do 

falecido, interdito ou inabilitado legalmente 

representado deverão  aqueles  nomear  

um  entre  si, um que  a todos representa a 

sociedade, enquanto a respectivo quota se 

mantiver  indivisa.

ARTIGO  DÉCIMO

Responsabilidade

A sociedade responde civicamente perante 

terceiros pelos actos ou omissões dos seus 

administradores e mandatários,  nos mesmos 

termos em que o comitente responde pelos 

actos ou omissões dos seus comissários.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Contas  e resultados             

Anualmente  será  dado   um  balanço 

com data de trinta   e  um  de  Dezembro, 

os lucros que o balanço registar, líquidos de 

todas as despesas e  encargos, terão  a seguinte  

aplicação:

a) Constituição do fundo de reserva 

legal ,  enquanto não es t iver 

realizado nos termos da lei , 

ou sempre que seja necessário 

reintegrá-lo; 

b) Constituição de outras reservas 

que seja deliberado criar, em 

quantias que se determinarem em 

assembleia geral;

c)  O remanescente   cons t i tu i rá 

dividendos para os sócios na 

proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Dissolução

A  sociedade só se dissolve  nos  casos 

previstos na lei e será  então  liquidada  como 

os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

Casos omissos

Em  tudo que fica omisso regularão as 

disposições legais aplicáveis  e em vigor na 

República de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O 

Técnico, Ilegível.

Massingir Agri Holdings, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia 23 de Fevereiro de 2017, foi 
matriculada na Conservatória do Registo das 
Entidades Legais sob NUEL 100824310 uma 
entidade denominada, Massingir Agri Holdings, 
Limitada.                 

Entre:

Gert Hendrik Conrad Pretorius, maior, natural da 
África do Sul, de nacionalidade sul-africana, 
portador do Passaporte n.º M00194834, 
emitido pelo Governo da República da 
África do Sul, aos 21 de Junho de 2016, com 
domicílio em rua Daniel Napetina, n.º 71, 
bairro da Sommerschield, Maputo;

Margarida Oliveira da Silva, casada, maior, 
natural da Matola, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110103997660F, emitido pela 
Conservatória do Registo Civil aos 30 de 
Outubro de 2015, residente na Rua Kibiriti 
Diwane n.º 59, bairro da Sommerschield, 
Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Massingir Agri Holdings, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Justino Chemane com rua 3516, n.º 73, Bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração ou administrador único, a 
sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício de actividades agrícolas, consultoria, 
desenvolvimento, promoção de actividades na 
área de agricultura, produção animal, caça e 
floresta.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer as 
seguintes actividades:

a) Produção agrícola e pecuária;
b) Desenvolvimento e promoção agrícola;
c )  I m p o r t a ç ã o ,  e x p o r t a ç ã o  e 

comercialização de produtos 

diversos incluindo a importação e 
exportação de equipamentos e de 
maquinaria agrícola;

d) Importação e exportação de sementes 
agrícolas;

e) Produção, exploração e transformação 
agrícola;

f) Comércio a retalho de produtos de 
qualquer natureza;

g) Exploração florestal; 
h) Importação de materiais de construção, 

m á q u i n a s ,  e q u i p a m e n t o s , 
respectivas peças e acessórios que 
os acompanhem.

Três) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração ou 
administrador único.

Quatro) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e realizado em bens e dinheiro, é de 
vinte mil meticais correspondentes à soma de 
duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Gert Hendrik 
Conrad Pretorius;

b) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 
cinquenta por cento do capital social 
cada, pertencente a Margarida 
Oliveira da Silva.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.
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ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da Sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g)	 Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando o titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva do 
valor da quota por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração ou administrador 
único, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração ou 
administrador único referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) A eleição do conselho de administração 
ou administrador único.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
pelo conselho de administração ou administrador 
único, por meio de carta expedida, fax/ email, 
com uma antecedência mínima de quinze dias, 
salvo se a lei exigir outras formalidades para 
determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre 
que for necessário, por iniciativa do conselho 
de administração ou administrador único ou 
de qualquer sócio detendo pelo menos dez 
por cento do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 

espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração ou 
administrador único assim o decida, ou no 
estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, o conselho de administração ou 
administrador único ou um mandatário que seja 
advogado mediante simples carta mandadeira 
ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados Sócios 
que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social 
e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representem.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de setenta e 
cinco por cento dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota(s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição do conselho 

de administração ou administrador 
único.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.
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ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete a dois administradores ou a um 
administrador único, a eleger pela assembleia 
geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração ou administrador único.

Três) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único estão 
dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores ou 
administrador único é de quatro anos, podendo 
o(s) mesmo(s) ser reeleito(s).

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores 
ou de um administrador, caso seja 
nomeado um administrador único;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências do conselho de administra-
ção

Ao conselho de  adminis t ração ou 
administrador único, competem os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho de 
administração

Um) O conselho de administração 
deverá reunir-se no mínimo duas vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, 
a convocatória das reuniões do conselho 
de administração deverá ser entregue em 
mão ou enviada por fax/email a todos os 
administradores, com uma antecedência 
mínima de quinze dias de calendário, devendo 
ser acompanhada pela agenda, com assuntos a 
serem discutidos na reunião, bem como todos 
os documentos cuja circulação e apresentação 
seja necessária durante a reunião. 

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
este tenha sido incluído na referida agenda ou 
caso todos os administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no número 
2 acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador ou terceiro por meio de 
carta/fax ou email endereçado ao presidente do 
conselho de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência aos 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

T rês )  Em cada  a s semble i a  ge ra l 
ordinária, o conselho de administração ou 
administrador único submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e ainda a 
proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pelo conselho de 
administração ou administrador único a todos 
os sócios, até quinze dias antes da data de 
realização da reunião da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração ou 
administrador único, dos lucros apurados em 
cada exercício, serão deduzidos os seguintes 
montantes pela seguinte ordem de prioridades:

a) Um mínimo de vinte por cento para 
constituição do fundo de reserva 
legal, não sendo este valor inferior 
a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.
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ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s  c o m o 
administradores da sociedade, para o primeiro 
mandato que termina em 15 de Novembro de 
2020, os seguintes indivíduos:

a) Gert Hendrik Conrad Pretorius; 
b) Margarida Oliveira da Silva. 

  Maputo, 26 de Abril de 2017. – O Técnico, 
Ilegível.

MC Partners, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 23 de Fevereiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100824345 uma entidade 
denominada, MC Partners, Limitada.

Entre:

Primeiro. Gert Hendrik Conrad Pretorius, 
maior, natural da África do Sul, de nacionalidade 
sul-afr icana,  por tador  do Passaporte                                                                    
n.º M00194834, emitido pelo Governo da 
República da África do Sul, aos 21 de Junho de 
2016, com domicílio em Rua Daniel Napetina, 
n.º 71, bairro da Sommerschield, Maputo;

Segunda. Margarida Oliveira da Silva, 
casada,  maior,  natural  da Matola,  de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110103997660F, 
emitido pela Conservatória de Registo Civil aos 
30 de Outubro de 2015, residente na Rua Kibiriti 
Diwane n.º 59, bairro da Sommerschield, 
Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
MC Partners, Limitada, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na Rua 
Justino Chemane com Rua 3516, n.º 73, bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação do conselho 
de administração ou administrador único, a 
sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício de actividades de gestão, prestação 
de serviços, consultoria geral, fiscal e 
financeira, desenvolvimento e exploração de 
estabelecimentos, elaboração de projectos 
financeiros societários, gestão de participações 
sociais e de sociedades e realização de 
investimentos nos vários sectores de actividade.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo conselho de administração ou 
administrador único.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e realizado em bens e dinheiro, é de 
vinte mil meticais correspondentes à soma de 
duas quotas assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais correspondente a 
50% cinquenta por cento do capital 
social, pertencente a Gert Hendrik 
Conrad Pretorius;

b) Uma quota no valor nominal de 
dez mil meticais correspondente 
a 50% cinquenta por cento do 
capital social cada, pertencente a 
Margarida Oliveira da Silva.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
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h) Por exoneração ou exclusão de um 
sócio;

i) Quando a quota seja cedida com 
violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando o titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, seis meses, um 
ano e dezoito meses após a fixação definitiva do 
valor da quota por um auditor de contas sem 
relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação do 
conselho de administração ou administrador 
único, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração ou 
administrador único referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) A eleição do conselho de administração 
ou administrador único.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
pelo conselho de administração ou administrador 
único, por meio de carta expedida, fax/ email, 
com uma antecedência mínima de quinze dias, 
salvo se a lei exigir outras formalidades para 
determinada deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre 
que for necessário, por iniciativa do conselho 
de administração ou administrador único ou 
de qualquer sócio detendo pelo menos dez 
por cento do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração ou 
administrador único assim o decida, ou no 
estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, o conselho de administração ou 
administrador único ou um mandatário que seja 
advogado mediante simples carta mandadeira 
ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados sócios 
que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a um terço do capital social 
e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de setenta e 
cinco por cento dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota(s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição do conselho 

de administração ou administrador 
único.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A gestão e representação da sociedade 
compete a dois administradores ou a um 
administrador único, a eleger pela assembleia 
geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 

estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração ou administrador único.

Três) Os membros do conselho de 
administração ou o administrador único estão 
dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores ou 
administrador único é de quatro anos, podendo 
o(s) mesmo(s) ser reeleito(s).

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores 
ou de um administrador, caso seja 
nomeado um administrador único;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências do conselho de administra-
ção

Ao conselho de  adminis t ração ou 
administrador único, competem os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente:

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho de 
administração

Um) O conselho de administração 
deverá reunir-se no mínimo duas vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, 
a convocatória das reuniões do conselho 
de administração deverá ser entregue em 
mão ou enviada por fax/email a todos os 
administradores, com uma antecedência 
mínima de quinze dias de calendário, devendo 
ser acompanhada pela agenda, com assuntos a 
serem discutidos na reunião, bem como todos 
os documentos cuja circulação e apresentação 
seja necessária durante a reunião. 

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
este tenha sido incluído na referida agenda ou 
caso todos os administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no número 
2 acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 
respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas 
notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador ou terceiro por meio de 
carta/fax ou email endereçado ao presidente do 
conselho de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
um administrador.

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência aos 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração ou administrador 
único submeterá à aprovação dos sócios o 
relatório anual de actividades e as demonstrações 
financeiras (balanço, demonstração de 
resultados, fluxo de caixa e respectivas notas) do 
ano transacto e ainda a proposta de distribuição 
de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pelo conselho de 
administração ou administrador único a todos 
os sócios, até quinze dias antes da data de 
realização da reunião da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração ou 
administrador único, dos lucros apurados em 
cada exercício, serão deduzidos os seguintes 
montantes pela seguinte ordem de prioridades:

a) Um mínimo de vinte por cento para 
constituição do fundo de reserva 
legal, não sendo este valor inferior 
a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

F i c a m  d e s d e  j á  n o m e a d o s  c o m o 
administradores da sociedade, para o primeiro 
mandato que termina em 25 de Janeiro de 2021, 
os seguintes indivíduos:

a) Gert Hendrik Conrad Pretorius; 
b) Margarida Oliveira da Silva. 

 Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Avoma, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 30 de Janeiro de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100814706 uma entidade 
denominada, Avoma, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre as empresas.

Primeiro. António José de Morais, solteiro, 
com nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110105499921M, 
emitido aos 20 de Agosto de 2015, emitido em 
Maputo. 

Segundo. Paulo Jorge da Costa Bagasse, 
solteiro, com nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d o  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                     
n.º 110300314517M, emitido aos 7 de Julho 
de 2010, emitido em Maputo;

Terceiro. Andreas Lamprianou, solteiro, 
com nacionalidade chipre, portador do DIRE                                                                                                                 
n.º 11CY00008758I, emitido aos 23 de 
Novembro de 2016, emitido em Maputo;

Quarto. Demetrios Efthimiou, solteiro, com 
nacionalidade sul-africana, portador do DIRE 
n.º 11ZA00055760C, emitido aos 16 de Agosto 
de 2016, emitido em Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Avoma, Limitada, tem a sua sede nesta cidade de 
Maputo, podendo por deliberação da assembleia 
geral abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração da escritura da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto: 

Venda e distribuição de material 
hospitalar.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedade a 
constituir ou já constituídas ainda que tenha 
como objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em bens e dinheiro, 
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é de cem mil meticais, correspondente à 
soma de quatro quotas de valores nominais 
pertencentes aos sócios Andreas Lamprianou 
com 70%, correspondente a setenta mil meticais 
(70,000.00 MZN), António José de Morais 
com 10% correspondente a dez mil meticais 
(10,000.00MZN), Paulo Jorge da Costa Bagasse 
com 10% correspondente a dez mil meticais 
(10,000.00MZN), e Demetrios Efthimiou 
com 10% correspondente a dez mil meticais 
(10,000.00MZN).

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em assembleia geral.  

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, passam desde já a 
cargo da sócia Andreas Lamprianou com plenos 
poderes para a gestão corrente da empresa.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos ou outros 
documentos serão feitos com a assinatura do 
sócio gerente ou por procuradores legalmente 
constituídos. 

Três) Somente com a concordância da 
assembleia geral se poderá delegar todo ou parte 
dos poderes à pessoas estranhas à sociedade, 
desde que outorguem a respectiva procuração 
a este respeito, com todos os possíveis limites 
de competência. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer colaborador 
da sua escolha.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais, serão convocadas 
pelo socio gerente por meio de cartas registadas, 
com aviso de recepção, dirigido aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias salvo os 
casos em que a lei prescreve formalidades sobre 
a convocação.

Dois) A assembleia geral reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Três) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim 
o exijam para deliberar sobre qualquer assunto 
que diga respeito à sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelos 
estatutos da empresa, disposições da lei e 
outros preceitos aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Barros & Douro Serviços 
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 12 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100843986 uma entidade 
denominada, Barros & Douro Serviços ─ 
Sociedade Unipessoal, Limitada.               

Único. António Manuel Vieira de Barros, 
solteiro maior, natural de Paredes Porto, 
nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º N066882. Emitido em Portugal, 
aos 5 de Outubro de 2015 válido até 5 de 
Outubro de 2020.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Barros & Douro Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e tem a sua sede no bairro 
Central na Avenida Kark Marx,  n.º 1622  rés-
do-chão, cidade de Maputo.

Dois) A sociedade pode, por deliberação 
da administração, transferir a sua sede para 
qualquer outro local dentro do território 
nacional.

Três) Por deliberação do sócio único, 
a sociedade pode abrir delegações, filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de 
representação onde seja necessário.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data de celebração do contrato de sociedade 
com a assinatura reconhecida presencialmente 
perante o notário. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal:
Venda de mobiliário, artigo de iluminação, 

decoração, material de construção, material 
informático,  material  de escri tório e 
consumíveis, prestação de serviços nas áreas 
de contabilidade, consultoria, assistência técnica 
e informática.

Dois) A sociedade poderá, por decisão 
da administração, exercer outros serviços 
e actividades comerciais dentro dos limites 
estabelecidos por lei, ou ainda associar-se ou 
participar no capital social de outras sociedades, 
desde que legalmente permitido pela legislação 
em vigor.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 10.000,00MT (dez 

mil meticais) corresponde à uma quota única, 
pertencente ao sócio único António Manuel 
Vieira de Barros.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
mediante contribuição do sócio, em dinheiro 
ou em bens, de acordo com os investimentos 
efectuados pelo sócio ou por meio de 
incorporação de suprimentos, mediante decisão 
do sócio único.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigidas prestações suplementares 
de capital, porém, o sócio único poderá prestar 
a sociedade, os suprimentos de que a mesma 
carecer nos termos previstos por lei.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas é livre, devendo o 
sócio único informar a sociedade, por meio 
de carta registada ou por protocolo, dirigido à 
administração, com um mínimo de sessenta dias 
de antecedência face a data a partir da qual se 
realizará a cessão, dando a conhecer, essa data, 
o preço e as condições de pagamento.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) O sócio único exerce pessoalmente as 
competências das assembleias gerais podendo, 
designadamente:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar 
o balanço e contas do exercício;

b) Determinar o destino dos resultados 
apurados em cada exercício que 
puderem nos termos da lei ser 
disponibilizados;

c) Nomear o administrador e determinar 
a sua remuneração, bem como 
destituí-los.

Dois) As deliberações do sócio de natureza 
igual às deliberações da assembleia geral devem 
ser registadas em acta por ele assinada nos 
termos previstos por lei.

Três) É da exclusiva competência do sócio 
único decidir sobre a alienação dos principais 
activos da sociedade. 

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A soc iedade  é  adminis t rada 
e representada pelo sócio único ou pelo 
administrador nomeado pelo sócio único.

Dois) O administrador pode constituir 
mandatários, fixando os termos da respectiva 
delegação.

Três) A administração será composta por 
um administrador.

Quatro) Ao administrador compete exercer 
os mais amplos poderes de administração e 
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representação da sociedade, sem reservas, em 
juízo ou fora dele, activa ou passivamente, 
podendo praticar todos os actos atinentes à 
realização do objecto social, excepto aqueles 
que a lei e estes estatutos reservem a assembleia 
geral.

Cinco) A sociedade vincula-se:

a) Com a assinatura do sócio único;
b) Com a  assinatura do administrador 

nomeado pelo sócio único;
c) Pela assinatura dos mandatários 

eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos.

Seis) Fica desde já nomeado como 
administrador, o sócio único António Manuel 
Vieira de Barros.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos à 
apreciação do sócio único.

Três) Deduzidos os encargos gerais, 
amortizações e outros encargos dos resultados 
líquidos apurados em cada exercício, serão 
retirados os montantes necessários para a 
criação dos seguintes fundos: 

a) 20% para a reserva legal, até 20% do 
valor do capital social, ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo;

b) Outras reservas necessárias para 
garantir o equilíbrio económico e 
financeiro da sociedade.

Quatro) O remanescente terá a aplicação que 
for deliberada pela assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei e a sua liquidação será efectuada 
pelo administrador que estiver em exercício à 
data da sua dissolução.

Dois) Os casos omissos serão regulados nos 
termos das disposições do Código Comercial em 
vigor e demais legislação aplicável.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Consórcio Hidrosolar e 
Triana Business Solutions

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 9 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100832046 uma entidade 
denominada, Consórcio Hidrosolar e Triana 
Business Solutions.              

Entre:
Hidrosolar, Limitada, sociedade por quotas, 

com sede na Rua 25 de Junho, n.º 996, na 
cidade da Matola, província do Maputo, 
matriculada na competente Conservatória 
do Registo das Entidades Legais sob o 
NUEL 100716402, representada pelo senhor 
Miguel Ângelo dos Santos Curado Ribeiro, 
com poderes para o efeito;

Triana Business Solutions, Limitada, sociedade 
por quotas, com sede na Avenida Ho 
Chi Min, n.º 1911, na cidade de Maputo, 
matriculada na competente conservatória do 
Registo das Entidades Legais sob o NUEL 
100072548, representada pelo senhor Zuneid 
Karim, com poderes para o efeito, doravante 
designadas individual ou colectivamente por 
as partes, ou as consorciadas.

É celebrado de boa fé e reciprocamente 
aceite o presente Contrato de Consórcio, o qual 
se regerá pelas seguintes cláusulas:

TÍTULO I

Da denominação, domicílio, objecto, 
natureza e vigência

CLÁUSULA PRIMEIRA

(Denominação)

As partes celebram entre si o presente 
contrato de consórcio, que fica a designar-se 
por Consórcio Hidrosolar e Triana Business 
Solutions.

CLÁUSULA SEGUNDA

(Domicílio)

O domicílio do Consórcio é na Avenida 
Ho Chi Min, n..º 1911, rés-do-chão, cidade 
de Maputo.

CLÁUSULA TERCEIRA

(Objecto)

Um) O presente contrato tem por objecto 
definir as contribuições, atribuições, relações, 
responsabilidades e meios das Consorciadas 
durante a preparação e implementação de uma 
proposta comum para “Fornecimento de um 
sistema de Gestão de Contadores pré – pagos, 
Fornecimento, instalação de contadores pré-
pagos”, durante a negociação do respectivo 
contrato, bem como a execução do mesmo, no 
caso de este lhes vir a ser adjudicado.

Dois) No caso de adjudicação (e se as 
circunstâncias o aconselharem), as partes 
comprometem-se a celebrar um anexo alternativo 
ao presente contrato, mas subordinando-se aos 
princípios deste.

CLÁUSULA QUARTA

(Natureza)

Um) Com a celebração do presente contrato 
não pretendem as partes constituir uma 

sociedade ou qualquer outra entidade dotada de 
personalidade jurídica, não existindo entre elas 
qualquer affectio societatis  nem se visando a 
constituição de qualquer fundo comum.

Dois) A solidariedade assumida pelas 
consorciadas perante o dono do objecto do 
contrato não é extensível a qualquer outra 
relação jurídica.

CLÁUSULA QUINTA

(Vigência)

Um) O presente contrato entra em vigor na 
data da sua assinatura pelas partes.

Dois) O presente contrato deixa de vigorar:

a) No caso de não adjudicação do objecto 
contratual, com a verificação de 
algum dos seguintes factos:

i .  A recepção pelas partes de 
comunicação emitida pela 
cont ra tan te ,  in formando 
que não fará a respectiva 
adjudicação; e

ii. A adjudicação da totalidade 
do objecto do contrato a um 
terceiro.

b) No caso de adjudicação do objecto 
contratual, com a verificação 
cumulativa dos seguintes factos:

i. O cumprimento integral e pontual de 
todas as obrigações decorrentes 
do contrato;

ii. A regularização de todas as 
contas e eventuais litígios com 
a contratante, bem como a 
libertação de todas as cauções 
ou garantias; e

iii. A regularização de todas as contas 
ou eventuais diferendos entre 
as partes.

TÍTULO II

Da estrutura de consórcio

CLÁUSULA SEXTA

(Conselho de orientação e fiscalização)

Um) O conselho de orientação e fiscalização 
é o órgão máximo da estrutura de Consórcio.

Dois) O conselho de orientação e fiscalização 
é composto por um representante legal de cada 
uma das partes. Estes representantes podem 
delegar os seus poderes.

Três) Ao conselho de orientação e 
fiscalização compete orientar e fiscalizar a 
actuação do Chefe do Consórcio e decidir os 
diferendos entre as consorciadas.

Quatro) As deliberações do conselho de 
orientação e fiscalização serão tomadas por 
maioria de contribuições.

Cinco) O conselho de orientação e 
fiscalização reunirá por solicitação de qualquer 
das consorciadas ou do Chefe do Consórcio.
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CLÁUSULA SÉTIMA

(Chefe do consórcio)

Um) O Chefe do Consórcio é a Hidrosolar, 
Lda.

Dois) Ao Chefe do Consórcio compete:
a)  A Direcção técnica do Consórcio;
b )  A  D i r e c ç ã o  a d m i n i s t r a t i v a 

(Contabi l idade,  fa turação e 
outros) fica na responsabilidade 
da consorciada Triana Business 
Solutions, Limitada;

c) A execução das deliberações do 
c o n s e l h o  d e  o r i e n t a ç ã o  e 
fiscalização;

d) Apresentar a contratante e com ele 
negociar a proposta comum;

e)  A representação do Consórcio perante 
a contratante e a terceiros;

f) Coordenar as actividades e os trabalhos 
das consorciadas;

g)  Receber e enviar todas as informações 
ou comunicações da contratante às 
consorciadas, e destas àquele;

h) Zelar pelo cumprimento dos contratos 
do Consórcio;

i) Estabelecer o plano geral dos trabalhos;
j) Controlar a execução destes trabalhos; e
k) Convocar o conselho de orientação e 

fiscalização.

Três) As consorciadas concederão ao 
Chefe do Consórcio os poderes necessários 
ao exercício das suas funções, mediante 
instrumento legal  apropriado.

CLÁUSULA OITAVA

(Relações entre as consorciadas e o chefe 
do consórcio)

As consorciadas obrigam-se a prestar ao 
chefe do Consórcio:

a) Apoio em todas as acções que tenha 
de empreender junto da contratante 
nos domínios da preparação e da 
negociação da proposta comum; 

b) Todas as informações recebidas da 
contratante e as necessárias à 
resolução de questões técnicas ou 
consorciais;

c) Informações sobre o andamento dos 
trabalhos; e

d) Informações sobre alterações ao 
projecto e sobre trabalhos à mais 
ou a menos solicitados pela 
contratante.

TÍTULO III

Das contribuições, prestações e 
relações das consorciadas

CLÁUSULA NONA

(Contribuições)

A contribuição de cada consorciada é a 
seguinte:

a) Hidrosolar, Limitada – 50%; e

b) Triana, Limitada – 50%.

CLÁUSULA DÉCIMA

(Prestações)

Um) Cada consorciada obriga-se a executar 
os seguintes trabalhos:

a) Hidrosolar, Limitada – Coordenação 
técnica;

b) Triana, Limitada – Coordenação 
Administrativa. 

Dois) O preço da proposta a apresentar a 
contratante é fixado de comum acordo pelas 
partes.

Três) No caso de serem adjudicados 
trabalhos a mais ou não previstos, executá-
los-á a consorciada que, de acordo com a lista 
referida no número 1, execute trabalhos da 
mesma natureza. As dúvidas serão resolvidas 
pelo chefe do Consórcio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

(Relações)

Um) As partes obrigam-se a manter em sigilo 
as suas negociações, as negociações que tiverem 
com a contratante, com vista à prossecução 
do objecto do presente contrato de consórcio. 
Este facto não é prejudicado pelo direito do 
consórcio se associar com outros concorrentes 
a este concurso.

Dois) O presente contrato é celebrado 
“intuito personae”, sendo por isso, os direitos 
e obrigações que dele decorram para as 
consorciadas intransmissíveis (salvo o direito 
de cada uma subcontratar parte ou partes 
definidas de fornecimento ou trabalhos que 
lhe competirem e, neste caso, sem prejuízo da 
responsabilidade respectiva).

Três) As Consorciadas comprometem-se 
a prestar-se mutuamente assistência técnica e 
procurarão sempre conciliar equitativamente 
os seus interesses particulares num espírito 
de amigável e mútua compreensão no que diz 
respeito à prossecução do objecto do presente 
contrato.

  TÍTULO IV

Apresentação da proposta, execução 
dos serviços e responsabilidade

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

(Apresentação da proposta)

Um) Da proposta comum a apresentar a 
contratante constarão as condições dos trabalhos 
e fornecimentos que cada consorciada se obriga 
a executar, bem como o preço total.

Dois) Durante a negociação da proposta 
comum com a contratante, nenhuma parte 
poderá assumir, sem o acordo expresso da 
outra, obrigações suplementares que excedam 
as condições da proposta comum e que possam 
prejudicar a outra consorciada.

Três) Também, durante a execução dos 
trabalhos, nenhuma das partes poderá, sem o 
acordo escrito da outra, assumir obrigações 
que excedam as previstas no contrato e que 
sejam susceptíveis de afectar os compromissos 
contratuais das partes ou ter consequências 
prejudiciais para a outra parte.

Quatro) O consórcio suportará as despesas 
que tiver de fazer com a elaboração da proposta 
e com as negociações do contrato, sem, a 
qualquer título, poder exigir nada da outra.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

(Execução dos serviços)

Um) Cada consorciada compromete-se a 
cumprir pontualmente o estabelecido na cláusula 
décima com as modificações introduzidas pela 
contratante e aceite pelo Consórcio.

Dois) Cada consorciada obriga-se, por si e 
nos prazos contratuais, a eliminar os defeitos 
que cometer na execução do contrato e cuja 
rectificação seja exigida pela contratante.

Três) Cada consorciada obriga-se a celebrar 
os contratos de seguro exigidos pela lei e pela 
contratante e a obter as cauções e garantias 
exigidas pelo caderno de encargos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

(Responsabilidade)

Um) Das consorciadas perante o dono da 
obra:

a)  Qualquer das consorciadas é 
r e s p o n s á v e l  p e l o  i n t e g r a l 
cumprimento do contrato celebrado 
com a contratante;

b) No caso da contratante aplicar 
multas ou exigir indemnizações, 
estabelece-se o seguinte regime:

i. As multas e indemnizações serão 
pagas pela consorciada faltosa;

ii. Se não for possível determinar 
atempadamente a faltosa ou a 
medida da repartição da falta, 
as multas ou indemnizações 
serão pagas pelas consorciadas 
na percentagem das suas 
contribuições, definidas na 
cláusula nona até que o conselho 
de orientação e fiscalização ou 
o Tribunal decidam o diferendo. 

Dois) Das consorciadas entre si:

a)  Cada consorciada é responsável 
pelos atrasos ou imperfeições que 
cometer durante a execução do 
contrato e obriga-se a recuperá-los 
por si ou a expensas suas; e

b) Durante a execução do contrato, cada 
consorciada é responsável perante 
a outra por todos os prejuízos 
que causar, por si ou pelos seus 
representantes, trabalhadores ou 
fornecedores, à outra consorciada, 
seus representantes e trabalhadores.
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TÍTULO V

  Incumprimento

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

(Incumprimento)

Um) No caso de uma das consorciadas ser 
declarada em falência, ou em recuperação de 
empresas, ou ser dissolvida por qualquer causa, 
ou não cumprir as suas obrigações, a outra 
terá o direito não só a excluí-la (ou quem lhe 
suceder) do consórcio e a tomar as providências 
necessárias para anular, na medida do possível, 
as consequências de incumprimento, sem 
prejuízo do direito a ser indemnizada pela 
faltosa de todos os danos passados, presentes 
e futuros, que no âmbito do consórcio tal facto 
lhe cause.

Dois) A consorciada não faltosa poderá 
terminar o serviço, por si ou por terceiros, mas 
sempre a expensas da faltosa.

Três) O não cumprimento é objecto de 
decisão do Chefe do Consórcio e produz efeitos 
a partir da data em que a faltosa dela toma 
conhecimento.

Quatro) A parte faltosa, dissolvida, declarada 
em falência, ou em recuperação de empresas, 
perderá todos os benefícios em favor da parte 
não faltosa.

Cinco) A parte faltosa obriga-se a prestar 
à parte não faltosa tudo o que detiver ou lhe 
for possível, no sentido de permitir a esta ou a 
terceiros a execução da prestação incumprida 
nas melhores condições.

Seis) O pagamento da indemnização pela 
parte faltosa à não faltosa será prioritariamente 
feito à custa dos bens daquela existentes no 
contrato, ou ao seu serviço, ou a receber.

Sete)  Qualquer  eventual  a l teração 
na composição do Consórcio deverá ser 
previamente proposta a contratante que decidirá, 
face aos motivos e documentação apresentados, 
da sua autorização ou rejeição.

TÍTULO VI

Receitas e despesas das consorciadas

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

(Receitas e despesas)

Um) São receitas das consorciadas 
fundamentalmente os pagamentos efectuados 
pela contratante.

Dois) As receitas serão distribuídas pelas 
consorciadas de acordo com os trabalhos 
facturados e efectivamente pagos.

Três) Todas as despesas integradas na 
estrutura do Consórcio ou utilizadas no seu 
âmbito serão exclusivamente da conta da 
consorciada que designou ou utilizou.

TÍTULO VII

Foro competente e legislação aplicável

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

(Foro competente)

Para apreciação das questões emergentes 
do presente contrato, que não sejam resolvidas 
pelo conselho de orientação e fiscalização, é 
competente o Tribunal Judicial da Cidade de 
Maputo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

(Legislação aplicável)

Em tudo o que não estiver especificamente 
previsto no presente contrato, observar-se-á o 
disposto na legislação aplicável, nomeadamente 
o Código Comercial.

Feito em 2 exemplares, ficando um com cada 
parte que, depois de assinados e selados, fazem 
igual fé em Juízo.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Elba – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 20 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100847450 uma entidade 
denominada, Elba – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.       

Mário Mercantelli, maior, de nacionalidade ita-
liana, portador do DIRE n.º 11T00039811C, 
emitido pelo Serviço Nacional de Migração 
de Moçambique, residente em Moçambique, 
na Avenida 24 de Julho n.º 1870, 9.º andar, 
flat 18, Maputo.

E disse o outorgante, adiante designado sócio 
único, que pelo presente contrato, é constituída 
uma sociedade comercial por quotas unipessoal, 
que se regerá nos termos e nas condições 
seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, sede                             
e objecto 

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação e duração) 

A sociedade adopta a denominação de Elba 
– Sociedade Unipessoal, Limitada e constitui-se 
por tempo indeterminado, contando o seu início 
a partir da data do reconhecimento da assinatura 
do sócio e regendo-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável. 

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede social 
na Avenida 24 de Julho n.º 1870, 9.º andar, 
flat 18, na cidade de Maputo, podendo por 
decisão do sócio único, abrir ou encerrar filiais, 
sucursais, delegações, agências ou outra forma 
de representação social dentro do território 
nacional ou no estrangeiro. 

Dois) Por decisão do sócio único, a 
administração pode transferir a sede da 
sociedade para qualquer outra parte do território 
da República de Moçambique. 

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A intermediação na compra e venda 
de diversos produtos comerciais a 
grosso e a retalho;

b) Prestação de serviços diversos;
c) Compra e venda de ferro bruto 

ou processado, sucatas e outros 
minérios;

d) Prestação de serviços imobiliários 
nomeadamente compra e venda, 
intermediação e gestão imobiliária;

e) Gestão turística, hoteleira e restauração;
f) Importação e exportação de produtos 

diversos;
g) Serviços de construção;
h) Serviços de transporte;
i) Venda de mobiliário a grosso e a 

retalho;
j) Compra e venda de produtos agro-

industriais e pesqueiros;
k) Prestação de serviços tecnológicos 

no geral;
l) Prestação de serviços de mecânica;
m) Serviços de logística.

Dois) A sociedade poderá, mediante 
decisão do órgão de administração, participar, 
directa ou indirectamente, em outros projectos 
que concorram para a realização do seu 
objecto, e com idêntico objectivo aceitar 
concessões, adquirir ou de qualquer outra 
forma participar no capital de outras sociedades, 
independentemente do objecto destas, ou 
participar em empresas, associações industriais, 
grupos de empresas ou qualquer outra forma 
de associação.

ARTIGO QUARTO 

(Aquisição de participações) 

A sociedade poderá, mediante decisão 
do sócio único, participar, directa ou 
indirectamente, em quaisquer projectos, quer 
sejam similares ou diferentes dos desenvolvidos 
pela sociedade, bem assim adquirir, deter, 
gerir e alienar participações sociais noutras 
sociedades, assim como adquirir, deter, gerir e 
alienar imóveis. 
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CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUINTO 

(Capital social) 

Um) O capital social da sociedade 
integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais correspondente a uma 
única quota pertencente ao sócio único. 

Dois) O sócio único pode, por decisão sua, 
ceder a sua quota a terceiros. 

ARTIGO SEXTO 

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Um) O capital social poderá ser elevado 
uma ou mais vezes por decisão do sócio único, 
alterando-se o pacto social, para o que se 
observarão as formalidades estabelecidas na lei. 

Dois) O sócio único poderá fazer à sociedade 
os suprimentos de que ela carecer, nas condições 
que forem fixadas por decisão sua. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Negócios jurídicos entre o sócio único e a 
sociedade) 

Um) O negócio jurídico celebrado, 
directamente ou por interposta pessoa, entre 
a sociedade e o sócio deve sempre constar 
de documento escrito, e ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do objecto da 
sociedade, sob pena de nulidade. 

Dois) O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de relatório a 
elaborar por um auditor de contas sem relação 
com a sociedade que, nomeadamente, declare 
que os seus interesses sociais se encontram 
devidamente acautelados e obedecer o negócio 
às condições e preço normais do mercado, sob 
pena de não poder ser celebrado. 

CAPÍTULO III 

Dos órgãos sociais e representação  
da sociedade 

ARTIGO OITAVO 

(Decisões do sócio único) 

As decisões que por lei são da competência 
deliberativa do sócio devem ser tomadas 
pessoalmente pelo sócio único, por ele assinadas 
e lançadas num livro destinado a esse fim. 

ARTIGO NONO 

(Administração) 

Um) A administração da sociedade estará a 
cargo do sócio único, que a representa em juízo 
e fora dela, activa e passivamente, podendo 
constituir mandatário para o substituir para esse 
efeito e para outros que interessem a sociedade. 

Dois) A sociedade obriga-se com assinatura 
do sócio único, ou seu mandatário quando para 
tal estiver devidamente constituído. 

CAPÍTULO IV 

Do balanço e contas 

ARTIGO DÉCIMO 

(Balanço da sociedade) 

Um) O ano social coincide com o ano civil. 
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-

se-ão com referência a trinta e um de Dezembro 
de cada ano, e carecem da aprovação do sócio 
único. 

Três) A administração submeterá o balanço 
e a conta de resultados ao sócio único, 
acompanhados de um relatório da situação 
comercial, financeira e económica, bem como 
uma proposta sobre a distribuição de lucros e 
prejuízos. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Aplicação de resultados) 

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo. 

Dois) A parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pelo sócio único.

CAPÍTULO V

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

(Entrada em vigor) 

O presente contrato entra em vigor a partir 
da data da sua celebração. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO 

(Omissões) 

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da legislação aplicável na República 
de Moçambique. 

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Milagrosa Macuácua 
Advogados – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846535 uma entidade 
denominada, Milagrosa Macuacua Advogados 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.                 

Milagrosa Miguel Macuácua, de nacionalidade 
moçambicana, natural de cidade de Maputo 
solteiro, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100100773069Q, emitido em Maputo, 
aos 9 de Dezembro de 2015, pelo Arquivo 

de Identificação Civil de Maputo, constitui 
uma sociedade de advogados com um único 
sócio, que passa a reger-se pelas disposições 
que se seguem:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a designação de 
Milagrosa Macuácua Advogados – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, tem a sua sede na Avenida 
de Namaacha, Distrito de Boane, casa n.º° 572, 
província do Maputo, exercendo actividade em 
todo território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filiais)

Um) A sociedade poderá, por deliberação 
da assembleia geral, mudar a sua sede social 
para outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois) A sociedade poderá ainda criar 
e extinguir filiais, sucursais, agências, 
dependências, escritórios ou qualquer outra 
forma de representação, no território nacional 
ou no estrangeiro, desde que observados todos 
os condicionalismos estatutários e legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, tendo o seu início a contar da 
data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

A sociedade tem por objecto:

a) O exercício da profissão de advogado;
b) Arbitragem, mediação e conciliação;
c)  Administração de massas falidas;
d) Gestão de serviços jurídicos;
e)  Agente de propriedade industrial;
f) Consultoria jurídica e fiscal; e
g) Tradução ajuramentada de documentos 

com carácter legal.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, totalmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à quota única representativa de 
cem por cento do capital social, pertencente à 
sócia única Milagrosa Miguel Macuacua.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando-
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.
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Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelo sócio único, competindo ao 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) O sócio único poderá dividir e ceder a 
sua quota, bem como constituir quaisquer ónus 
ou encargos sobre a sua própria quota.

Dois) A divisão e cessação da quota detida 
pelo sócio único e a admissão de novos sócios na 
sociedade está sujeita as disposições do Código 
Comercial, aplicável às sociedades por quotas 
de responsabilidade limitada.

ARTIGO OITAVO 

(Exoneração e exclusão de sócio)

A exoneração e exclusão de sócio será de 
acordo com a Lei n.º° 5/2014, de 5 de Fevereiro, 
lei que estabelece o regime jurídico aplicável às 
sociedades de advogados a operar no território 
da República de Moçambique.

ARTIGO NONO 

(Assembleia geral)

Enquanto durar a unicidade de sócio, as 
decisões que competem ao órgão da assembleia 
geral serão tomadas por decisão do sócio único, 
sendo que havendo pluralidade de sócios, 
este órgão passará a funcionar nos termos do 
disposto no Código Comercial.

ARTIGO DÉCIMO 

(Administração e representação)

Um) A sociedade é gerida e administrada 
por um administrador, desde já nomeado com 
dispensa de caução à sócia Milagrosa Miguel 
Macuacua, com todos os poderes necessários à 
realização do objecto social, representando-a em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a outros mandatários nos 
termos estatutários e permitidos por lei.

Dois) A sociedade ficará validamente 
obrigada, em todos os seus actos e contratos por 
qualquer uma das seguintes formas:

a) Pela assinatura do administrador;
b) Pela assinatura de um mandatário da 

sociedade, em conformidade com 
os termos que constem da respectiva 
procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

(Direito dos sócios)

Um) São direitos dos sócios:

a) Eleger e ser eleito para administrador 
da sociedade;

b) Assistir e participar em manifestações 
culturais, conferências ou eventos 

que a sociedade promova ou leve 
a efeito;

c)  Ser nomeado para qualquer comissão 
de representação;

d) Beneficiar dos diversos recursos 
que vierem a ser constituídos nos 
termos e condições dos respectivos 
regulamentos;

e) Beneficiar dos serviços sociais, 
respeitando as normas de utilização 
de tais serviços;

f) Possuir os estatutos e regulamentos e 
programas da sociedade;

g) Ser informado das actividades 
desenvolvidas pela sociedade;

h) Aprovar os vários documentos para os 
quais tenham legitimidade.

Dois) O exercício destes direitos está 
condicionado ao cumprimento dos deveres 
prescritos no artigo precedente.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Deveres dos sócios)

São deveres dos sócios:

a) Consagrar-se exclusivamente a 
actividade profissional de advogado 
da sociedade;

b) Cumprir os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
sociedade;

c)  Defender, proteger e valorizar o 
património da sociedade;

d) Colaborar na efectivação das 
actividades da sociedade;

e)  Divulgar e defender os objectivos da 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Advogados associados)

Um) Na sociedade pode exercer actividade 
profissional de advogados não sócios que tome 
a qualidade de advogados associados.

Dois) A actividade do advogado associado é 
regulado por contrato outorgado entre as partes.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Direitos dos associados)

Um) São direitos dos associados:

a )  A u f e r i r  u m a  r e m u n e r a ç ã o 
contratualmente definida;

b) Assistir e participar em manifestações 
culturais, conferência ou eventos 
que a sociedade promova ou leve 
a efeito;

c) Beneficiar dos diversos recursos 
que vierem a ser constituídos nos 
termos e condições dos respectivos 
regulamentos;

d) Beneficiar dos serviços sociais, 
respeitando as normas de utilização 
de tais serviços.

Dois) O exercício destes direitos está 
condicionado ao cumprimento dos deveres 
prescritos no artigo precedente.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Deveres dos associados)

São deveres dos associados:

a) Consagrar-se exclusivamente a 
actividade profissional de advogado 
da sociedade;

b) Cumprir os estatutos, regulamentos e 
deliberações dos órgãos sociais da 
sociedade;

c) Defender, proteger e valorizar o 
património da sociedade;

d) Colaborar na efectivação das 
actividades da sociedade;

e) Divulgar e defender os objectivos da 
sociedade;

f) Dever de lealdade, cooperação e sigilo;
g) Dever ético e de deontologia 

profissional nas suas relações com 
os colegas, clientes e terceiros;

h) Exercer a sua actividade em regime de 
exclusividade;

i) Usar a sigla da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Balanço e contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e as contas anuais encerrar-

se-ão com referência a 31 de Dezembro de cada 
ano, e carecem da aprovação do sócio único, a 
qual deverá reunir-se para o efeito até ao dia 31 
de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Aplicação de resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado nos termos legais ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada conforme deliberação da sócia única.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei e pelos presentes 
estatutos.

Dois) No caso de dissolução por sentença, 
proceder-se-á à liquidação, e os liquidatários, 
nomeados pela assembleia geral, terão os mais 
amplos poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Disposições finais)

Em tudo quanto fica omisso, regularão as 
disposições da lei da Sociedade de Advogados 
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e Lei Comercial vigente em Moçambique, bem 
como demais legislação em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Millionaires Club, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 18 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100845733 uma entidade 
denominada, Millionaires Club, Limitada.             

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro. Ronaldo Machado de Oliveira 
Bello, maior, divorciado, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110102263044C, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, aos 15 de Dezembro de 2012 e válido 
até 15 de Dezembro de 2021;

Segundo. Guy Michael Barkhuizen, maior, 
solteiro, de nacionalidade sul-africana, portador 
do Passaporte n.º A00516817, emitido pelo 
Departamento de Home Affairs, aos 12 de 
Novembro de 2009 e válido até 11 de Novembro 
de 2019; 

Terceiro. Fredric de Corris, maior, casado 
em separação de bens, com Violet Lungu de 
Corris, de nacionalidade swazi, portador do 
Passaporte n.º 40044480, emitido pelo Governo 
da Swazilândia, aos 15 de Setembro de 2009 e 
válido até 14 de Setembro de 2019; 

Quarto .  António Joaquim Quintão 
D’Oliveira, maior, casado em regime de 
comunhão geral de bens, com Filomena 
Marisa Menezes da Conceição D’Oliveira, de 
nacionalidade portuguesa, portador do DIRE 
n.º 11PT00060179S, pela Direcção Nacional de 
Migração aos 20 de Dezembro de 2013 e válido 
até 20 de Dezembro de 2018.

Que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

Millionaires Club, Limitada, é uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pela legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, na Avenida Marginal, n.º 4441, 

Espaço da Bar de Vinho & Fumos no rés-do-
chão, do Hotel Maputo AFECC Glória, podendo 
abrir e encerrar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação 
social onde e quando a administração o julgar 
conveniente.

Dois) Mediante deliberação dos sócios, e 
sempre que se julgar conveniente, a sede social 
pode ser transferida para qualquer outro local 
dentro do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos, a partir da data da celebração do 
presente contrato de sociedade.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Entretenimento e contratação de 
artistas nacionais e estrangeiros;

b) Restauração;
c) Festas nocturnas.

Dois) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades complementares ou 
subsidiárias das atrás referidas, ou qualquer 
outra actividade de natureza comercial ou 
industrial por lei permitida ou para que obtenha 
as necessárias autorizações, conforme for 
decidido pelos sócios.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de um milhão de meticais, 
dividido em quatro quotas desiguais, assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
seiscentos e cinquenta mil meticais, 
correspondente a 65% do capital 
social, pertencente ao sócio Ronaldo 
Machado de Oliveira Bello;

b) Uma quota no valor nominal de 
cento e cinquenta mil meticais, 
correspondente a 15% do capital 
social, pertencente ao sócio Guy 
Michael Barkhuizen;

c) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 10% 
do capital social, pertencente ao 
sócio Fredric de Corris;

d) Uma quota no valor nominal de cem 
mil meticais, correspondente a 
10% do capital social, pertencente 
ao sócio António Joaquim Quintão 
D’Oliveira.

Dois) Cabe aos sócios, reunidos em 
assembleia geral, decidir pela aquisição, 
gestão, alienação de participações em outras 
sociedades constituídas ou por constituir dentro 
ou fora de Moçambique, ainda que desenvolvam 
actividades diversas da sua.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições fixados por deliberação 
dos respectivos sócios reunidos em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Aumento e redução do capital social)

O capital social da sociedade pode ser 
aumentado ou reduzido mediante decisão 
unânime de todos os sócios, introduzindo 
alterações aos estatutos em ambos os casos de 
acordo com o estabelecido na lei. 

ARTIGO OITAVO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas, 
bem como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas, carecem de 
autorização prévia da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral, 
com parecer prévio favorável da administração.

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e 
os outros sócios, por esta ordem.

Três) É nula qualquer divisão, cessão, 
alienação ou oneração de quotas que não 
observe o preceituado no número antecedente.

ARTIGO NONO

(Amortização de quotas)

A sociedade pode amortizar qualquer quota 
nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Por falência, extinção ou dissolução 

de um sócio ou pessoa colectiva;
c) Se a quota for penhorada, dada 

em penhor sem consentimento 
da sociedade, arrestada ou por 
qualquer forma apreendida judicial 
ou administrativamente.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

Da assembleia geral

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.
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Dois) A assembleia geral reunirá em 
sessão ordinária uma vez em cada ano, para 
apreciação, aprovação ou modificação do 
balanço e contas do exercício, bem como para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos 
constantes da respectiva convocatória, e em 
sessão extraordinária, sempre que se mostrar 
necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral será convocada pela 
administração, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, ou correio electrónico, com 
uma antecedência mínima de quinze dias.

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando mais de metade 
dos sócios concorde por escrito na deliberação 
ou concorde, também por escrito, que dessa 
forma se delibere, ainda que as deliberações 
sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o seu objecto.

Três) Exceptuam-se, relativamente ao 
disposto no número anterior, as deliberações 
que importem a modificação do pacto social, a 
dissolução da sociedade ou a divisão e cessão de 
quotas, para as quais não poderão dispensar-se 
as reuniões da assembleia geral.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em primeira 
convocação, estejam presentes ou devidamente 
representados setenta e cinco por cento do 
capital social e, em segunda convocação, 
seja qual for o número de sócios presentes ou 
representados e independentemente do capital 
que representem.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples de votos dos 
sócios presentes ou representados, excepto nos 
casos em que pela lei se exija maioria diferente.

SECÇÃO II

Da administração e representação

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração)

Um) A administração da sociedade pertence 
ao sócio Ronaldo Machado de Oliveira 
Bello, com dispensa de caução, podendo ser 
denominado sócio administrador.

Dois) Por decisão da assembleia geral, 
poderão ser nomeados administradores 
estranhos a sociedade, ficando dispensados 
de prestar caução, gozando da prerrogativa de 
dispensá-los sempre que se justificar.

Três) A administração poderá constituir 
mandatários ou procuradores para a prática 
de determinados actos ou categorias de actos, 
atribuindo tais poderes através de procuração.

Quatro) Compete à administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão, representando 

a sociedade em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticando todos os demais 
actos tendentes à realização do objecto social 
que a lei ou os presentes estatutos não reservem 
à assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Mediante a assinatura do administrador 
Ronaldo Machado de Oliveira Bello, 
ou dos respectivos mandatários ou 
procuradores nos termos e limites 
das respectivas procurações;

b) Os actos de mero expediente serão 
assinados por qualquer dos sócios, 
ou seus mandatários.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Prestação de contas e aplicação de resul-
tados)

Um) O ano fiscal coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a prestação de contas 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidos à 
apreciação da assembleia geral, até ao dia trinta 
e um de Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Lucros)

Um) Dos lucros apurados em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, 
uma percentagem legal estabelecida para a 
constituição do fundo de reserva legal, enquanto 
se encontrar realizada nos termos da lei, ou 
sempre que for necessário reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Resolução de litígios)

Antes do recurso à via judicial, todos os 
litígios emergentes do exercício da actividade 
da presente sociedade, em que por ventura 
a sociedade interfira como litigante, serão 
definitivamente resolvidos de forma amigável, 
na impossibilidade de acordo amigável 
decorrente dos litígios emergentes do exercício 
da actividade da presente sociedade dentro 
de trinta dias contados da notificação de uma 
das partes à outra, qualquer das partes pode 
submeter o litígio ao Tribunal Judicial da 
Cidade de Maputo, com expressa renúncia de 
qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Disposições diversas)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos por lei.

Dois) Serão liquidatários os membros da 
administração em exercício à data da dissolução, 
salvo deliberação diferente da assembleia geral.

Três) Em caso de morte ou interdição de um 
sócio, a sociedade continuará o seu exercício 
com os herdeiros, sucessores ou representantes 
do sócio, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO 

(Casos omissos)

Em todo o caso omisso regularão as 
disposições legais aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Saia Chandler – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 18 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846438 uma entidade 
denominada, Saia Chandler – Sociedade 
Unipessoal, Limitada entre:         

Anacleta Teotónio Saia, solteira, natural de 
Maputo e, residente nesta cidade da Matola, 
bairro do Infulene, quarteirão 9, casa número 
75, portador do Bilhete de Identidade                                 
n.º 100102850435A, emitido aos dez de 
Janeiro de dois mil e treze, na cidade de 
Maputo.    

Constitui entre si uma sociedade unipessoal 
de responsabilidade limitada que reger-se-á 
pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Saia Chandler – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, tem a sua sede no Bairro do Patrice 
Lumumba, quarteirão 4, casa número 17, 
Matola. 

Dois) Podendo por decisão do sócio, poderá 
abrir ou encerrar sucursais dentro e fora do país 
quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
celebração do presente contrato.
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ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Preparação e conservação de produtos 
de pesca e da aquacultura, comércio 
a grosso e retalho com importação e 
exportação de produtos alimentares 
(mariscos, agrícolas) e outros 
protudos;

b) Formação, turismo, imobiliária, 
investimentos e intervenção social;

c) Prestação de serviços diversos bem 
como outras actividades não 
especificadas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades 
a constituír ou já constituídas ainda que 
tenha como objecto social diferente do da 
sociedade, bem como exercer outras actividades 
subsidiárias ou conexas às principais.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente à sócia unitária, Anacleta 
Teotónio Saia. 

ARTIGO QUINTO

Gerência

Um) A administração, gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercida pela sócia, 
Anacleta Teotónio Saia, que desde já fica 
nomeada administradora, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar 
a sociedade.

Dois) O/s gerente/s tem plenos poderes para 
nomear mandatário/s a sociedade, conferindo, 
os necessários poderes de representação.

ARTIGO SEXTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO SÉTIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTGO OITAVO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pela lei 
e em demais legislação aplicável na República 
de Moçambique.

  Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.

Sangula Comércio e 
Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100846659 uma entidade 
denominada Sangula Comércio e Serviços – 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Codigo Comercial:

Leonildes Carlos Bastos Sangula, solteiro, 
maior natural da Beira, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Maputo, Rua 
n.º 9, quarteirão 19, casa n.º 816, Bairro 25 
de Junho, portador do Bilhete de Identidade                    
n.º 1101010432461, emitido aos 15 de Maio 
de 2014, válido até 15 de Maio de 2019.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes. 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                       
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação de 
Sangula Comércio e Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, criada por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
em Maputo, Bairro do Chamanculo, Avenida 
Irmãos Roby, n.º 449.

Dois) Mediante simples decisão de sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país ou no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto, desenvolver 
actividade de prestação de serviços de áreas de 
reparação de geleiras e ar condicionados.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenta aprovação das 
emitidas competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas, assim como 
associar-se com outras sociedades para a 
persecução de objectivos comerciais no âmbito 
ou não do seu objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais   
(20.000,00MT) correspondente a uma quota do 
único sócio, Leonildes Carlos Bastos Sangula 
equivalente  a 100% do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Administração, representação da socie-
dade)

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Leonildes Carlos Bastos Sangula.

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do administrador, ou ainda por 
procurador especialmente designado para o 
efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administraçao nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SEXTO

(Balanço e contas)

Um) O exercicio social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar- se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ATIGO SÉTIMO

(Lucros)

Dos lucros apurados em cada exercício 
conduzir-se-ão em primeiro a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto nao estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessário reintegrá-la.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representante do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota  
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 26 de Abril de 2017. — O Técnico, 
Ilegível.
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Makiob Gold Mine, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Abril de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100847566 uma entidade 
denominada, Makiob Gold Mine, Limitada.                  

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 

Entre:

Primeiro. Adriano João Mucuapera, casado, 
natural da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 11010000060P, emitido pela Direcção 
de Identificação Civil da Cidade de Maputo, 
aos cinco de Dezembro de dois mil e catorze, 
residente na cidade de Maputo, bairro da Polana 
Cimento na Avenida Julius Nyerere, número 
cento e sessenta;

Segundo. Aurélio Carlos Mazias, casado, 
natural da cidade de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110102268371A emitido pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo, em 
vinte e quatro de Novembro de dois mil e 
quinze, residente na cidade de Maputo, bairro 
da Sommerschield, rua de Tchamba, número 
cento e setenta e oito, primeiro andar direito.

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação da sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Makiob Gold Mine, Limitada e tem a sua sede 
na Rua de Tchamba, n.º 178, em Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem por objectivo:

a) Desenvolvimento de actividades de 
mineração, e demais actividades 
afins e conexa;

b) Prospecção, pesquisa e exploração 
mineira;

c) Processamento e comercialização de 
minérios;

d) Consultoria e assessoria formação na 
actividade mineira e conexos.

ARTIGO QUARTO

(Capital social e distribuição de quotas, 
aumentos e prestações suplementares)

O capital social, integralmente subscrito, é 
de vinte mil meticais, dividido em duas quotas 
a saber:

a) Uma quota no valor nominal de treze 
mil meticais, correspondente a 
setenta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Adriano João 
Mucuapera;

b) Uma quota no valor nominal de sete 
mil meticais, correspondente a 
trinta por cento do capital social 
pertencente ao sócio Aurélio Carlos 
Mazias.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital)

O aumento social poderá ser aumentado 
ou diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre o 
assunto.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízos das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação total ou parcial 
de quotas deverá ser do consentimento dos 
sócios gozando do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem o interesse pela quota cedente, este 
decidirá à sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração)

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
e pacificamente, passam desde já a cargo do 
sócio Adriano João Mucuapera.

Dois) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente/director-geral ou 

procurador especialmente constituído pela 
gerência, nos termos e limites específicos 
do respectivo mandato.

Três) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam 
respeito a negócios estranhos a mesma. 

Quatro) Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados 
por membros da sociedade devidamente 
autorizados pela gerência.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assemble ia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para 
apreciação e aprovação do balanço e contas 
do exercício findo e repartição de lucros e 
perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias 
assim o exijam para deliberar sobre quaisquer 
assuntos que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso  de  mor te ,  in t e rd ição  ou 
inabilitação de um dos sócios, os seus 
herdeiros assumem automaticamente o 
lugar na sociedade com dispensa de caução, 
podendo estes nomear seus representantes 
se assim o entender, desde que obedeçam o 
preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos 
sócios quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão revelados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo ,  26  de  Abr i l  de  2017 .  —                                           
O Técnico, Ilegível.



FAÇA OS SEUS TRABALHOS GRÁFICOS NA INM, E.P.: NOVOS EQUIPAMENTOS,  
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NOSSOS SERVIÇOS:

— Maketização, Criação 
      de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 
      e Digital;

— Encadernação e Restauração    
      de Livros;

— Pastas de despachos, 
       impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República 
para o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ......................... 25.000,00MT  
— As três séries por semestre .................  12.500,00MT

Preço da assinatura anual:

I   Série ...................................................... 12.500,00MT
II  Série .......................................................  6.250,00MT
III Série .......................................................  6.250,00MT

Preço da assinatura semestral:

I   Série .........................................................  6.250,00MT
II  Série .........................................................  3.125,00MT
III Série .......................................................... 3.125,00MT

Maputo — Rua da Imprensa n.º 283, Caixa postal 275,
                  Telef.: +258 21 42 70 25/2 – Fax: +258 21 32 48 58 
                  Cel.: +258 82 3029 296, 
                  e-mail: imprensanac@minjust.gov.mz
                  Web: www.imprensanac.gov.mz

Delegações:  
Beira — Rua Correia de Brito, n.º 1903 – R/C      

                Tel.: 23 320905 – Fax: 23 320908
Quelimane — Av. 7 de Setembro,  n.º 1254, 

                    Tel.: 24 218410 – Fax: 24 218409

Pemba — Rua Jerónimo Romeiro, Cidade Baixa,  n.º 1004, 
                      Tel.: 27 220509 – Fax: 27 220510

Preço —133,00 MT
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